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Figura 1 – La Commune, de Paris, 1871 

Fonte: Watkins (2016).
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PROPOSIÇÃO

e, no campo da política, o estudo das lutas 
insurreicionais concerne ao estudo do 
engajamento das sociedades urbanas no presente 
das cidades, o campo dos estudos urbanos toma 
a insurreição e o levante, historicamente, como 
estratégias levadas a cabo pelos habitantes 
em seu cotidiano urbano, desempenhadas a 
partir de territórios espacialmente delimitados.                      
A relação insurgente com a cidade se dá em 
graus e práticas diversas – pacíficas, lúdicas, 
agressivas etc. –, mas se trata, quase sempre – 
tendo em vista que uma ação insurgente pode 
estar de acordo com os métodos de regulação 
do espaço –, de desobedecer e inverter a 
objetividade das regras da vida urbana, na 
medida em que a cidade, como espaço composto 
de múltiplas partes e peças, passa a servir ao 
levante e ao povo, daí, numa relação ativa. Se 
os caminhos burocráticos blindam governos e 
seus aparatos de um enfrentamento formal com 
as populações, em grande medida retirando das 
pessoas o ímpeto de reivindicar, essas mesmas 
populações se deixam ver na metrópole pelos 

S
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usos outros dos recursos que a cidade lhes oferece: as peças do quebra-
-cabeças urbano – a fachada, a parede, o muro, a vitrine, a caçamba 
de lixo – são profanadas e convertidas em meios de comunicação 
e proteção; os espaços de trânsito, quotidianamente uniformes e 
unidirecionais, são tomados por performances insurgentes variantes 
e divergentes que interrompem o fluxo; os Ocupas ferem a aura de 
intocabilidade dos lugares e monumentos, instalando neles o dia a 
dia revolucionário; todos esses e outros atos de desobediência, que, 
agradando ou não, eficientes ou não, fazem emergir as subjetividades 
e expor contradições.

O urbano, num filme

21 de maio de 1971. Jacques Rougerie – àquela altura, o maior 
historiador francês da Comuna – profere uma conferência em Paris 
no Colloque Universitaire pour la Commémoration de la Commune 
de 1871, na qual reafirma sua tese de que 1871 fora um momento de 
um amplo ciclo de lutas, um ciclo revolucionário burguês, demarcado 
pelos anos de 1789, 1793, 1830, 1848 e, finalmente, 1871. Naquele 
início da década de 1970, o mundo acadêmico abordava a obra de 
Karl Marx segundo sólidas correntes de interpretação histórica e 
filosófica – Althusser, Poulantzas, Albert Soboul, Bettelheim, Theodor 
Adorno, Max Horkheimer, Henri Lefebvre. Populações e governos no 
centro do sistema capitalista internacional tanto assistiam à ascensão 
do movimento operário e popular quanto, em contraposição, davam-se         
conta de uma conjuntura inicial de fragmentação no movimento 
socialista internacional. 

Julho de 1999, Montreuil, periferia a leste de Paris. Treze dias 
ininterruptos de filmagens num galpão de fábrica abandonado, 
tomadas de dez minutos. Peter Watkins filma La Commune, tacitamente 
recusando o modo marginal como a França narra a Comuna, não 
raro tratada como episódio marginal na história de Paris. Watkins 
estudara os textos de Rougerie.

Julho de 2013, Brasil. Praça em frente à Escola de Arquitetura da 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Quatro noites, 
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intercaladas; tempo para que os alunos assistissem ao La Commune 
em aulas de um curso denominado Arquiteturas da Insurreição.             
Os estudantes talvez se perguntassem para quê esse filme, se não 
tivesse havido o nosso Junho de Insurreição.

O cinema nos ensinou o puro ato de ver. No caso de Watkins, seu 
documentário-ficção permite apostar na repercussão dessa estratégia 
fílmica para pensar e escrever sobre o urbano, uma vez que se considere 
investigar a história dos levantes urbanos que explodem mundo afora, 
tal como se configurou de 1999 em diante. La Commune é um filme 
em que dá a ver a organização e a arquitetura de uma insurreição. 
Watkins captura naquele acontecimento a abertura para os fins de uma 
revolução utópica, argumentando sobre o debate, a responsabilidade 
coletiva e a culpabilização individual; mas não faz um filme sobre 
eventos históricos propriamente ditos, sobre algo que ficou no passado. 
Ao contrário, pergunta desde um acontecimento no passado sobre 
sua ressonância no agora, caso tivesse se desenvolvido em toda sua 
extensão. O cinema provoca e oferece uma imagem dialética.

Data limítrofe para o campo dos estudos urbanos: novembro de 1999. 
Naqueles dias, com os protestos de Seattle, recoloca-se em pauta uma 
questão crucial acerca do urbano que é, ao mesmo tempo, teórica e 
metodológica. Dava-se, àquela altura, mais um momento da particular 
tradição de luta insurreicionista nas grandes cidades, estabelecida 
sobretudo desde a Comuna de Paris, em 1871, mas desdobrada em 
incontáveis episódios insurreicionais ao redor do mundo desde o 
século XIX. No período entre 1999 e 2014, são decisivos os esforços 
para compreender a repercussão espacial dessas lutas; em outras 
palavras, a repercussão desses momentos na transformação no uso 
dos lugares urbanos.

Desde então, no esforço de narrar um urbano insurreicionista, 
pesquisas nos campos da história e da teoria urbanas indagam de que 
forma – e até que ponto – pode-se tomar a insurreição de 1871 como o 
substrato histórico de momentos recentes, quais sejam, os movimentos 
antiglobalização em torno de 1999 – Seattle, Gênova, Praga, Québec –,                                                                                            
o movimento dos Piqueteros na Argentina, os estudantes no Chile, 
as revoltas nas periferias de Paris em 2006 e de Londres em 2011,     
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a Primavera Árabe, o movimento Occupy e, finalmente, aquilo que 
vem se convencionando denominar Ciclo Global de Lutas, de que 
faz parte também o Brasil, com as manifestações iniciadas em junho 
de 2013.

Foi nessa direção que fizemos a análise do filme de Peter Watkins, 
La Commune; esse documentário que é, talvez, a mais contundente 
narrativa sobre a arquitetura insurreicional que se instala em 1871, 
exatamente porque descortina uma estratégia compreensiva para as 
insurreições do presente no que tange aos efeitos destas na apropriação 
dos lugares pelos atores sociais e na (re)configuração material do 
espaços urbanos em que se desenrolam.

Denominada a pesquisa “Arquiteturas da insurreição”, estabelecemos 
como ideia central escrever sobre o acontecimento da Comuna de 
1871, de modo a elucidar sua espessura arquitetônica, espacial – o 
que nos permitiria sustentar algumas hipóteses sobre de que modo 
a insurreição transforma a experiência urbana no lugar em que 
acontece.

A pergunta inicial dirigia-se à consecução espacial dessas insurreições 
do ponto de vista de suas implicações junto aos governos, às 
tecnologias de poder, ao cotidiano dos habitantes. Indagávamos 
por transformações na forma de controle, repressão, contenção 
policial que os governos desenvolvem através dos protestos e das 
contestações e das insurreições; ou, numa palavra, em que medida 
a governabilidade é afetada por essas insurreições. Por outro lado, 
tratava-se de investigar as implicações da espacialidade desses protestos 
ou as implicações dos ativismos na espacialidade.

Caminho, desvio 

O que nós vemos na natureza é força, a força absorve, nada é 
presente, tudo é devir, milhares de brotos são esmagados, todo 
instante renasce milhares de vezes, grande e significativo, múltiplo 
ao infinito; belo e feio, bom e mau, tudo com o mesmo direito 
existindo lado a lado. (GOETHE, 2005, p. 50)
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A concordar com Didi-Huberman (2015), toda questão de método talvez 
conduza a uma questão de tempo. Assim sendo, e perguntando sobre o 
que nos impõe o acontecimento urbano que se quer investigar – a que 
relação da história urbana com o tempo a insurreição nos obriga? –,                                                                                                                          
a pesquisa estabeleceu a constante interrelação entre discussão teórica/
conceitual e estudo do objeto empírico. Sua estrutura foi concebida 
a partir de eixo constituído pela abordagem teórica e histórica, o 
que gerou quadro de referência conceitual a partir de tentativas de 
análises comparativas, a saber: 

a.	 leituras exploratórias da literatura nacional e internacional 
sobre as lutas insurrecionais no período de 1830 a 2014, em 
Paris e outras cidades;

b.	 análise das transformações da apropriação e nas configurações 
espaciais historicamente relatadas – séculos XIX, XX e XXI – 
nas cidades onde ocorrem as lutas insurrecionais, levantes, 
protestos; e, finalmente 

c.	 análise das transformações espaciais recentes e em curso (2000-
2014) nas diferentes escalas espaciais nas cidades onde ocorrem 
as lutas insurrecionais, levantes, protestos.

Saber sobre um movimento popular ou um levante urbano nas 
configurações em que se deu, nas representações que dele se produziu, 
implica interrogar, na história dos acontecimentos-insurreições, a 
história das cidades em que essas condições se desenrolam e a própria 
historicidade desse acontecimento – insurreição. Desse modo, as 
seguintes questões nortearam a organização dos dados coletados e a 
interpretação dos textos estudados em busca de uma historiografia 
das insurreições:

I.	 Como os movimentos sociais, presentes e passados, vêm se 
apropriando dos territórios e materiais urbanos?

II.	 Quais as dimensões de inovação, singularidade e continuidade 
dessas mobilizações com relação a substratos de ação social 
herdados e agendas precedentes?

III.	 Que movimentos e atores são esses? Qual a sua composição 
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social, seus códigos de coesão, suas dinâmicas, retóricas, micro 
e macroestratégias e performances?

IV.	 De que meios, tecnologias e linguagens eles vêm se servindo?

V.	 Que vontades e projetos de cidade nelas se constituem e como 
suas agendas se articulam a novas e velhas políticas espaciais 
– regionais, fundiárias, ambientais, urbanas, imobiliárias –, 
públicas, populares, empresariais, híbridas?

VI.	 Qual a sua eficácia no campo da justiça espacial, suas conquistas 
institucionais e culturais do ponto de vista da regulação urbana, 
assim como seus limites e refluxos ante os poderes públicos e 
suas alianças e conflitos com o mundo dos negócios?

O que se conseguiu nessa pesquisa, ao final e em face desses 
questionamentos, não foi um inventário de alternativas bem sucedidas 
ou virtuosas em termos de urbanismo, planejamento e gestão urbana, 
nem exatamente uma análise de práticas modelares de produção 
social da cidade em suas variadas e sedutoras modalidades. O que 
se alcançou foi uma aproximação a experiências e imaginários 
insurgentes, em sua concretude socioespacial e vibrações políticas, 
como parte constitutiva dos processos de transformação das cidades e 
dos territórios e ingrediente crítico imprescindível a seu entendimento 
na contemporaneidade. Foram as seguintes as palavras-chave nesse 
percurso: políticas espaciais; direito à cidade; dissenso urbano; 
movimentos sociais; mobilizações civis; lutas territoriais; cidades 
rebeldes; multidões insurgentes; nova questão urbana; novos sujeitos 
políticos; coletivos urbanos; apropriação do espaço público; cidadania; 
militância digital; contra-poderes; urbanismo dissidente; guerrilha 
espacial; planejamento coletivo; gestão democrática da cidade.

Para além das matrizes filosóficas e das conclusões a que chegaram 
sobre o tema os principais autores estudados – Walter Benjamin e 
Henri Lefebvre –, o tema de uma arquitetura das insurreições exigiu 
um aprofundamento da investigação no campo da história urbana e 
da história política, particularmente desde as obras de George Rudé, 
E. P. Thompson, Eric Hobsbawm e Charles Tilly, historiadores dos 
protestos populares, com vistas a extrair dessa historiografia uma 
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contribuição para a compreensão das repercussões espaciais das 
revoltas urbanas. No campo da história urbana, Christian Topalov, 
Anthony Vidler e Bernard Lepetit foram as referências decisivas.

Do conjunto de autores aqui referenciados, depreendeu-se, em síntese, 
que assumir a cidade como tema de análise histórica – como objeto 
de pesquisa no campo da história urbana – implica a compreensão 
da cidade não como cenário, mas como ponto de convergência de 
abordagens pluridisciplinares. Interpretar a vida urbana requer cruzar 
fontes de natureza diversa e em variados níveis de articulação, sempre 
considerando as categorias sociais associadas às práticas.

Na medida em que a cidade, enquanto objeto de pesquisa, configura-se           
como rede de relações e práticas que constroem um espaço social, 
a pesquisa assumiu como premissa de análise a indissociabilidade 
entre grupos sociais e configuração material dos espaços urbanos –                                          
espaço indissociado de sociedade, territórios indissociados das 
comunidades. No tocante à visão histórica, foi necessário, para além 
de uma abordagem geral e metodológica da escrita da história, ter em 
conta a visão específica da historiografia urbana, qual seja, os níveis 
vários de escala e observação e a inscrição da cidade num sistema 
dinâmico para compreender a permanência de formas estruturais e 
mudanças radicais nas modalidades de funcionamento.

Foi necessário analisar a ação na situação, isto é, levando em conta a 
liberdade dos atores individuais, investigar a semântica das situações e a 
pluralidade dos mundos da ação, assim como o interesse dos diferentes 
percursos biográficos micro-históricos ao invés das generalizações de 
classe. Metodologicamente, tratou-se de reconstituir as modalidades 
de produção de um saber sobre o espaço a partir das experiências 
cotidianas dos atores sociais, sua percepção do lugar, segundo 
estratégias de apropriação e construção de uma memória topográfica.

Apropriação

A filosofia de Walter Benjamin afirma a metrópole como instrumento 
de aprendizagem (Übungsinstrument) e a importância de nela encontrar, 
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por meio da recepção distraída, possíveis práticas de experimentação 
do espaço que despertassem para a experimentação política. Por seu 
turno, em diversos de seus textos, Henri Lefebvre chega à conclusão 
de que a ação de apropriação de um espaço deve necessariamente 
desembocar numa transformação social, na medida em que reinstala 
seu valor de uso. Tal transformação se faz sentir nas menores situações 
da vida cotidiana, uma vez que o caráter revolucionário da apropriação 
está justamente em despertar uma capacidade crítica na lida com os 
lugares cotidianos.

A junção desses dois pensamentos equaciona, por assim dizer, a 
experiência arquitetônica denominada “apropriação”. Essa experiência 
define-se como ação que se desenrola no cotidiano graças à recepção 
tátil dos espaços, constituindo-se, por um lado, a partir da conjugação 
de choque e distração no hábito que demarca o uso do espaço; e, por 
outro, do encontro entre a memória do habitante, inscrita em seus 
ritmos e engajamento corpóreo na frequentação do espaço, e a memória 
do próprio lugar, fator que permite integrar à apropriação o sentido 
de uma experiência em sentido estrito, a Erfahrung benjaminiana.

Estratégias de reinvenção do cotidiano dos indivíduos desenham-se
quando as atitudes estéticas de distração e choque reverberam 
em modos de atuar no espaço, derivadas de uma imaginação a 
que se pode chamar “arquitetônica”. Em Benjamin (2006b), essas 
estratégias se devem a uma habilidade humana para, conjugando 
ação e imaginação, produzir e perceber semelhanças, habilidade 
referida à faculdade mimética. Segundo afirma o filósofo alemão, 
talvez não haja nenhuma das funções humanas superiores “que 
não seja decisivamente co-determinada pela faculdade mimética”. 
(BENJAMIN, 2006b, p. 108)

Quando referido às atitudes estéticas envolvidas na experiência do 
espaço, o aprendizado mimético é a dimensão cognitiva que decorre 
da associação do hábito à memória, ou seja, da apropriação. Pode-se 
dizer que a faculdade mimética determine uma forma corpórea de 
apropriação do mundo, a qual Benjamin explica ao observar crianças 
brincando, descrevendo o jogo e a brincadeira como atividades 
marcadas pelo envolvimento corpóreo com os objetos, assim como 
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por uma forma de compreender as coisas que significa transformá-las 
imaginária ou manualmente. Benjamin (2006a, p. 108) afirma que 
“a brincadeira infantil constitui a escola da faculdade mimética”.

As crianças gostam muito particularmente de procurar aqueles 
lugares de trabalho onde visivelmente se manipulam coisas. 
Sentem-se irresistivelmente atraídas pelo desperdício [...] nestes 
desperdícios reconhecem o rosto que o mundo das coisas volta 
para elas e precisamente para elas. com eles [...] criam novas e 
súbitas relações entre materiais de tipos muito diversos, por 
meio daquilo que, brincando, com eles constroem. Com isso as 
crianças criam elas mesmas o seu mundo de coisas, um pequeno 
mundo dentro do grande. (BENJAMIN, 2006a, p. 17)

Em se tratando da experiência que resulta em apropriação do espaço, 
a habilidade mimética sustenta o comportamento humano que produz 
e percebe similaridades a partir dos encontros e contatos no interior 
dos edifícios e nas ruas da cidade, bem como da memória que os 
articula. Ao viajar a Marselha, Benjamin (2004a, p. 181) escreveu que 
“[...] para se conhecer a tristeza de cidades tão gloriosamente cintilantes 
é preciso ter sido criança nelas”. Conhecer uma cidade é possível 
apenas depois que um indivíduo se familiariza com os espaços à sua 
volta e com a história destes, muitas vezes tecida nas várias camadas 
que o tempo sedimenta num lugar. Para Benjamin, o aprendizado 
mimético, assim como a percepção, é contingente à mudança 
histórica e, no contexto da grande cidade, também se transformou.

Deve-se refletir ainda que nem as forças miméticas nem as coisas 
miméticas, seu objeto, permaneceram as mesmas no curso do 
tempo; que com a passagem dos séculos a energia mimética, 
e com ela o dom da apreensão mimética, abandonou certos 
espaços, talvez ocupando outros. (BENJAMIN, 2006a, p. 108)

No universo do homem moderno, a faculdade mimética não se 
extinguiu, conforme prova a experiência do mundo profano que 
tem lugar na metrópole. Essa experiência, no que tange ao espaço, 
é um sem-número de explorações micrológicas, todas envolvendo a 
lida cuidadosa com os objetos cotidianos. Para a arquitetura, essa lida 



237

FAZER POR CONSTELAÇO ES   COSMÓPOLIS  .  UFMG

cuidadosa diz respeito, por um lado, ao hábito; por outro, à memória. 
Lida que termina, para o filósofo, numa “relação muito enigmática 
com a propriedade [...], uma relação com as coisas que não coloca 
em primeiro plano o seu valor funcional, portanto a sua utilidade, 
mas as estuda e ama”. (BENJAMIN, 2004a, p. 208)

Conforme pensa Benjamin (2004a), dessa lida cuidadosa – que é o 
outro nome da percepção decorrente da distração – resulta o impulso 
criativo correspondente à intensificação da consciência presente no 
momento receptivo. Quando se trata da frequentação dos espaços, 
o aprendizado mimético permite ampliar a definição de uso de um 
lugar, encontrando novas possibilidades de habitar.

Espaço para o que é precioso. Muita coisa se pode ler nessas 
cadeiras que se oferecem assim, despretensiosas na forma. [...] 
Mas não se trata apenas de cadeiras. Quando o sombrero está 
pendurado nas costas de uma delas, num instante mudam a 
sua função [...]. E cem vezes ao dia, por força da necessidade, 
todos estarão prontos a mudar de lugar e a juntar-se em novas 
combinações. Todos eles mais ou menos preciosos. E o segredo 
de seu valor é a sobriedade – aquela parcimônia do espaço vital 
em que não ocupam apenas o lugar visível que ocupam, mas 
todo o espaço em que assumem novas posições quando a isso 
são chamados. (BENJAMIN, 2004a, p. 223, grifo do autor)

No centro dessa experiência, está colocada uma forma especial de 
comunicação, narrada com esmero por Valéry (1935): “as coisas 
que vejo, vêem-me, tal qual eu  as vejo a elas”, conforme a citação 
de Benjamin (2006a, p. 143). O aprendizado mimético, quando 
desvela no espaço um mundo de afinidades secretas, é também 
uma experiência aurática. Cuidar de um objeto ao usá-lo, aprender 
e reaprender a usá-lo em vários e renovados modos é saber ouvir as 
coisas, saber receber o olhar que os objetos devolvem quando lidamos 
com eles no cotidiano. Nessa medida, a experiência do espaço que 
se dá sob a distração envolve um tipo particular de receptividade, 
atualizando um tipo de experiência intersubjetiva na relação com a 
natureza não humana.
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Onde essa expectativa [da retribuição do olhar] é correspondida 
[...] aí cabe ao olhar a experiência da aura, em toda sua plenitude. 
[...] A experiência da aura se baseia, portanto, na transferência 
de uma forma de reação comum na sociedade humana à relação 
do inanimado ou da natureza com o homem. Quem é visto, ou 
acredita estar sendo visto, revida o olhar. Fazer a experiência da 
aura de um fenômeno significa investi-lo do poder de revidar o 
olhar. (BENJAMIN, 2004a, p. 139)

A experiência aurática na cidade educa para a compreensão dos 
vários tempos passados cristalizados num lugar e que só vêm à tona 
se a ação de uso do espaço significar penetrar na dinâmica da cidade. 
É exemplar a descrição que Benjamin faz da viagem num bonde 
elétrico por Moscou:

É acima de tudo uma experiência tática. É talvez nesta situação 
que o neófito aprende pela primeira vez a ajustar-se ao estranho 
andamento desta cidade e ao ritmo da sua população de campônios. 
Uma viagem de elétrico é também um microcosmo que espelha 
esta experiência da história universal na nova Rússia, que é a do 
encontro entre o funcionamento da técnica e formas de existência 
primitivas. [...] Até o transporte público em Moscou é um fenômeno 
de massas [...] E de repente damos com verdadeiras caravanas 
de trenó a barrar uma rua [...]. Enquanto os europeus, num 
percurso rápido, têm uma sensação de superioridade e domínio da 
multidão, o moscovita, no pequeno trenó, mistura-se totalmente 
com as outras pessoas e coisas. E se tiver consigo uma caixa, uma 
criança ou um cesto [...] então fica verdadeiramente enlatado no 
movimento da rua [...] nem um olhar de cima: um roçar rápido e 
leve por pedras, pessoas e cavalos. (BENJAMIN, 2004a, p. 209)

Memória topográfica

Na cidade, o aprendizado mimético refere-se à história dos lugares 
que é possível conhecer; na arquitetura urbana, envolver-se com os 
lugares, mergulhar nos elementos espaciais e objetos que os conformam 
revela o microcosmo da memória desse lugar. O vivido transforma-se 
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em apropriação naqueles momentos em que se conecta àquilo que 
se pode denominar memória topográfica da cidade.

Para caminhar na direção do objeto desta pesquisa, vale-se da ideia de 
memória topográfica de uma metrópole, a qual nos permite narrar 
uma peculiar história urbana – a da arquitetura das insurreições.

Hábito e memória tornam possível a apropriação das ruas que se 
desenrola nas lutas nas barricadas em Paris no século XIX e novamente 
em maio de 1968. Há uma estreita correspondência entre o que 
Lefebvre (1962) chama “momentos de ruptura” e o que diz Benjamin 
(2006b) acerca dos momentos decisivos da história como aqueles de 
interrupção libertadora no curso das coisas. As barricadas de Paris 
no século XIX, a Comuna de 1871 e o Maio de 1968 são momentos 
e situações que podem ser colocados em paralelo no que tange à 
apropriação do espaço, ao que Benjamin (2006b, p. 438) afirmou, 
no trabalho das Passagens, sobre a arquitetura ser o que “situa-se na 
escuridão dos momentos vividos”. 

O filósofo alemão vislumbrou nas lutas nas barricadas um modo de 
ação revolucionária que implicitamente refletia na conjuntura da 
Europa nos anos 1930. Por sua vez, Lefebvre (1962) e Debord (1967) 
as veem conforme expressão material da promessa de revolução no 
cotidiano. Para Walter Benjamin (2006b), o momento da vida das 
cidades capaz de desencantá-la; para os autores franceses, uma situação, 
um momento (mágico) que materializava o espaço produzido pela 
vontade popular traduzida em ação dos insurretos.

O que se passa nas barricadas é a utilização da arquitetura urbana num 
détournement. Quando ruas e ruelas apropriadas revelam a memória 
dos lugares inscrita numa ação e imaginação populares combinadas. 
Lefebvre elabora, por meio de sua interpretação da Comuna de 1871, 
o conceito de festa.

Eu tive a ideia sobre a Comuna como uma festa, e lancei isso 
em debate, depois de consultar um documento inédito sobre 
a Comuna que está na Fundação Feltrinelli, em Milão. É um 
diário sobre a Comuna. A pessoa que guardou o diário – que foi 
deportada, por causa disso, e que trouxe de volta seu diário vários 
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anos depois da deportação, ao redor de 1880 – reconta como, no 
dia 18 de março de 1871, os soldados de Thiers vieram procurar 
os canhões que estavam em Montmartre e nas colinas de Belleville; 
como as mulheres acordaram de manhã muito cedo, ouviram 
o barulho e correram pelas ruas afora e rodearam os soldados, 
rindo, se divertindo, saudando-os de um modo amistoso. Então, 
elas partiram para trazer café e o ofereceram aos soldados; e 
esses soldados, que tinham vindo tomar os canhões, foram 
mais ou menos conquistados por aquelas pessoas. Primeiro, as 
mulheres, então, os homens, todo mundo saiu, numa atmosfera 
de festa popular. O incidente dos canhões da Comuna não foi, 
de qualquer modo, uma situação de heróis armados que chegam 
e combatem os soldados, assumindo os canhões. Não aconteceu 
assim. Foi o povo que saiu das suas casas, que vai regozijando-se.                      
O tempo estava bonito, 28 de março era o primeiro dia da 
primavera, estava ensolarado: as mulheres beijam os soldados, 
eles relaxam, e os soldados são absorvidos em tudo isso, uma 
festa popular parisiense. (LEFEBVRE, 1962, grifo do autor)

Em Benjamin, as barricadas descrevem uma experiência em sentido 
forte e complexo, conforme analisa Löwy (2016, p. 72):

[...] os trechos e os comentários de Benjamin para este período 
apresentavam Paris como um lugar de embates, de efervescência 
popular, levantes recorrentes, às vezes vitoriosos (julho de 1830/ 
fevereiro de 1848). Entretanto tais vitórias são confiscadas pela 
burguesia, que tenta suscitar novas insurreições (junho de 1832/
junho de 1848) esmagadas com violência. Cada classe procura 
utilizar e modificar o espaço urbano a seu favor.

As barricadas bloquearam as vias públicas de Paris pela primeira vez 
em 1827. Em julho de 1830, levantaram-se de novo, bloqueando 
o caminho do Hotel de Ville à Praça da Bastilha. Dois anos mais 
tarde, em 1832, adquiriram, por fim, caráter claramente proletário, 
pois passaram a delimitar uma zona revolucionária que compreendia 
aproximadamente um terço da superfície total de Paris. Num momento 
anterior à proclamação da Comuna de 1871, a Revolução de 1848 
durou quatro meses, de fevereiro a junho. Começou em Paris e, 
em março, sua repercussão ecoava através da Europa central, onde 
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movimentações proclamavam a superioridade das repúblicas nacionais 
sobre a divisão geográfica do território modelado pelas dinastias. 
Naquela altura, a barricada era o sinônimo de levante popular, 
frequentemente derrotado, e expressão “da revolta dos oprimidos 
no século XIX, da luta de classes do ponto de vista das camadas 
subalternas”. Os trabalhos do embelezamento estratégico a que 
Haussmann submete Paris promovem a destruição urbana como 
meio de manutenção da ordem e neutralização das classes populares: 
“Haussmann lutou contra a cidade de sonho que Paris era ainda em 
1860”. (BENJAMIN, 2006b, p. 765)

Assim, em 1871, as barricadas configuram um lugar urbano construído 
em resposta à expressão do poder da classe dominante manifesto 
na arquitetura resultante da reforma haussmanniana, de recusa da 
pompa grandiloquente de seus rituais e da teatralidade monumental 
de sua arquitetura. Benjamin (2006b, p. 765) anota que:

[...] os edifícios de Haussmann são a representação perfeitamente 
adequada dos princípios do regime imperial absoluto, 
emparedados numa eternidade maciça: repressão de qualquer 
organização individual, de qualquer autodesenvolvimento 
orgânico, o ódio fundamental de toda individualidade.

A tomada dos lugares pelos habitantes decorre da familiaridade destes 
para com os lugares, que são desfeitos, desmontados. Na Comuna de 
1871, as barricadas combatem o resultado espacial do regime imperial 
absoluto. Haussmann pretendeu anular um uso do espaço urbano 
que, nas lutas de 1830, 1832 e 1848, invertia e desviava a função das 
ruas. Seu propósito era redesenhá-las de modo a não mais se prestar:

‘à tática habitual das insurreições locais’, em que barricadas 
eram construídas com pedras do calçamento, como se passara 
em 1830 quando foram erguidas seis mil barricadas. O intuito 
da haussmannização assim se cumpria: ‘motivo estratégico 
para o achatamento perspectivista da cidade. [...] rasgar uma 
avenida através deste bairro onde costuma haver baderna [...] 
pavimentavam Paris com madeira para privar a revolução de 
matéria-prima’. (BENJAMIN, 2006b, p. 766)
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Contudo, o projeto urbanístico falhou em prever as práticas 
oposicionistas. As classes trabalhadoras, as classes perigosas, os 
operários e os pobres se apropriaram do espaço onde estavam 
subjugados e marcaram sua geografia, “[...] como se de um mapa 
se tratasse, com seus próprios edifícios feitos da própria matéria 
das ruas”. (VIDLER, 2013, p. 90, tradução nossa) A revolta política 
surgia, assim: 

[...] dos obstáculos do crime e do centro enfermo da miséria 
operária, como sua expressão natural e sua afirmação; as barricadas 
desenhavam, por fim, a linha física precisa que circunscrevia esse 
reino da pobreza, do crime e da peste. (VIDLER, 2013, p. 90, 
tradução nossa)

As barricadas, conforme assinala Benjamin no trabalho das Passagens, 
delimitavam um tipo de ação e desconstrução do espaço urbano:

Figura 2 – A proclamação da comuna 

Fonte: Shanghai Century Digital Network Co.
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Barricadas de 1848: contaram-se mais de 400. Muitas delas, 
precedidas de fossas e guarnecidas de seteiras, elevavam-se à 
altura do primeiro andar.

[...] a guerra das ruas tem hoje sua técnica; ela foi aperfeiçoada 
[...]. Não se avança mais pelas ruas; elas ficam vazias. Caminha-se 
pelo interior das casas, abrindo buracos nas paredes. Logo que 
uma rua é dominada, ela é organizada; o telefone se desenrola 
através dos buracos dos muros, ao mesmo tempo que, para evitar 
um retorno do adversário, mina-se imediatamente o terreno 
conquistado [...] um dos progressos mais claros é que não há 
mais nenhuma preocupação no sentido de poupar casas ou vidas. 
(BENJAMIN, 2006b, p. 777)

No dia 6 de junho, ordenou-se uma batida nos esgotos. Temia-se que 
eles servissem de refúgio aos vencidos; o prefeito da polícia Grisquet 
era encarregado de revistar a Paris subterrânea, enquanto o general 
Bugeaud varria a Paris pública – dupla operação coordenada que 
exigiu uma estratégia dupla da força pública, representada no alto 
pelo exército e embaixo pela polícia. (BENJAMIN, 2006b)

Já durante a insurreição de junho demoliram-se os muros para 
facilitar o acesso de uma casa a outra. [...] Desfazer o calçamento. 
Revolução de julho: as vítimas eram em menor número do que as 
atingidas por outros projéteis. Os grandes blocos de granito com os 
quais Paris é asfaltada foram carregados até os andares mais altos 
e jogados nas cabeças dos soldados. (BENJAMIN, 2006b, p. 746)

A cidade se desmonta, confirmando o que começara ainda no século 
XVIII, em 1789, quando a revolução abriu a cidade à circulação de 
toda a população. Como mostra Vidler (2013, p. 96, tradução nossa), 
a multidão, no primeiro ano após 1789:

[...] se dedicou a apropriar-se de uma Paris que era nova para 
ela, entrando em territórios antes proibidos, seguindo as ruas 
quase ao acaso, à medida que as assembleias se convertiam em 
tumultos, e os tumultos, em revoltas. Paris estava se abrindo, e 
não se fechando; os desfiles das celebrações e da ordem foram, 
de algum modo, as sanções rituais de uma cidade convertida em 
única para todos os cidadãos.
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Nas ocasiões de luta, essa mesma multidão tomava as ruelas e delas 
fazia um território impenetrável. As ruas estreitas, sinuosas e cheias 
de esquinas se convertiam em canteiros de construção. Em menos de 
uma hora, erguia-se um barricada, e o espaço ao ar livre se tornava um 
território comum, uma habitação a céu aberto que toda a população 
miserável adotava como própria.

Para Henri Lefebvre (1962), a Comuna de 1871 é um momento de 
transformação e reorganização espacial em que se deu a construção 
de uma cidade revolucionária. Evento utópico, fez-se negativo pela 
violência e destruição, mas veio concretizar uma ordem criada pelos 
cidadãos, ordem a que Lefebvre chama a única realização de um 
urbanismo revolucionário. Sobre isso, anotara Benjamin (2006,         
p. 747, grifo do autor):

Tática revolucionária e lutas de barricadas segundo Les misérables 
– Noite anterior à luta de barricada: [...] aqui e ali, de quando em 
quando, claridades indistintas que iluminavam linhas quebradas 
e bizarras, contornos de construções singulares, algo parecido 
com clarões vagando por ruínas; é lá que estavam as barricadas.

Nas barricadas, Lefebvre (1962) distinguia aqueles espaços que, 
desviados, mesmo que inicialmente subordinados, claramente 
evidenciam “uma verdadeira capacidade produtiva”. O que se 
destacava daquele acontecimento, para o autor, era o fato de estar o 
mesmo inserido no cotidiano, desenrolando-se em meio aos hábitos 
mais prosaicos de ocupação das ruas. Benjamin (2006b) também o 
percebe, conforme recolhe no trabalho das Passagens:

As reuniões eram às vezes periódicas. Em algumas delas havia, 
no máximo, oito ou dez participantes e sempre os mesmos. 
Em outras, qualquer um podia entrar, e a sala ficava tão cheia 
que era preciso ficar de pé. Alguns entravam por entusiasmo e 
paixão; os outros, por que era seu caminho para ir ao trabalho. 
Como no tempo da revolução, havia nessas tavernas algumas 
mulheres patriotas que beijavam os recém-chegados. [...] Um 
operário que bebia com um camarada pedia a este que o tocasse, 
para ver o quanto ele sentia de calor, o outro, então, sentia uma 
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pistola sob seu paletó [...] Toda essa fermentação era pública, 
e poder-se-ia dizer quase tranqüila... nenhuma singularidade 
faltava a essa crise ainda subterrânea, mas já perceptível. Os 
burgueses falavam pacificamente com os operários sobre aquilo 
que se preparava. Ouvia-se dizer: ‘como vai a rebelião’ com o 
mesmo tom usado para dizer; ‘como vai sua mulher?’. [...] Fora 
dos bairros insurretos nada é, de costume, mais estranhamente 
calmo que a fisionomia de Paris durante uma rebelião. Troca 
de tiros num cruzamento, numa passagem, numa rua sem saída 
[...] os cadáveres atravancavam o calçamento, a algumas ruas 
dali, ouve-se o choque das bolas de bilhar num café [...]. Os 
fiacres rodam; os transeuntes vão jantar na cidade, às vezes no 
mesmo bairro onde se combate. [...] Em 1831 um tiroteio foi 
interrompido para deixar passar um cortejo de casamento [...] 
Nada é mais estranho; e este é o caráter próprio das rebeliões de 
Paris, que não se encontra em nenhuma outra capital.

O vazio espacial que as barricadas criam é potente e sustenta-se no 
elemento da espontaneidade e provisoriedade que tanto caracterizou 
aquela comunhão de forças. Lefebvre (1962) denomina aquele momento 
de 1871 como a construção única de uma cidade revolucionária.                                                                                                                  
A Comuna esboça, para ele, uma teoria do acontecimento em que 
a apropriação das ruas dá-se como criação de espaço constituinte 
mais do desejo político que da necessidade política, concordando, 
afinal, com Marx, para quem a Comuna teria feito da sua própria 
existência, em ato, sua maior medida social. O que é significativo para 
Henri Lefebvre (1962) é a mobilização que criava redes e consolidava 
pequenos grupos, inseridos no que havia de mais familiar e habitual 
no cotidiano dos trabalhadores. As barricadas, postos de ataque e de 
defesa, eram também uma significativa articulação do conhecimento 
social; os homens e as mulheres ocupados com a revolta e o combate 
às tropas do governo, todos ficavam cara a cara nas ruas estreitas, 
separados tão somente por uma parede provisória de pedras; viam-se 
forçados, por um instante, a reconhecerem-se uns aos outros, falar e 
discutir antes de entregarem-se à luta.

A barricada significou uma reapropriação do centro de Paris pelas 
classes populares, fazendo do operariado parisiense o verdadeiro 
sujeito da Comuna, aqueles indivíduos que constituem: 
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[...] a massa revolucionária, amarga e negra: gente descontente, 
com tempo de sobra, nada a perder e nenhuma razão para 
permanecer leal ao governo que os desprezara. Talvez sua 
hostilidade tenha sido apenas passiva, mas criou um muro 
invisível em torno de Paris. (CHRISTIANSEN, 2004, p. 265)

“A comuna demonstrou a existência de uma coletividade com mais 
autocontrole do que o governo de Paris poderia supor”. (CHRISTIANSEN, 
2004, p. 259) Não é casual que tenha sido um dos raros episódios 
revolucionários que não suscita a lembrança de vultos heroicos ou 
carismáticos, mas sim a ação coletiva. (CHRISTIANSEN, 2004, p. 279)

Para Benjamin (2006b p. 743), “essa orgia de poder, vinho, mulheres 
e sangue, que se chama comuna” é uma iluminação profana 
num momento histórico dramático, que drasticamente levaria à 
compreensão das forças políticas que ali estavam em jogo. A Comuna 
de 1871 põe fim à ilusão de que o proletariado iria completar a 
Revolução de 1789 aliado à burguesia. A burguesia nunca se pensou 
aliada aos trabalhadores. Por isso, é uma culminação, um momento 
de despertar histórico. Na “Exposé de 1935”, escreve que:

[...] da mesma forma que o manifesto comunista encerra a era 
dos conspiradores profissionais, assim também a comuna liquida 
a fantasmagoria que domina os primórdios do proletariado. 
Ela dissipa a ilusão de que seria tarefa da revolução proletária 
completar, de mãos dadas com a burguesia, a obra de 1789. Tal 
ilusão domina o período que vai de 1831 a 1871, da Insurreição 
de Lyon até a Comuna. A burguesia jamais compartilhou desse 
erro. (BENJAMIN, 2006b, p. 753)

As barricadas concretizam a prática do que depois os situacionistas 
chamariam de “situação construída”. Da mesma maneira, assim o 
seria com os dias de maio de 1968. Tal como a Comuna fora uma 
reação a Haussmann, 1968 também é resposta àquela experiência 
da arquitetura urbana resultante de uma ideologia do planejamento 
que marcava a Europa, em especial a França, do segundo pós-guerra.

Maio de 1968 é, ao final, uma recusa da juventude – e, a seguir, dos 
operários – de acatar as normas da cidade planejada. A revolução 
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se faria como crítica das condições de existência suportada por 
uma arquitetura urbana repressiva que expressava a ideologia 
capitalista. Era um tempo de “reviravolta do mundo revirado”, em 
que se sucediam os protestos: Berlim Oriental, 1953; Revolução na 
Hungria, 1956; protestos em Berkeley, 1964; movimento estudantil 
em Berlim Ocidental, 1967; as ocupações de fábrica em Turim, 1967; 
o fechamento das universidades na Itália, 1968; Primavera de Praga, 
1967; rebeliões em Estrasburgo, dezembro de 1966; os enragés em 
Nanterre, fevereiro de 1968; e, finalmente, ocupação da universidade 
Sorbonne, em maio de 1968.

A vida cotidiana estava no centro das reivindicações. A maioria das 
populações nos grandes centros tomava consciência das transformações 
a que suas vidas estavam submetidas. A ação de Maio de 1968 efetiva 
um importante aspecto da apropriação espacial. “Não pedimos nada. 
Simplesmente tomamos e ocupamos”, dizia um pronunciamento do 
Conselho para Manutenção das Ocupações (CMDO). Esse conselho, 
segundo relata René Vienet, existiu apenas entre maio e junho de 1968, 
tendo-se constituído num importante experimento de democracia 
direta, garantido pela participação de todos os envolvidos nos debates, 
na tomada de decisões e na execução das mesmas. “Era, em essência, 
uma assembleia geral ininterrupta, deliberando dia e noite, sem 
que facções ou discussões reservadas acontecessem fora do debate 
conjunto”. (VIENET, 1968, p. 83, tradução nossa)

Fora da universidade ocupada, descreve Vienet (1968, p. 82, tradução 
nossa):

[...] a crítica da vida cotidiana começou a ter algum sucesso em 
modificar a paisagem da alienação. A rua Guy Lussac passou a se 
chamar Rua Onze de Maio, bandeiras brancas e vermelhas davam 
uma aparência humana às fachadas dos edifícios públicos. [...] 
todo mundo, a seu modo, fez a sua própria crítica do urbanismo.

A apropriação, então, levava a pensar uma forma de condução da 
vida em geral. Os situacionistas – que se tornaram, àquela ocasião, 
uma força considerável – propunham a ocupação como meio de 
pensar a autogestão como alternativa à autoridade. Liderando em boa 
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medida um contingente significativo da população e propagando uma 
teoria revolucionária que começava por questionar os princípios da 
existência, os situacionistas mostraram, ainda que por um brevíssimo 
período, que se tratava, naquela ação de apropriação do espaço, 
de engajar-se numa luta que, para cada um, fazia da luta política o 
equivalente da luta pelas condições da vida cotidiana.

Para além da intervenção no presente, o desejo de revolução novamente 
expresso nas ruas parisienses permite também analisar aquele momento 
em 1968 como ação de apropriação referida não apenas à vida atual, 
mas também ao passado, confirmando delimitações conceituais de 
Benjamin e Lefebvre. René Vienet (1968, p. 76, tradução nossa) 
escreveu que:

[...] pela primeira vez desde a comuna de 1871, e com um futuro 
muito mais promissor, o indivíduo real estava absorvendo o 
cidadão abstrato em sua vida, seu trabalho e em suas relações 
individuais, tornando-se um ser-em-espécie, e reconhecendo seu 
próprio poder como poder social.

Fazia-se, dessa forma, referência à conexão implícita entre as barricadas 
do século XX e os movimentos operários do século XIX. Num texto 
escrito ainda no calor do momento, o historiador Eric Hobsbawm 
(2003, p. 233, grifo do autor) apontava que:

[...] as revoluções surgem de situações políticas e não porque 
algumas cidades estejam estruturalmente adequadas para a 
insurreição. Contudo, uma desordem de rua ou uma agitação 
espontânea em uma cidade pode ser a chave de partida que 
põe em marcha o motor da revolução e é mais fácil que este 
mecanismo funcione em cidades que estimulem ou facilitem a 
insurreição. Um amigo meu, que comandou o levante de 1944 
contra os alemães no Quartier Latin de Paris, caminhou pela área 
na manhã seguinte à Noite das barricadas de 1968, emocionado 
e impressionado ao ver que jovens que ainda não haviam nascido 
em 1944 haviam erguido muitas de suas barricadas nos mesmos 
lugares de então. Ou, poderia acrescentar o historiador, nos 
mesmos lugares onde haviam sido erguidas barricadas em 1830, 
1848, 1871. [...] assim, em maio de 1968, a confrontação mais 
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violenta ocorreu nas barricadas da Rue Guy Lussac e atrás da 
Rue Soufflot. Quase um século antes, na comuna de 1871, o 
heroico Raoul Rigault, que comandou as barricadas naquela 
mesma área, foi capturado e morto ali – no mesmo mês de 
maio – pelos versalheses.

Essa reunião de momentos na experiência da cidade não é senão a 
realização do tempo do agora benjaminiano (Jetztzeit), o momento em 
que, na experiência (Erfahrung), dá-se o agora da recognoscibilidade, isto 
é, quando a imagem atinge sua legibilidade, dada numa determinada 
época, sendo apenas nesta legível, compreensível. (BENJAMIN, 2006b)

As barricadas, a Comuna e Maio de 1968 formam uma constelação 
histórica, em que cada um desses acontecimentos é, para o outro, 
aquele momento crítico da interpretação em que um objeto histórico 
particular se torna legível no que o sucede, pois é atualizado numa 
leitura particular, graças às afinidades do receptor que se apropria 
do espaço, compreendendo sua imagem histórica, sem, contudo, 
idealizá-la. Esses momentos de luta formam “uma constelação de 
referentes históricos”, na qual o passado só pode revelar no presente 
“[...] a descontinuidade das revoltas logo recalcadas e esquecidas, 
difíceis de redescobrir, mas vitais para o destino futuro da liberdade”. 
(BUCK-MORSS, 2003, p. 27)

A correspondência que se estabelece entre duas situações de 
apropriação do espaço revela-se, então, na imagem que permite reunir 
o passado coletivo ao presente individual e constrói a experiência da 
cidade como experiência coletiva. Na Internacional Situacionista (IS), 
Vaneigem (2002, p. 121) disse que “os momentos revolucionários 
são as festas nas quais a vida individual celebra sua união com a 
sociedade regenerada”.

Ocupar a arquitetura urbana, tomar seus edifícios e ruas é também 
apropriar-se do espaço em um détournement. Aquilo que Lefebvre 
enxerga na Comuna como festa também o vê em outras situações 
nas quais o desvio (détour) aconteça. Sua defesa do urbanismo 
revolucionário realizado brevemente pela Comuna encontra um 
rebatimento em outras situações urbanas nas quais se mostra a energia 
criativa que permite a realização plena e desalienada da vida cotidiana. 
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Figura 3 – Barricadas, dois tempos, a mesma rua 

Fonte: HistoryPorn (2016) e Restrepo (2018).
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A Comuna e a Paris de 1968 têm, ambas, a forma extensa da festa, 
categoria cara a Lefebvre em sua descrição da cidade. Situações que 
excedem a regulação social, em que a cidade se torna um lugar prenhe 
da interação e da troca. Cuida de que cada habitante tenha o seu 
direito à cidade, em seu exercício pleno de apropriação. As ocupações 
invertem o desenho, mas não podem mesmo durar para sempre, 
dado que, nelas, o coletivo e o comunitário são provisórios. Esse é 
o seu fim, seu alvo a atingir – a provisoriedade e a inversão, não a 
duração. Num dia de festa, num dia de ocupação, dá-se a matéria 
dos “dias de lembrar”, conforme disse Benjamin, os dias em que as 
correspondências se estabelecem, atravessando o tempo.

Os dias de lembrar, dias de ritual e prazeres, concretizam a tese 
lefebvriana de que é na produção do espaço que se dão os meios de 
explorar estratégias alternativas e emancipatórias. O festival, a ocupação 
que retira a rua de sua funcionalidade, a entrega aos habitantes para 
que dela se apropriem, num exercício continuado e renovado, em que 
o aprendizado tem como princípio uma delicada empiria – aprender 
a cuidar, cuidar para lembrar, lembrar para cuidar. No espaço coletivo 
que se instala provisoriamente ou no uso que promove a ocupação 
diferenciada do espaço, o lastro é o cotidiano, é o hábito que permite 
dar o salto em direção à transformação da estrutura da experiência. 
O festival é momento de resistência, é situação construída em que as 
pessoas se mobilizem – ainda que perifericamente – para ocupar as 
brechas na colonização da vida cotidiana promovida pelo capitalismo, 
nos dias de hoje ainda mais invasivo. Um dia de festa e um dia de 
lembrar permitem que a apropriação se efetive como crítica, como 
reflexão, ainda que mínima.

A aposta de Lefebvre é que dessa combinação de festa e cotidiano 
resulte, para os habitantes, um novo ponto de partida na compreensão 
dos processos de produção do tempo e do espaço sociais. Que se instale 
uma nova forma de vida na sociedade urbana, um outro modo de 
vida que, não obstante, não substituiria a lógica do planejamento com 
uma outra lógica ou sistema. A rigor, não é mais possível esperar pela 
substituição do planejamento. É preciso atuar reflexivamente desde o 
interior da cidade, tal como se apresenta. Em outras palavras, é preciso 
explorar a vida a partir da configuração urbana atual que nos oferece.
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O mundo urbano não pode ser rejeitado ou aceito; ele é condição.    
O importante é tomá-lo como lugar da contestação. Essa é a estratégia 
que deve haver por trás da ação de apropriação que ocupa as ruas, 
caso se queira ultrapassar o imperativo do conforto, da beleza e da 
mera utilidade para consumo que, nos dias de hoje, orientam mesmo 
a tão almejada “qualidade de vida” urbana. Só a consciência do 
esvaziamento dessas noções – beleza, conforto, utilidade – permitirá 
superar a perspectiva da comodidade que esconde a pasteurização e 
a meta do não envolvimento na história real.

Para Lefebvre e para os situacionistas, a resposta para o estabelecimento 
de possibilidades de produção de relações inteiramente novas, 
livres de determinismo e constrangimentos deve ser baseada na 
atitude experimental embutida nos esboços de Nova Babilônia, na 
indeterminação dos espaços concebidos por Constant, em que se 
reconheceria que, talvez, num lugar autoplanejado e autogerido, a 
arquitetura não tivesse mesmo nada a dizer sobre como se comportariam 
os habitantes. Não mais se tratava de desenhar os lugares. Nova 
Babilônia, com sua linguagem contraditória, radicalizava a Erlebnis 
benjaminiana, propondo uma arquitetura fundada no potencial da 
montagem como tática de resistência. A meta situacionista e lefebvriana 
era fazer reemergir a atividade humana em sua fluidez. Contestar 
ocupando os espaços, reivindicar por meio da apropriação dos lugares 
é estratégia de resistência ao espetáculo. Se este destrói a qualidade 
profunda dos lugares, o détournement pode ocupar as ruínas, instalando-se
nas brechas da cidade existente não como desenho, mas como práxis 
que reúna autoconhecimento e intervenção no espaço urbano.

Cada intervenção, individual ou coletiva, é um momento que talvez 
jamais integre uma série, mas é acontecimento em que se desvela uma 
possibilidade; é situação que, sendo duradoura, age ao modo da imagem 
dialética benjaminiana. No relâmpago de uma imagem, ilumina-se uma 
alternativa. Basta um vislumbre e o habitante urbano compreende o 
sentido de sua ação, ainda que minúscula e cotidiana. Será suficiente 
a interrupção momentânea na ordem de um sistema estabelecido.

O engajamento coletivo que resulta na apropriação de um lugar dá-se 
num sucedimento do hábito, isto é, no vislumbre da possibilidade 
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de ação construída momentaneamente, na revelação do maravilhoso 
no cotidiano. São imagens nas quais o fluxo dos acontecimentos 
urbanos deveria ser subitamente imobilizado, “congelado”, para que 
a consciência do habitante pudesse escapar à tirania da aparência 
de normalidade e pudesse refletir criticamente sobre o sentimento 
atual da vida que se leva numa cidade. Só a imagem dialética pode 
romper o fetiche do espaço-mercadoria na experiência arquitetônica. 
Somente quando se der no espaço, num momento atual – ou seja, 
na construção de uma situação de uso de um lugar –, um vislumbre 
de modos radicais de apropriação corpórea dos lugares é que será 
possível revolucionar a vida cotidiana. A compreensão da dialética 
envolvida nessa imagem resultaria, no habitante, em capacidade 
crítica de atuar, a posteriori, em outras situações espaçotemporais e, 
sobretudo, intervir em outros lugares.

A isso, pode-se chamar, com Benjamin, “imaginação arquitetônica” 
– a capacidade de articular funções que se dá como engajamento 
crítico. Tal engajamento, contudo, não poderá jamais ser regulado 
por um sistema, e a apropriação, se crítica, ecoa numa ação em 
negativo – de que é exemplo a desesperança. O negativo, na tríade 
de autores considerada neste estudo, é a não duração, a flexibilidade 
do uso do espaço e a provisoriedade do agrupamento coletivo e 
comunitário. Somente aquelas experiências que não perderem de 
vista a negatividade – que tenham como instância crítica algo a que 
Vaneigem (2002) chamou “niilismo ativo”, e Benjamin, “caráter 
destrutivo” – poderão superar a passividade imposta como condição 
e resultado pelo urbano-espetacular.

O negativo, em Benjamin, Lefebvre e na IS, é forma de resistência à 
violência do espetáculo. O engajamento corpóreo e a formação de 
combinações frágeis, como as comunidades e os coletivos provisórios, 
são estratégia e tática de resistir ao veto à comunicação humana. Não 
se trata, evidentemente, de hipertrofiar a capacidade humana para 
o diálogo e o acordo, como o fazem outras filosofias. No recorte 
materialista de empirismo rigoroso, como praticaram os autores aqui 
estudados, trata-se de, tomando a arquitetura urbana como solo, 
estabelecer comunidades de ação no universo cotidiano da práxis, isto 
é, unir-se pelos propósitos para agir coletivamente na cidade; insistir, no 
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ambiente urbano, na empiria delicada que combina processos (fluidos) 
e regras relativamente permanentes de copertença e agrupamento, sem 
esquecer jamais que quaisquer formulações de regras que constituem 
as comunidades se colocam em arranjo tenso com a violação – dessas 
mesmas regras – que propicia as mudanças revolucionárias. Essas, 
muitas vezes, partem silenciosa e vagarosamente do cotidiano.

Luz. As ruas de Svolver estão vazias. E por trás das janelas as 
persianas de papel estão fechadas. Estarão as pessoas a dormir? 
Passa da meia-noite; numa das casas ouvem-se vozes, noutras 
ruídos de refeição. E cada som que ressoa na rua faz dessa noite 
um dia que não figura no calendário. (BENJAMIN, 2004a,         
p. 205, grifo do autor)

Sobre a narrativa que deve aproximar-se de experiências 
e imaginários insurgentes

Na recente literatura produzida sobre a história e a teoria urbana ao 
redor do mundo desde a segunda metade do século XX, a década de 
1990 representa um período de tempo decisivo. Daquele momento 
em diante, a ênfase dos estudos urbanos esteve colocada sobre os 
processos de globalização e seus efeitos sobre o território tanto em 
termos políticos e econômicos, como em termos das relações recíprocas 
de interdependência entre países, blocos de países, regiões, áreas 
metropolitanas e cidades.

Para o Brasil, a década de 1990 é o início de um período de intensiva 
transformação do território (em suas diferentes escalas: nacional, 
estadual, metropolitana, local e microlocal): a princípio, temos os 
efeitos do Plano Real na estabilização dos processos econômicos 
e sua repercussão nas políticas públicas voltadas à produção do 
espaço; de modo definitivo, a partir de 2003, políticas sociais 
de redistribuição de renda são visivelmente responsáveis por 
transformações espaciais em todas as regiões brasileiras. O espaço 
urbano que resulta, produzido no Brasil nos últimos 25 anos (1990-
2015), é muito transformado. A configuração de forças que operaram 
tal transformação é aqui representada na figura da constelação.                                                                  
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A esse urbano profundamente transformado em sua concretude, 
bem como à literatura que corresponde ao esforço de refleti-lo e 
analisá-lo, denomino “urbano-constelação”.

Uma constatação histórica sobre a escrita do urbanismo, a princípio 
exclusivamente documental, foi o ponto de partida para o trabalho 
cuja justificativa se apresenta aqui. Trata-se da década de 1970, quando 
interpretada a partir de determinados textos então produzidos e 
considerada como um plano de clivagem na teoria urbana, pois se 
passava dos sistemas de desenho e das ciências do planejamento a 
um corpus coerente de uma teoria desenvolvida desde o marxismo 
e fundamentada na luta de classes urbana. De modo rudimentar, 
pode-se resumir essa abordagem mostrando que, nos anos de 1970, a 
teoria marxiana acerca da produção do espaço pensou o crescimento 
e a transformação urbanos em termos da circulação de capital, bem 
como o uso do solo e a atividade econômica em termos da mais-valia 
urbana. (CASTELLS, 1983;  LEFEBVRE, 1968) Também se escreveria 
àquela altura uma importante crítica ao papel desempenhado pelo 
Estado no planejamento. (LOJKINE, 1997)

Contudo, se é verdade que os teóricos marxistas atualizam o debate 
sobre o conflito de classes entre um proletariado urbano oprimido 
e os proprietários dos meios industriais de produção, é fato que o 
marxismo da segunda metade do século XX já não podia aplicar ao 
espaço agigantado das cidades as mesmas categorias que Friedrich 
Engels utilizara para explicar a Inglaterra oitocentista. Henri Lefebvre, 
por exemplo, é um dos autores mais importantes que escreveu fazendo 
essa constatação; ele olhou à sua volta buscando outros campos com 
que pudesse debater a partir das próprias obras. Dentre esses campos 
– teóricos, disciplinares ou empíricos –, estão, principalmente, os 
movimentos de oposição e resistência ao poder exercido pelo Estado, o 
corpo colocado no centro da experiência urbana e a cidade enquanto 
condição de possibilidade de uma experiência determinada, em que 
se misturam o material e o imaginário, o construído e o mental.

Como pensar a produção do espaço brasileiro no quadro de 
transformação do urbano? As cidades brasileiras são, cada vez mais, 
configurações resultantes de processos simultâneos e interdependentes 
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de desterritorialização. Para se ter uma ilustração disso, pense-se na 
amplitude dos deslocamentos causados pelo trabalho ou no uso dos 
espaços públicos coletivos, em que a segregação é a regra. São cidades 
resultantes de uma urbanização extensiva, já que se configuram 
policêntricas, com seus centros tradicional e historicamente 
consolidados somados às novas centralidades periféricas, produzidas 
de modos não mais estáticos nas periferias metropolitanas, cujos 
modos de vida e táticas cotidianas são profundamente diversificados.

Talvez o caso brasileiro aponte um desafio metodológico em face da 
necessidade de compreender a hibridização da escala fluxo/hierarquia 
quando se atua desde o planejamento urbano. A considerar tal variável, 
o planejamento não poderá evitar pesquisar variáveis bem singulares, 
resultantes dos processos espaciais aqui constituídos, para se debruçar 
sobre o processo político de constituição da escala, inscrito tanto no 
cotidiano quanto nas macroestruturas sociais, e precisará desenvolver 
ferramentas conceituais adequadas à abordagem desse problema.

As extensas cidades no Brasil obrigam à compreensão de interseções 
e interações em que as escalas se dão no território, de seus centros 
até as franjas urbanas e conurbações. Numa região metropolitana 
brasileira, governante, planejador e habitante não se livram de 
mobilizar cotidianamente, cada um a seu modo, um raciocínio espacial 
que vai do intraurbano – da aglomeração consolidada a partir de um 
ou vários centros – à rede urbana e de volta à microescala cotidiana 
de um território metropolitano.

Não podem, os moradores urbanos, esquivar-se ao exercício de, 
simultânea e fragmentariamente, experimentar situações num bairro, 
periferia ou centro de sua cidade e tomar consciência dos relativos 
posicionamentos desta quanto a outros núcleos urbanos integrantes 
de uma região ou aglomeração metropolitana. Quando nos dias 
atuais se deixa ver para além dos padrões cristalizados da urbanização 
brasileira e das formas de organização territorial do Estado, uma 
espécie de nova urbanidade nas regiões metropolitanas, em que os 
ambientes urbanos expõem suas redes de encontros e cooperações 
– aleatórios e/ou planejados e, por conseguinte, as tensões dessas 
novas articulações sociais –, a pergunta que está colocada é: em que 
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condições o planejamento urbano, operando a partir do Estado, 
ainda poderá ser levado a cabo?

O urbano que se tornou, com Lefebvre, um substantivo; contém 
em sua conceituação uma experiência política dos habitantes que é 
enunciada no plural. Tal enunciação, para o filósofo francês, decorre da 
politização por que passa o próprio espaço social desde 1968, quando é 
totalmente penetrado por uma práxis coletiva então confrontada com 
a implosão/explosão de referências e configurações tradicionais da 
cidade. Os processos de reterritorialização das escalas, expressos nesse 
novo tecido urbano estendido, tensionam os modos de mobilização do 
espaço pelo Estado, cuja ação foi historicamente demarcada por uma 
forma atemporal e estática de organização territorial. Operando para 
pensar o urbano em termos de troca e valor, mobilizando o espaço 
como força produtiva, o Estado moderno transformou, regulou e 
produziu o espaço urbano, empregando suas estratégias e instituições 
para manter a coesão social e impor uma diferenciação espacial.

Tomando a metrópole contemporânea brasileira como problema, 
temos que, também em nosso urbano contemporâneo, esse modus 
operandi do Estado encontrou novos modos de oposição e resistência 
que se revelam processos multiescalares, uma vez que disputas pelo 
espaço social, contestações, reivindicações, dentre outras formas da 
práxis política, evidenciam-se em todas as escalas geográficas; muitas 
vezes, simultaneamente em mais de uma delas.

Manuel Castells afirmava em 1983 que, enquanto esfera de politização, 
a cidade apresenta-se segundo três variáveis, a saber: o modo segundo 
o qual a população organiza suas queixas e demandas para refletir 
as exigências cotidianas; a defesa de identidades territoriais, que 
se transforma num motivo potente para alcançar a mobilização; e, 
finalmente, os esforços do aparato estatal local para a desmobilização 
dos grupos insurgentes por meio de cooptação e clientelismo. A despeito 
da intensa transformação dos territórios que demarcam uma cidade 
na atualidade, ainda faz sentido e tem validade o que Castells constata 
sobre a escala urbana quanto a sua caracterização para a luta política: 
a cidade permanece como locus vital de contestação e contraposição 
ao Estado quando este não responde ao que a sociedade reivindica.
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Como resultado desse ponto de inflexão, em certa medida, já 
temos hoje, no Brasil, a compreensão de que a complexidade e a 
singularidade de nossas situações e configurações urbanas nos exigem 
tanto uma construção teórica quanto uma prática crítica estritamente 
fundamentada na compreensão das especificidades, das limitações 
e dos significados dos nossos territórios. A simples importação 
dos modelos de pensamento e práticas urbanísticos concebidos 
nos países ditos centrais não é mais cabível à reflexão e solução 
de nossas questões urbanas, sendo necessário compreender como 
incorporamo-nos criticamente ao debate internacional, qual nossa 
contribuição específica no debate internacional, como os programas 
de graduação e pós-graduação abordaram essa transformação e que 
debates estabelecemos no nosso país com nos pares – professores, 
setores técnicos de planejamento, esferas políticas e de governo, 
debates públicos via imprensa especializada ou não.

A diversidade radical da cidade – que faz surgir, nos espaços de trocas 
inovadoras, intercâmbios interpessoais e coletivos, sempre por meio de 
processos intensos – também é capaz de fazer emergir uma densa rede 
de controles institucionais desdobrados em protocolos para conter “o 
caráter ‘selvagem’ da vida urbana”. (NICHOLLS, 2008, p. 846) Para 
aprofundar o conhecimento da cidade brasileira enquanto substrato da 
luta política atual, é necessário compreender quais atributos urbanos 
são especificamente influentes nas queixas, formas de organização, 
bem como na tomada de consciência dos insurgentes. Em primeiro 
lugar, destaca-se o abrigamento, nos espaços urbano/metropolitanos 
brasileiros, das capacidades para estabelecer tanto uma diversidade 
de relações quanto a instalação do controle institucional.

Uma cidade se concretiza justamente nessa dialética diversidade- 
-controle, na medida em que se configura num conjunto de espaços 
de diferença, alteridade e liberdade, mas também de controle e 
racionalização. À intensa possibilidade de conexão humana 
corresponde a estruturação de organizações burocráticas aptas a 
controlar essas conexões. Nessa dialética urbana de contrários – a 
liberdade e o encontro versus o controle e a regulação –, quando 
diferentes atores e organizações se defrontam com demandas e queixas 
comuns, habitantes podem construir juntos conexões para aprimorar 



259

FAZER POR CONSTELAÇO ES   COSMÓPOLIS  .  UFMG

seus recursos de luta. A cidade é profícua em estabelecer laços. Walter 
Nicholls (2008) apresenta uma interessante análise dos laços sociais 
que se estabelecem na cidade em função do apoio recíproco de 
indivíduos dentro de um grupo ou entre grupos que se aproximam 
esporadicamente. Para esse autor, os laços fortes são identitários: 
resultam na união perene de um determinado grupo de reivindicação. 
Dão conta da combinação de alianças no tempo, de intensidade 
emocional e de uma densa reciprocidade que permeiam as ajudas e a 
confiança mútua, com vistas a buscar objetivos coletivos. De outro lado, 
os laços fracos expressam ligações e solidariedades momentaneamente 
construídas, mas permitem amplificar a ressonância das reivindicações, 
promovendo a troca de informações para além do próprio círculo do 
grupo. Os laços fracos formam redes de partilha de saberes e constroem 
cooperações temporárias para alcançar um objetivo comum.

Por seu turno, o Estado empenha seu aparato de governo e estruturas 
burocráticas para exatamente bloquear a capacidade associativa desses 
grupos urbanos, interrompendo e coibindo os variados tipos de 
conexão entre diferentes organizações sociais. Governos confirmam, 
invariavelmente, sua ocupação e disposição tradicionais sempre 
empenhadas na manutenção da ordem para evitar a anarquia e a 
ruptura social. A proposição de um regramento coeso e a instalação 
de protocolos e instituições – todos criados para levar a cabo a função 
do Estado de contenção da movimentação social – permitem aos 
governos fazer uma leitura nítida das reivindicações sempre de modo 
a pacificá-las, acolhendo-as na esfera de alguma política pública, 
deixando-as abrigadas em campos estritos, mas, sobretudo, isoladas 
umas das outras. Demandas da sociedade são mapeadas para serem 
controladas por órgãos e agências específicas dentro do aparato do 
Estado, com o nítido objetivo da desmobilização. Políticos, servidores 
públicos e corpo técnico dos governos assumem a tarefa de controlar, 
com o emprego de ferramentas institucionais, posições-chave nos 
diálogos com a sociedade. Para impedir que as reivindicações por 
demandas de um determinado grupo se generalizem, sendo apoiadas 
pela sociedade em setores mais amplos, o Estado opera para distinguir 
estratégias dos grupos e prepara a regulação da demanda por meio 
da oferta de uma política pública. Além disso, é prática corrente 
de gestão a criação de uma agência reguladora para cada política 
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pública, compartimentando fluxos dentro da máquina estatal. Por 
fim, a burocracia do Estado permite a “participação” da população 
nos níveis periféricos do âmbito decisório concernente à efetivação da 
política pública, sempre com vistas a obter um “consenso” e difundir 
o discurso da eficiência e do profissionalismo.

Mas, para além da capacidade manifesta do Estado em “enclausurar” 
as mobilizações dos grupos urbanos, a cidade ainda permanece 
contemporaneamente como o locus em que as alianças e coalizões se 
fazem entre múltiplos atores, graças a fatores tais como proximidade 
geográfica e as articulações entre vizinhanças. Na escala urbana, 
afirmam-se movimentos que, em sua maioria, estão fundados no 
conhecimento associado às experiências vividas no cotidiano. É nesse 
“mundo da vida” urbano que se constroem as solidariedades e as 
estratégias de luta dos movimentos. É que a regulação imposta pelo 
Estado em geral incide sobre a vida urbana e, ainda mais diretamente, 
sobre os processos cotidianos dessa vida. Políticas urbanas são um 
exemplo consistente nessa direção: a oferta de serviços, infraestrutura, 
bens de consumo, bem como o atendimento aos direitos civis, sociais 
e a efetivação de justiça social.

Resistências e queixas se articulam em contextos urbanos que dão 
suporte às experiências cotidianas vividas, ampla e repetidamente, nas 
cidades. Na escala urbana, os grupos constroem molduras comuns para 
justificar e motivar suas ações e sua participação. Podem articular-se 
na construção de diagnósticos e prognósticos de problemas: por um 
lado, são capazes de compreensão partilhada das causas dos problemas; 
por outro, são capazes de projetar a ação coletiva e pensar soluções 
para tais problemas identificados. Por último, movimentos surgidos 
na escala urbana frequentemente partilham um imaginário político 
que é decisivo para constituir uma contraesfera pública, constituindo 
arenas alternativas de discurso.

Para um dos intuitos deste trabalho – que é o de estabelecer a 
correlação entre o urbano multiescalar da atualidade brasileira, os 
limites da ação política dos habitantes das cidades e o lastro espacial 
dessa mesma ação –, pode-se afirmar que, efetivamente, o que se 
transformou foram a ressonância, o alcance e as articulações das 



261

FAZER POR CONSTELAÇO ES   COSMÓPOLIS  .  UFMG

lutas políticas travadas na cidade brasileira em outras escalas, sejam 
regionais, nacionais e mesmo transnacionais.

Contudo, mesmo que já se tenha o reconhecimento empírico do 
papel que a cidade desempenha nas insurgências, visível no ciclo 
global de lutas iniciado em Davos, em 1998, e que prosseguiu a partir 
de Seattle em 1999 até o Brasil de 2013,1 cumpre-se hoje perguntar 
de que modo as cidades contribuem para o desempenho de ações 
políticas de contestação, em escalas diversas.

Do que se discutiu até este passo da argumentação, pode-se depreender, 
a título de uma conclusão provisória, fundamentos para uma teoria 
crítica urbana em cujo foco esteja a construção social da escala, a 
cidade como lugar da luta política, além de uma institucionalidade 
que dê conta dos processos instituintes, estes considerados como 
ideias-força que ampliam o controle social sobre o planejamento 
e a gestão urbanos. Pretende-se analisar, ao longo da pesquisa, o 
duplo enervamento da ação política, quando desempenhada pelos 
atores sociais ou pelos governos, e assim avançar na discussão de um 
referencial institucional que ultrapasse a intervenção programada 
sobre uma população e sobre a prática de agentes sociais, isto é, 
sobre aqueles que, ao fim e ao cabo, partilham vantagens e problemas 
socioespaciais em um território urbano comum.

Do ponto de vista dos movimentos reivindicatórios urbanos 
desenrolados recentemente em nosso país, é possível reunir elementos 
para considerar a repercussão espacial da atuação dos sujeitos 
coletivos e instâncias institucionais em suas formas de articulação 
e arenas públicas de debate. Pretende-se, na pesquisa, alcançar um 
aprofundamento conceitual e prático sobre o problema, no Brasil, da 
construção social da escala em suas articulações variadas (diferentes 
níveis de especialização funcional, diferentes formas de reunião social); 
assumindo, por princípio, que se faz cada vez mais necessário detectar 
emergências e visibilidades novas (ou invisibilidades) nos territórios, 
sempre de modo a pensar as redes de troca de conhecimento e saberes 
vigentes no urbano contemporâneo como ferramentas muito potentes, 
seja de investigação ou proposição.
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“Nada de instituição sem espaço”, cita Lefebvre (1976-1978) ao 
apresentar sua concepção do Estado como uma estrutura espacial 
de poder, isto é, “arquitetura social e monumentalidade política”, só 
tornada concreta por meio da produção do espaço. Condição para 
a reprodução generalizada – biológica, da força de trabalho, dos 
meios de produção, das relações de produção e de dominação –, a 
definição lefebvriana para atuação do Estado se coaduna àquela de 
Michel Foucault, em que o Estado implica uma prática de controle do 
território viabilizada por meio de aparatos técnico-políticos.2 Forma 
hierárquica estruturada para o exercício do poder, o Estado age por 
meio de contínua relação de subordinação-dominação utilizada por 
burocratas para controlar a sociedade.

Quando se afirma a vigência de uma política de escalas no urbano dos 
dias atuais, é preciso pautar a reflexão num duplo desdobramento e 
perguntar como exercem a política as duas esferas responsáveis pela 
construção das escalas – a sociedade e o Estado.

Para Michel Foucault, a política que se exerce por meio dos aparelhos 
de Estado está ancorada em soberania, disciplina e segurança.                       
A medida da eficiência política do Estado toma-se por sua capacidade 
de regular e controlar o território. O Estado emerge nas práticas 
do poder sempre exercido numa esfera pública, configuradas em 
dispositivos que agem sobre o espaço do público, consolidados em 
leis, regulação e técnicas disciplinares. A política, quando exercitada 
pelo Estado, toma a forma da institucionalidade cristalizada em 
procedimentos, protocolos, organização. Na cidade, o aparato de 
Estado se estabelece com a função de ordenar o complexo mundo 
urbano e racionalizar uma sociedade – cuja fragmentação é sempre 
crescente – por meio de técnicas de controle que designam molduras 
regulatórias para reger, estruturar e gerir os diversos espaços.

A síntese do exercício da política pelo Estado também é estabelecida nos 
termos do conceito foucaultiano de governamentalidade, o qual se pode 
ser trazido ao debate da construção social de escalas, pois se anuncia:

[...] conjunto constituído pelas instituições, os procedimentos, 
análises e reflexões, os cálculos e as táticas que permitem exercer 
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essa forma bem específica, embora muito complexa, de poder 
que tem por alvo principal a população, por principal forma de 
saber a economia política e por instrumento técnico essencial 
os dispositivos de segurança. [...] a tendência, a linha de força, 
[...] que não parou de conduzir para a preeminência desse tipo 
de poder que podemos chamar de ‘governo’ sobre todos os 
outros – soberania-disciplina – e que trouxe, por um lado o 
desenvolvimento de toda uma série de aparelhos específicos de 
governo e por outro lado, o desenvolvimento de toda uma série 
de saberes. (FOUCAULT, 2008, p. 143)

Para Lefebvre (1976-1978), o Estado toma o espaço enquanto locus por 
meio do qual o poder se afirma e exerce, não sendo a política mais do 
que a condição para que o espaço resulte das relações de produção 
sempre a cargo dos grupos sociais dominantes. Nesse sentido é que 
Lefebvre escreve sua argumentação de contraposição ao aparato de 
Estado, afirmando ser tarefa da crítica do urbano desvendar processos 
e entraves da burocracia, fazendo a crítica da política que concerne 
ao espaço. Lefebvre critica a intervenção estatista na medida em que 
ela é incapaz de considerar de modo acurado os usuários dos lugares, 
tampouco suas lutas e agendas, ou ainda a práxis dos processos de 
mudança social. Para esse autor, a finalidade da crítica dirigida ao 
modo da política exercida pelo Estado deve resultar na explicitação 
de que é a práxis que está no cerne da vida urbana.

Ora, a práxis é materializada num conjunto de forças e processos 
sociais que atuam sobre um lugar específico, implicando a conexão 
do microespaço dos corpos ao macroespaço da cidade, à macroescala 
do global e dos circuitos econômicos. Lefebvre nos permite avançar 
na compreensão de que a política, quando exercida pelos habitantes 
no espaço, é primeiramente uma política dos corpos. O corpo, na 
cidade, é condição de possibilidade daquela experiência que se faz 
no espaço para a reivindicação ou contestação do Estado. Isso é o 
que melhor traduz a ideia lefebvriana de apropriação – uma condição 
urbana e política tal como é exercida pelo público, em que:

[...] o importante não são as regularidades institucionais, mas muito 
mais as disposições de poder, as redes, as correntes, as intermediações, 
os pontos de apoio, as diferenças de potencial que caracterizam uma 
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forma de poder e que, creio, são constitutivos, ao mesmo tempo, 
do indivíduo e da coletividade. (FOUCAULT, 2008, p. 307)

Identificar, para a especificidade das cidades brasileiras, a apropriação 
do ambiente construído a uma ação política dos corpos é assumir 
a cidade como mistura de imaginário e matéria, do mental e do 
construído, elaboração teórica que é partilhada por Lefebvre e Foucault. 
Quando a política é vivida como movimento, lugares e corpos formam 
uma articulação mutante, provisória, mas potente, um encontro 
por meio do qual a sociedade pratica o que Lefebvre denomina “os 
movimentos de usuários, protestos e contestações” e Foucault chama de 
“as contracondutas”. Com o termo “contraconduta” (contre-conduite), 
Foucault (2008, p. 266) designa as lutas contra um poder opressor; 
em outros termos, é o exercício da política que não se dá senão em 
formas de resistência expressas em apropriação (e reapropriação) dos 
lugares habitados – no sentido lefebvriano do termo.

É por meio da apropriação e da contraconduta que a cidade pode se 
colocar contra o Estado, pois tanto uma como outra são movimentos 
dos habitantes urbanos articulados e difundidos graças aos processos 
multiescalares. Contraconduta e apropriação constituem-se em modos 
renovados de oposição e resistência da sociedade face ao modus 
operandi do Estado e que já operam num âmbito também renovado 
de institucionalidade.

Há, na questão da institucionalidade, uma dimensão que a situa 
para além do aparato de governo. Trata-se de processos inerentes à 
vida política da sociedade que dão conta das articulações autônomas 
de grupos em busca de estabelecer formas de participação política, 
bem como consolidar sua representação nas esferas de tomada de 
decisão. Em outros trabalhos,3 vimos denominando essa dimensão 
“institucionalidade instituinte”, uma vez que se trata de compreender 
como grupos sociais se expressam no território em termos de suas 
reivindicações e formas de lutas afetas à política urbana. O foco 
está em compreender de que modo os habitantes estão articulados 
coletivamente para além das instituições do Estado que atuam em sua 
região, atravessando a institucionalidade vigente nos instrumentos e 
processos administrativos para, além desta, alcançar ganhos em sua 
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agenda de enfrentamento de desigualdades ou mesmo transformar 
contextos socioespaciais.

Nesta pesquisa, a institucionalidade é tomada em sua natureza 
expandida, por assim dizer, o que significa reconhecê-la como 
espaço de politização, especialmente no que tange à participação 
social quando desempenhada no urbano contemporâneo. Para 
tal expansão do conceito, deve-se fazer uma exploração em torno 
da ideia de governamentalidade, isto é, da política exercida como 
institucionalidade/poder e como reivindicação/movimento. Em 
outras palavras, reconhecer que há uma institucionalidade que é 
colocada em ação pela sociedade é reconhecer os movimentos da 
sociedade urbana configurados, sobretudo em práticas e expressão 
reivindicatórias, que se desempenham sobre o território multiescalar 
e que se valem – na experiência feita pelo coletivo dos habitantes 
em contraposição aos aparatos do Estado – da contingência e do 
imprevisto, “entregue à exterioridade, ao rumo ‘dos muitos’, à 
exposição antes os olhos dos demais”. (VIRNO, 2013)

Ao tomar a metrópole, as práticas insurrecionais parecem trazer 
consigo a evidenciação de um desgaste: os dispositivos que organizam 
o uso da cidade não comportam sua heterogeneidade, contradições e 
reivindicações de reconhecimento das diversas formas de existência. 
As metrópoles do capital apresentam seus inimigos, ou o que deles 
é passível de materialização, e se apresentam à revolta como lugar 
de convergência e concretude para enfrentar as relações de poder, 
amorfas e distantes, que ali, na rua, parecem finalmente adquirir algo 
de palpável. Nesse lugar, embora as problemáticas e reivindicações 
sejam várias, um encontro genuíno torna-se possível. A desobediência 
desmonumentaliza as metrópoles globais. A insurreição torna possível 
reconhecer que essas cidades tendem a ser grandiosas demais, 
distantes dos usos cotidianos e suas demandas. As práticas insurgentes 
reivindicam os espaços urbanos e colocam em xeque a normalização 
de práticas e lugares ao subverter seus valores de uso durante o tempo 
em que se realizam. Um participante do Black Block nos levantes de 
Washington, em abril de 2000, disse:
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Um muro pichado é visto como um pequeno pedaço de espaço 
urbano reapropriado, como uma abertura em uma cidade uniforme, 
branca e imaculada. É um ataque contra as superfícies cinzentas, 
melancólicas e assépticas. Uma fachada torna-se então um lugar 
de expressão vivo e colorido, que dá a palavra às pessoas comuns e 
desprovidas. O impacto visual de um slogan escrito em um muro às 
pândegas rivaliza com a dos painéis publicitários, do cartaz oficial 
ou da tela da televisão que se impõem como os únicos meios de 
informação e de expressão. (LUDD, 2002, p. 80, grifo do autor)

Num glossário de termos considerados cruciais para o movimento 
15M da Espanha, Eduardo Serrano (2011) lista a expressão “sem 
pressa” para relativizar a ideia de subordinação social do ritmo da vida 
diária à aceleração imposta pela circulação do capital. Se o processo 
de regulação urbana neoliberal instaura um território pensado para o 
fluxo constante de capital, por onde irão circular, jamais permanecer, 
pessoas inseridas num cotidiano tão acelerado que chega a produzir 
“uma espécie de defesa psíquica observável no automatismo e na 
ausência de reflexão” (LOPES, 2015, p. 96), a insurreição aparece 
como uma interrupção que possibilita a libertação dessa acomodação.        
Ou seja, quando a cidade é ocupada pelo levante, ocorre uma mudança 
no ritmo e na percepção do cotidiano. Castells (2013, p. 129) diz, 
sobre o movimento Occupy, que:

Os espaços ocupados [...] criaram uma nova forma de tempo, 
que algumas pessoas nos acampamentos caracterizaram como 
uma sensação de ‘eternidade’. A rotina de suas vidas diárias foi 
interrompida; abriu-se um parêntese com um horizonte temporal 
indefinido. [...] Dada a incerteza em relação a quando e se a 
remoção viria, as ocupações viviam na base do dia a dia, sem 
prazos finais, liberando-se, desse modo, de restrições temporais, 
enquanto consolidavam a ocupação em sua experiência de 
vida cotidiana. Isso fez do tempo atemporal da ocupação uma 
experiência simultaneamente exaustiva e divertida [...].

A ocupação é capaz de por em suspenso o ritmo da metrópole; permite 
experimentar a liberdade e a potencialidade de outras relações com 
os espaços e as pessoas: relações contraditórias e imperfeitas, mas em 
que vontades e necessidades coletivas e individuais podem emergir. 
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É o caso, por exemplo, da ação cultural “A Ocupação”, cuja proposta 
inicial, surgida numa disciplina da Escola de Arquitetura, Urbanismo 
e Design (EA) da UFMG, é acolhida pelo Comitê Popular de Arte e 
Cultura de Belo Horizonte, formado no âmbito das manifestações 
de junho de 2013 em Belo Horizonte. Por meio de uma articulação 
bastante inclusiva entre diversas pessoas, “A Ocupação” se realiza, 
pela primeira vez, em 7 de julho de 2013 na região do Viaduto Santa 
Tereza. O acontecimento, como definido em sua página do Facebook, 
visava combater o processo de gentrificação dos lugares e a exclusão 
da população, fragilizada face a um processo desenvolvimentista 
excludente, fortalecendo e reafirmando a existência, alheia à ação da 
prefeitura, do corredor cultural da Praça da Estação. (BERQUÓ, 2015)

E não é apenas na permanência que a insurreição vai alterar o ritmo 
e a percepção da vida cotidiana. Existir nos espaços, ainda que apenas 
passando por eles, como é o caso nas passeatas, pode alterar, profunda 
e permanentemente, a relação das pessoas com as estruturas da cidade. 
Por exemplo, atravessar a pé um viaduto ou habitar uma praça com 
milhares de pessoas, organizando uma vivência coletiva instalada no 
confronto, é uma experiência estética capaz de oferecer ao indivíduo a 
capacidade de expandir os modos de percepção da condição urbana. 
Depois da experiência, retomar a postura de passividade anterior à 
insurreição não é um movimento simples, pois o espaço do gozo está 
onde se vive a vida de todo dia. Embora o levante não configure um 
momento de lazer, ele não deixa de ser lúdico e eufórico; portanto, 
atravessa a memória e constitui o lugar da experiência do tempo 
passado no momento presente e em suas potencialidades futuras.

No contexto dos protestos de 2011 no Egito, quando a Praça Tahrir foi 
desocupada pela ação dos militares em 9 de março e depois reformada, 
Ahmed Hassan, um dos militantes que ocuparam a praça, disse, no 
documentário Al midan (2013), dirigido por Jehane Noujaim, que 
aquela Tahrir “embelezada” não era a Tahrir deles e que sua reforma 
era um meio de manipular as pessoas; um outro homem completou, 
aparentemente perguntando a um dos militares que circulavam pela 
praça: “por que querem estragar o que fizemos?”. A memória do 
levante se imprime como tatuagem nos espaços; é uma herança, e 
não se vai facilmente.
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ANÁLISE: SOBRE A FISIOGNOMIA DAS DATAS

Chamamos a pesquisa “arquiteturas da insurreição”, e essa tentativa – 
de estudar uma muito particular arquitetura – desembocou justamente 
na tradição insurreicionista da filosofia. Ancora-se, tantas vezes, em 
duas das teses de Walter Benjamin sobre o conceito de história: as 
teses 14 e 15, que tratam da interrupção do tempo histórico, da 
interrupção do contínuo histórico e do tempo das revoluções.

1848, 1871 e 1968 em Paris. 1848: a repercussão dos levantes proletários 
em toda Europa; 1968: arquiteturas e cidades do socialismo; e depois, 
junho de 2013, no Brasil: um debate continuado nas escolas de 
arquitetura há mais de duas décadas sobre as relações entre estética 
e política, desenho urbano e política, planejamento urbano e 
participação. Então, feito avalanche, a compreensão de novas esferas 
de mobilização, a internet, as redes sociais – afinal, a insurreição 
afirmava uma nova feição.

A primeira coisa a esclarecer é como fazer essa investigação desse 
momento de interrupção, sua antecedência e sua posteridade; de 
onde viriam as informações, para além do levantamento em arquivos 
onde estão os mapas sobre a Comuna, sobre 1848, sobre 1830, as 
biografias das cidades, a narrativa que está na literatura de ficção, 
Vitor Hugo, o surpreendente acervo fotográfico da Comuna de 1871, 
alguns textos escritos já ao final da década de 1990, Naomi Klein, 
Toni Negri... Mas, de qualquer modo, prevalecia o entendimento de 
que o protesto ressignifica, desvia os usos dos lugares.

1999 em diante: esses são movimentos de demanda transnacional 
com forte acento na crítica local de decisões macroeconômicas e que 
afetam os governos locais e as suas economias também microlocais. 
A real mobilização aconteceu porque afetava-se diretamente a vida 
cotidiana das pessoas; ali, se dava a construção das demandas, queixas, 
reivindicações. Mudara a natureza da insurreição porque mudava a 
estratégia de mobilização: ela passava a se dar nas redes sociais, nas 
plataformas eletrônicas e, sobretudo, nas conexões virtuais. Que texto, 
afinal, é possível escrever sobre uma insurreição urbana? Que narrativa 
é possível de nos permitir pensar essas singularidades? Quem são 
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essas singularidades, quem são essas subjetividades múltiplas, quem 
se junta pra protestar?

O Brasil, a greve e a cidade:                                           
a greve dos negros de Salvador em 1857

Revolta! Seria adequado caracterizá-la como uma súbita mudança no 
movimento dos corpos que ocupam as cidades? Sim, as cidades, esses 
nós territoriais, nos quais se transformam mais depressa as relações 
econômicas e sociais, bem como as relações de trabalho. Investigar 
se os conflitos definidores de tais relações, ou melhor dizendo, de 
que modo tais conflito estão fisicamente expressos no território é um 
enigma excitante que fenômenos como a greve podem ajudar a decifrar. 
No Brasil, construído sob o signo de quatro séculos de escravidão 
racista dos africanos, os bairros das grandes cidades se dividem entre 
aqueles onde os negros e mestiços vivem e aqueles onde negros e 
mestiços trabalham. O que seria da cidade se esses trabalhadores 
fizessem greve? Segundo Milton Santos (2007), a segregação imobiliza 
as classes urbanas subalternas pelo transporte precário e preço da 
moradia em bairros centrais.

Sob tais condições de controle dos movimentos que atingem em cheio 
a população afrodescendente, “libertada” no ocaso do século XIX, não 
se pode creditar o surgimento de insurreições urbanas unicamente 
a ligações com a luta sindical dos imigrantes de origem europeia, 
que alimentavam a incipiente indústria brasileira de então. Não se 
trata de ignorar o legado histórico dos trabalhadores imigrantes, 
mas de uma consideração de ordem cronológica. Em fins da década 
de 1820, por exemplo, africanos livres e escravizados, juntamente 
com demais trabalhadores livres, lideraram um paro na Fábrica de 
Pólvora Ipanema, exigindo uma série de melhorias, como diárias e 
melhores rações na fábrica – por sinal, propriedade da “realeza”. Em 
Salvador, Bahia, é possível descrever uma clara transição no caráter 
das insurgências ao longo do século XIX. Os conflitos iniciais baianos 
se articulavam em torno de questões étnicas mais estritas, a exemplo 
da Revolta dos Malês. Ações mais abrangentes, com recorte de classe 
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mais preciso, passaram a ocorrer com maior frequência ao longo dos 
anos. O vínculo com a questão racial, no entanto, se mantém. Da parte 
do Estado, paralelamente, ocorre gradual criminalização da pobreza 
e surgimento de mecanismos de vigilância, sempre articulados com 
os espaços urbanos do trabalho negro.

A Greve Negra de 1857 (REIS, 1993), marco épico de lutas raciais e 
de classe, foi levada a cabo por africanos, escravizados, alforriados e 
libertos, população de origem diversa que forjava identidades comuns 
em meio à exploração e repressão. Ainda que persistissem vestígios de 
lutas intestinas entre grupos africanos, elas foram atenuadas em 1857 
pela necessidade de união e resistência da luta comum. Tendo seus 
corpos constantemente devassados, os africanos foram capazes, ainda 
assim, de comandar um movimento que parou a cidade por mais de 
uma semana. O modo como o grupo elaborou o levante, congelando 
uma das maiores e mais importantes cidades do Brasil da época – e 
sua primeira capital –, é um processo que merece ser explorado pela 
historiografia das insurgências. A compreensão de um fato histórico 
de tal dimensão vai além da mera narrativa de um passado perdido, 
especialmente quando as possibilidades de ocupação das cidades e a 
luta pela vida e dignidade de suas parcelas empobrecidas enfrentam 
dificuldades ainda profundas, reflexo contínuo de modelos de opressão 
supostamente superados.

O professor João José Reis, no artigo “A Greve Negra de 1857 na 
Bahia”, de 1993, foi pioneiro em explorar as peculiaridades do evento. 
Até então, pouco se havia falado da greve, já decorridos tantos anos de 
seu desfecho. O autor, que ganhara o Prêmio Jabuti no ano anterior, 
em 1992, por conta da obra A morte é uma festa: ritos fúnebres e revolta 
popular no Brasil do século XIX, consolidava seu estilo de escrita da 
africanidade atlântica, combinando dados densos e fluidez narrativa, 
ciência de qualidade, acessível a um público amplo. O título do 
artigo, “Greve Negra”, foi uma escolha política de Reis. Enfatiza, a 
um só tempo, o caráter étnico do conflito unido ao de insurgência 
trabalhista, introduzindo o vocábulo “greve”, inexistente no Brasil 
oitocentista. Cabe aqui recordar a origem da palavra “greve”, que 
herdamos do francês, língua na qual tem o mesmo significado do 
português. Foi usada inicialmente para classificar os trabalhadores 
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da Place de Grève – hoje, Place de l’Hôtel-de-Ville –, outrora o mais 
importante porto de Paris e lugar em que se reuniam desempregados 
e, posteriormente, trabalhadores insatisfeitos em busca de melhorias 
funcionais, daí surgindo o termo “grevista”. Reis cria, assim, um 
paralelismo entre esses territórios e tempos de luta. O principal 
ponto de encontro dos “ganhadores” de Salvador era, também, a 
zona do porto, a chamada Cidade Baixa, onde transitavam, buscavam 
emprego, notícias, tomavam cachaça, vadiavam e, naturalmente, 
onde conspiravam.

Fazer ressoar a greve de 1857 – acontecimento, a um só tempo, 
peculiar e exemplar – é o mote que inspira a ousadia de escrever a esse 
respeito em 2019. Pedindo a Reis licença para desdobrar o trabalho de 
“lembrador de inconveniências” da sociedade, como diria Peter Burke, 
nos lançamos à tarefa de memória, material do presente capítulo. 
Acrescenta-se aqui o imperativo de observar novos significados, 
atualizando o debate com dados do presente, considerando que, 
entre 1993 e 2018, ocorreram transformações vertiginosas no mundo, 
incluindo o acesso mais veloz a documentos, como o próprio artigo, 
publicado uma única vez, mas disponibilizado em imagens de pdf da 
cópia original pela Universidade de São Paulo (USP). Impressionante, 
ainda, foi assistir ao Brasil inteiro sendo congelado pela greve dos 
caminhoneiros de maio de 2018, pouco depois de enviar a primeira 
versão deste capítulo. Analistas de esquerda e direita disputavam 
narrativas sobre o fenômeno, notícias falsas de toda a natureza eram 
trocadas nas redes sociais, conflitos entre os grupos que faziam a 
greve, o governo federal de legitimidade duvidosa, entidades patronais 
articuladas, enfim, quase nada de consenso havia em torno desse 
fenômeno humano, senão que eles tinham o poder de, literalmente, 
parar o Brasil; surpreendente, justo num momento de apatia política 
que parecia congelar os atores mais articulados de nosso cenário social.

Em se entendendo a cidade como uma máquina, é forçoso presumir 
que seu funcionamento se deva a algum tipo de motor. As cidades 
são, no entanto, máquinas únicas, materializações da história, cultura, 
geografia e sociedade de cada local. Assim, se o motor de Londres no 
século XIX era seu parque industrial, recheado de máquinas a vapor 
que queimavam o carvão abundante das minas inglesas, o centro 
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mesmo do capitalismo, no caso da cidade do Salvador, no mesmo 
período, o motor da cidade era a mão humana. A mão de negros, 
escravizados ou não, no exercício de trabalhos precários, movimentava 
absolutamente tudo na cidade da Bahia, um dos grandes portos da 
periferia do mundo atlântico. Londres e Salvador parecem demarcar 
uma diferença abissal, mas o carvão inglês era retirado por homens 
em regime rudimentar de trabalho, análogo aos regimes de servidão, 
ao tempo que nas indústrias canavieiras do entorno de Salvador, no 
chamado recôncavo baiano, homens escravizados conviviam com 
o trabalho assalariado em usinas movidas também por máquinas a 
vapor. Seria esse abismo tão largo assim? Seria tão largo o abismo 
daquele tempo com o do precariado no século XXI? Tratemos, pois, 
das particularidades de Salvador, a maior cidade negra fora da África, 
de tantos entrelaçamentos de classe, racismo e opressão, bem como 
de resistência dos oprimidos a tais condições.

Em 1857, na capital da Bahia e possivelmente maior cidade do 
Brasil, o principal modo de transporte de pessoas e mercadorias 
eram os chamados negros de ganho – ganhadores e ganhadeiras –, 
carregadores que levavam as chamadas cadeirinhas de arruar, sacas 
de fumo, cana, água potável, fezes (sim, fezes), bem como todo o 
tipo de manufatura que as elites locais importavam da Europa. Os 
carregadores de mercadoria pesada se organizavam em grupos chamados 
“Cantos”, nome polissêmico que representa em diversas dimensões o 
trabalho negro urbano. Os escravizados de ganho deveriam entregar ao 
“proprietário”, periodicamente, uma quantia fixa em dinheiro. Quase 
sempre deveria prover seu próprio sustento, podendo eventualmente 
morar em quartos alugados ou cortiços, nas zonas à margem da 
cidade, onde também habitavam africanos livres. Mesmo brancos 
empobrecidos, mestiços e negros nascidos no Brasil se mantinham 
à margem desse tipo de serviço de carga, visto como degradante. A 
divisão em verdadeiras castas, paralela à crescente criminalização da 
pobreza, se dava em conjunto com a “elitização do ócio”. A “ralé 
brasileira”, como define Jessé de Souza, possui cor e lugar definido 
no Brasil, deve estar presente na cidade formal apenas em funções 
de trabalho e se recolher para seus casebres ao cair da noite, toque de 
recolher sem guerra. Sem guerra... Os efeitos urbanos desses hábitos 
persistem na aridez dos espaços públicos dos modernos projetos de 
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habitação “de interesse social”, resumidos a quadras de futebol, quando 
existem, ou da concentração, por outro lado, das áreas verdes e do 
lazer contemplativo em bairros luxuosos e condomínios fora da cidade.

A exploração dos ganhadores estava diretamente ligada à soma, em 
espécie, que deveriam ofertar periodicamente, permitindo certa 
flexibilidade na escolha do serviço a ser feito. Era frequente que o 
ganhador fizesse dinheiro em batuques, rodas de capoeira, adivinhações, 
artesanato. Essas formas de trabalho precário guardam, por suas 
condicionantes, semelhança constrangedora com o capitalismo do 
século XXI, do carregador de cadeirinhas ao Uber, ou ao caminhoneiro 
sem sindicato – o que interessa é a exploração do trabalho alheio, 
independentemente das condições. Convivemos no Brasil, também, 
com serviços informais idênticos aos do passado, a exemplo dos 
meninos que transportam cargas e até mesmo pessoas em seus 
carrinhos, nos supermercados e nos balneários em torno de Salvador. 

Existia, porém, uma diferença fundamental nos modos dos africanos 
de encarar o tempo e o trabalho, que se chocam com a forma como tais 
métricas são tomadas no sistema capitalista. O trabalho era medido 
pelos africanos em volume de serviço, e não pelo tempo cronológico 
empregado na função. A diferença foi observada por viajantes, como 
o inglês James Wetherell, que, tendo vivido na Bahia entre 1842 e 
1857, se impressionava com a liberdade com que os africanos geriam 
o próprio trabalho: “são extremamente independentes, eles antes 
perderiam a chance de ganhar um salário do que carregar mais do 
que considerem conveniente”, declarou. João José Reis descreve isso 
como um modo de oposição ao trabalho/mercadoria frente a modos 
de trabalho ancestrais, o que resultava em frequente desobediência 
às tentativas de controle do Estado. O descompasso com o modelo 
capitalista europeu ficava, assim, evidente.

É preciso demarcar o papel dos mencionados Cantos, pequenos 
grupos de carregadores que foram os principais articuladores da Greve 
Negra, justamente os que levavam as cargas mais pesadas. O Canto era 
composto por quatro, seis ou oito homens, que faziam sua atividade 
entoando músicas, frequentemente em iorubá. Cantavam mais forte 
quanto mais pesados eram os fardos. Os Cantos possuíam ritos e 
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códigos de conduta próprios, que remetiam a modelos comunitários 
da África Ocidental. Grupos etnicamente delimitados, cada Canto 
tinha um nome respectivo ao local (canto) da cidade em que se 
reuniam. A etimologia do nome vem de esquina, encruzilhada, lugar 
fundamental na cultura da África Ocidental pelo sentido místico, bem 
como da lógica comercial, pois eram locais de encontro e visibilidade 
no tecido urbano, mas também cantavam. Tomavam nomes como 
Canto do Portão de São Bento ou do Canto do Cais Dourado, mas 
os grupos não ficavam estacionados; eram fluidos, se mantinham em 
movimento nos serviços pela cidade. (REIS, 1993, p. 13) 

Como se as ruas mesmas se atravessassem por meio de seus corpos 
negros, confundidos na massa da cidade, o ato de parar constituiria 
uma quebra desse mimetismo, ato iminente de vontade humana. 
A potência das esquinas ia além: nos locais, conviviam artesãos 
de toda espécie, vendedoras de quitutes, notícias entre africanos 
estabelecidos e aqueles que recém chegavam à terra. Havia também 
eventuais reclamações sobre os Cantos por incômodo à ordem pública, 
devido aos batuques ou mesmo associações a acusações de furto 
de lojas e de mercadorias, infladas pelo medo, ligando trabalho 
negro e crime. Ao contrário da imagem de desordem que brancos 
tinham do serviço, que suportavam por dele necessitarem, os Cantos 
tinham normas de conduta rígidas, sempre coordenadas pelo “capitão 
de Canto”, reconhecido em cerimônia pelos seus e pelos demais 
Cantos – hierarquia que não refletia, necessariamente, aquela do 
mundo dos brancos, havendo, por exemplo, capitães escravizados com 
subordinados livres. Muitos componentes dos Cantos eram militares 
em suas nações de origem ou mesmo aristocratas e sacerdotes, condições 
que eram renegociadas no contexto particular da vida de escravizados 
no Brasil, da travessia, da substituição dos parentescos desfeitos.

Desde a derrota da Revolta dos Malês, em 1835, a província da 
Bahia criou legislação para evitar casos semelhantes. Em 1836, a 
cidade de Salvador foi dividida em “capatazias”: tentaram substituir 
os capitães dos Cantos por capatazes, estes últimos sob as ordens 
de inspetores regionais de cada capatazia; substituíam os africanos 
por agentes policiais. Os inspetores deveriam ser: brasileiros de 
nascimento; alfabetizados; e escolhidos por um juíz, a quem dariam 
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conta das atividades de sua alçada. Cada inspetor e cada capataz 
receberia um soldo razoável, que deveria ser pago pelos próprios 
ganhadores; capatazes e trabalhadores deveriam carregar uma pulseira 
com o respectivo número de matrícula – a dos capatazes com uma 
insígnia de couro, por status. Controle, vigilância, reordenamento da 
população no território à revelia de seus desejos, o decreto foi visto 
como constrangedor e contraproducente para uma cidade dependente 
dos ganhadores, desagradando, inclusive, parte dos senhores.                                                                                                                            
O decreto teve que ser suspenso, por ser impraticável, devido às diversas 
formas como os ganhadores a burlaram e pequenas paralisações, que 
semeariam a forma da greve de 1857. Rapidamente, acabaram-se os 
capatazes; do mesmo modo, retornaram os Cantos. 

Ainda assim, posturas municipais tornaram-se o modelo de controle 
da circulação dos africanos (REIS, 1993, p. 21); o negro era elemento a 
ser apenas tolerado em certos espaços. O chefe de polícia encarregado 
no período da Revolta dos Malês tornou-se governador da província 
em 1850, estabelecendo crescente perseguição aos africanos, o que 
influenciou no retorno de alguns aos países de origem, transportados 
pelas mesmas companhias que os traficaram e a seus antepassados, 
anos antes, para o Brasil. Em regimes de permanente promoção da 
desigualdade, a pobreza precisa ser vigiada, para evitar a repetição de 
eventos como a Revolução Haitiana, sombra constante para os regimes 
escravocratas e racistas da américa. A importância dos escravizados e 
a brutalidade do regime eram tais que, em junho de 1857, a Câmara 
Municipal de Salvador publicou postura determinando que os 
ganhadores fizessem registro junto à municipalidade, ao custo de 
dois mil réis como taxa de matrícula, além de três mil réis por placas 
com o número da matrícula, que teriam uso obrigatório e seriam 
dependuradas ao pescoço. As taxas seriam pagas pelos próprios negros, 
além da apresentação de um fiador, no caso dos negros libertos, que 
seria responsável pelo comportamento do matriculado. A quantia 
era bastante elevada, equivalente a 15 quilos de carne, à época.                                                   
A lei seria aplicada apenas aos ganhadores, e não às ganhadeiras.      
A postura seria uma entre muitas legislações de vigilância do homem 
negro, visto como encarnação de toda a violência, a partir de meados 
do século XIX até as primeiras décadas da república, como ato para 
disciplinar o espaço urbano. (REIS, 1993, p. 13)
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No dia 1º de junho de 1857, segunda-feira, data em que entraria em 
vigor a medida de cadastro e “emplacamento” dos ganhadores, a cidade 
de Salvador amanheceu vazia. É greve! A elevada proporção de negros 
na cidade e o fato de constituírem uma comunidade necessariamente 
móvel, pela sua própria ocupação, além do deslocamento entre os 
locais de trabalho e de moradia, preocupavam as autoridades vigilantes. 
A escravidão urbana era uma “escravidão sem feitor” (REIS, 1993. 
p. 12), por conta das formas de trabalho, mas, ao longo do tempo, 
o medo converteu as forças policiais em feitores. 

A grande maioria dos ganhadores de então, escravizados ou libertos, 
era de origem nagô (iorubá), o que ajudou a consolidar redes de 
solidariedade e resistência cultural. Apesar de virem de grupos 
diversos da região do Benin, alguns hostis entre si, forjaram no 
Brasil uma unidade possível. Essa forma de solidariedade guardava 
negociações, diferenças e mesmo disputas internas; afinal, cidade é 
política. A greve carregava a memória de levantes anteriores, os quais 
conferiam experiência na disputa com os agentes oficiais do poder 
e na articulação entre grevistas, fatores desenvolvidos também pelo 
convívio urbano de todas essas populações, que, aliás, carregavam 
para o Brasil uma tradição urbana iorubá. 

A experiência desastrosa de 1836 influenciou uma lei “mais branda” 
de controle: em 1857, haveria “apenas” o registro de matrícula, 
inscrito numa placa a ser dependurada pelo pescoço, sem o fim 
dos Cantos. Dada a ordem do “emplacamento” dos ganhadores, a 
greve começou com adesão total. A revolta permitiu, pela ausência, 
perceber o poder dos africanos. Como toda greve, era aposta e era 
revelação, desnudava, momentaneamente, a origem do trabalho; 
subvertia a disputa política. O presidente da Bahia suspendeu a 
cobrança no segundo dia, a Câmara advertiu que o problema era 
menos a taxa única, mas o desejo de não se sujeitarem aos registros, 
tentando convencer o presidente a acabar com a greve com apoio da 
polícia e das forças armadas. No terceiro dia, a elite da cidade, já em 
desespero, não tinha dúvidas de que o motivo da greve era a marcação 
simbólica das placas, e os escravizados começaram a ser registrados 
por seus senhores à força. Alguns negros, obrigados a ir para as ruas, 
sofriam vexações de todo tipo dos colegas, lhes batiam, arrancavam 
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as placas, eram colocados em rodas para ouvir cantos humilhantes, 
sofriam troças de mulheres, eram apedrejados por crianças, como 
verdadeiros piquetes contra fura-greves. 

Sublinhando a participação das mulheres, Reis nota que elas seguiam 
livres para trabalhar por toda a cidade, carregando informações e, 
provavelmente, alimentando a crédito os africanos grevistas, visto que 
elas dominavam, quase que completamente, o comércio de alimentos. 
Assim, a greve seguiu forte, pelo quarto dia e também pelo quinto, 
nutrindo pesadelos entre os brancos. O Jornal da Bahia, edição de 5 
de junho de 1857, anunciava que a província da Bahia estaria sendo 
“governada por africanos”, assim mesmo, em negrito, dando às palavras 
a visualidade da escravidão. Os africanos no Brasil eram chamados 
de “pretos”, em oposição ao termo “crioulos”, que denominava os 
negros aqui nascidos. Na terça-feira, 9 de junho, a Câmara reeditou 
o decreto cedendo em alguns pontos. O transporte dos ganhadores 
começou a se normalizar, mas muitos pretos apareceram para trabalhar 
sem usar as placas ao pescoço. No dia 12, alguns africanos foram 
vistos com as placas pela cidade. Elas não fariam parte da paisagem 
soteropolitana por muito tempo; pela desobediência, caiu em desuso, 
não sem antes resultar em brigas e prisões.

Assim como na Salvador do século XIX, no Rio de Janeiro do século 
XXI, o governo – no caso, o federal – decretou, em fevereiro de 
2018, uma intervenção militar. Isso se deu após emitir o Decreto de 
Garantia da Lei e da Ordem (GLO), assinado no final de ano 2017, 
que passou a ser usado pelos militares como justificativa para, com 
celulares pessoais, registrarem o documento de identidade e o rosto 
de todas as pessoas que transitavam pelo bairro Vila Kennedy. Novo 
absurdo, as mesmas justificativas. 

Durante a redação deste capítulo, fomos surpreendidos pela morte 
trágica de Marielle Franco, vereadora na cidade do Rio de Janeiro 
pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), feminista, negra, lésbica, 
favelada, ativista dos direitos humanos, recebeu quatro tiros na cabeça 
dentro do carro em que retornava de um encontro de mulheres negras. 
Todos sabemos quem matou Marielle, todos sabem que foi uma 
execução política. Debates entre setores da esquerda disputavam a 
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memória curta das redes sociais, discutiam se Marielle era mais vítima 
do racismo ou luta de classes. A interseccionalidade das lutas, ela 
trazia no corpo e na vida. Se a Greve Negra de 1857 teve sucesso, pelo 
raro momento em que se cruzaram organização coletiva, vida urbana, 
identidades forjadas nas lutas e derrotas políticas anteriores, ela não 
ocorreu pelo apagamento de conflitos internos, verdadeiros. Pensar 
a ocupação das cidades pelos corpos é também pensar os corpos que 
ocupam as cidades. A Greve Negra de 1857, assim como a luta de 
Marielle, são exemplos de corpos violentados de múltiplas maneiras e 
que, ainda assim, conseguem reagir e desvelar verdades profundas. São 
potências de paz e o são justamente por surgirem em uma nação onde 
paz e pão são tratados como privilégios. Negritude, classe e crime no 
Brasil seguem conectados. O encarceramento e o trabalho subalterno 
crescem. A partir de 1831, proibido oficialmente o tráfico internacional 
de escravizados, o governo passou a policiar e apreender navios 
negreiros. Os negros que eram confiscados em tais condições eram 
alocados em obras públicas, trabalhos compulsórios em troca de soldo 
miserável, ironicamente, passando a ser denominados “africanos livres”.

Desde Seattle: subversão urbana

Embora haja uma continuidade em relação aos levantes passados, 
há características nos movimentos anticapitalistas desde o fim 
do século XX que nos permitem observá-los como marco para o 
novo momento das práticas insurgentes contemporâneas. Nota-se 
que elas estão inseridas no contexto da globalização neoliberal e 
da crise de governabilidade e representatividade dos sistemas 
políticos e do Estado de bem-estar social. Cabe destacar aqui que 
esses movimentos exploram as Novas Tecnologias de Informação e 
Comunicação (NTIC) na disputa urbana. Os levantes metropolitanos, 
ao se oporem à regulação da metrópole, são “uma refundação da 
cidade” (NEGRI, 2010, p. 207) e consideram a multiplicidade de 
corpos, de performances, de pensamentos e a organização em redes 
heterogêneas e descentralizadas. Esse modo de funcionamento em 
redes se caracteriza por não possuir uma estrutura definida e coesa. 
Ele é resultado da união de pessoas vinculadas ou não a outras redes 
ou organizações, que não necessariamente compartilham as mesmas 
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posições e contextos sociais, políticos, culturais, ideológicos, territoriais 
e históricos, mas possuem demandas, posturas e predisposições que 
possibilitam uma convergência, imediata ou duradoura.

A forma de organização desaglutinadora é ao mesmo tempo 
vinculada e oriunda do acesso às NTIC. Ela possibilita uma postura 
“supraterritorial” e “supradiscursiva” que contribui para que as 
insurreições da década de 1990 em diante ocorram simultaneamente 
em diversas partes do globo. A simultaneidade diz respeito não só ao 
acontecimento em diversos espaços do mundo ao mesmo tempo, mas 
envolve também a possibilidade de se estabelecer um diálogo entre 
os vários pólos de luta espacial que se abre à troca de informações e 
de visibilidade em escala internacional e em tempo real.

Historicamente, os movimentos sociais dependem da existência 
de mecanismos de comunicação específicos: boatos, sermões, 
panfletos e manifestos passados de pessoa a pessoa, a partir do 
púlpito, da imprensa ou por qualquer meio de comunicação 
disponível. Em nossa época, as redes digitais, multimodais, de 
comunicação horizontal, são os veículos mais rápidos e mais 
autônomos, interativos, reprogramáveis e amplificadores de 
toda a história. (CASTELLS, 2013, p. 19)

A ação nas redes digitais, seu poder de divulgação e propagação, 
contribui para dar corpo ao levante nas ruas. Na revolução tunisiana 
entre 2010 e 2011 – primeira da Primavera Árabe –, o vídeo da 
autoimolação do vendedor de frutas e verduras, Mohamed Bouazizi, 
num ato solitário de protesto na pequena cidade de Sidi Bouzid, 
na região central da Tunísia, em 17 de dezembro de 2010, é que 
desencadeou uma série de outras ações, cada vez maiores, em outras 
regiões do país, e os levantes de rua seguiram sendo filmados e 
divulgados. De acordo com Castells (2013, p. 25, grifo do autor):

A difusão em vídeo dos protestos e da violência policial pela 
internet foi acompanhada de convocação à ação nas ruas e 
praças das cidades de todo o país, começando nas províncias 
centro-ocidentais e depois atingindo a própria Túnis. A conexão 
entre comunicação livre pelo Facebook, YouTube e Twitter e a 



N EBULOSAS DO PENSAM EN TO URBANÍSTICO  MODOS D E  FAZER

28 0

ocupação do espaço urbano criou um híbrido espaço público 
de liberdade que se tornou uma das principais características da 
rebelião tunisiana, prenunciando os movimentos que surgiriam 
em outros países. Formaram-se comboios de solidariedade, com 
centenas de carros convergindo para a capital.

A lógica sob a qual se dá o hibridismo digital-concreto nas metrópoles é 
alterada no contexto dos levantes. A cidade-global passa a se referir não à 
objetividade das relações capitalistas, mas às subjetividades das relações 
humanas. A noção de vizinhança, historicamente tão importante para as 
lutas urbanas, extrapola nesse contexto a dependência da proximidade 
física: os dissabores e as condições de existência e resistência, na medida 
em que são compartilhadas em escala nacional e internacional, criam 
proximidades supraterritoriais. Por exemplo, a revolução tunisiana 
começou a ganhar corpo nas províncias para depois se espalhar para a 
capital. (CASTELLS, 2013, p. 24) Uma das ações do 15M da Espanha 
nos é ilustrativa no que tange ao papel das NTIC nesse movimento 
periferia-centro.

Durante [o mês de julho de 2011], várias marchas se iniciaram 
em diferentes pontos da Espanha e convergiram para Madri no 
dia 22. Os manifestantes caminharam em passeata por cidades 
e aldeias, explicando os motivos do protesto, obtendo a adesão 
de muitos outros durante a jornada. Quando chegaram a Madri, 
após centenas de quilômetros a pé, foram saudados por multidões 
que os apoiavam e que se juntaram a eles para a etapa final. No 
dia 23 de julho, na Puerta del Sol, uma manifestação reunindo 
cerca de 250 mil pessoas reafirmou a determinação do movimento 
de continuar lutando pela democracia e contra o gerenciamento 
injusto da crise econômica. (CASTELLS, 2013, p. 90)

Nota-se que a utilização de meios tecnológicos de comunicação por 
meio digital não necessariamente simboliza a desvalorização da relação 
do corpo no espaço, que, ao contrário, é reafirmada. Essa dinâmica 
que se desenrola no território e se internacionaliza tende a conduzir os 
movimentos para o centro, sendo que essa condução metropolitana se 
apresenta mais como potência de mudança do que como subordinação 
ao sistema no momento em que nesse espaço se opera a hegemonia 
do capital. É um movimento inverso, de importação de ideias que 
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vêm da periferia e passam a ocupar o lugar do centro.

Os movimentos anticapitalistas na contemporaneidade surgem e 
residem na coexistência da diversidade: há um contexto de crise 
de representatividade e também uma compreensão do papel do 
sistema capitalista no engendramento e na manutenção das condições 
da vida em escala internacional. A existência desses movimentos, 
desses levantes e desses discursos se fundamenta na manutenção da 
diversidade e da simultaneidade. A mutabilidade se apresenta como 
tática dessa manutenção – o “inesperado”, o “incontrolável” – na 
medida em que pretende conservar a força dos movimentos frente 
às forças de regulação, sejam elas subjetivas, “osmóticas” (os grandes 
veículos de comunicação, os sensos comuns), ou pragmáticas (a ação 
policial, as leis) – sabendo-se bem que essas forças reguladoras não 
são estanques; elas também se transmutam e se adaptam.

A pluralidade das ações insurgentes e seu caráter mutante inerente são 
importantes enquanto aspectos de organização espacial dos protestos 
de rua. A heterogeneidade tomada como pauta de gestão se reflete no 
uso dos espaços. Na organização do N30 de Seattle, que conservava o 
sistema de assembleias característico dos Dias de Ação de Global e de 
outros levantes contemporâneos, com seus discursos de autonomia 
e horizontalidade, surgiram os grupos de afinidade e os blocos que 
reuniam pessoas com interesses em comum num sentido mais tático 
e performático do que discursivo. (DI GIOVANNI, 2007)

As pessoas se encontravam e conviviam no Centro de Convergência 
para discutir e preparar as ações antes e depois dos protestos, os 
diversos agrupamentos e suas diversas demandas convergiam na 
tentativa de perturbar e impedir que as reuniões acontecessem. Tendo 
em vista esse fator, a interpretação que cada agrupamento fazia da 
cidade como espaço e recurso de revolta e expressão era autônoma, 
assim como era autônoma a decisão acerca do grau de envolvimento 
corpóreo nos potenciais enfrentamentos com as forças policiais. Essas 
autonomias são definidoras da distribuição espacial dos grupos nos 
dias de atuação. E são essas ações, acontecendo simultaneamente e 
distribuídas em áreas diversas e estratégicas, que permitiram o sucesso 
desses dias de ação direta. (LUDD, 2002)
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Em setembro de 2000, no Dia de Ação Global em Praga, durante 
a reunião do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional 
(FMI), uma multiplicidade de grupos com identidades distintas se 
organizou numa ação de rua de grande porte coordenada e simultânea 
em que cada um se reconhecia a partir de cores. Dificilmente os 
grupos teriam tido êxito se tivessem agido isoladamente em ações 
de pequeno porte. A simultaneidade permitiu o desenvolvimento 
descentralizado e compartilhado do acontecimento. Os blocos 
Rosa-prateado, Amarelo e Azul ocuparam pontos estratégicos da 
capital e adotaram, respectivamente, uma postura “carnavalesca”, 
uma postura defensiva-combativa e uma postura agressiva. Assim, 
desarticularam a ação policial e conseguiram avançar em direção ao 
centro de convenções, bloqueando suas saídas. Em três dias, o evento 
internacional foi suspenso. (DI GIOVANNI, 2007)

O inesperado trazido pela heterogeneidade desse tipo de levante 
excede os limites e convenções da vida urbana. As ações se orientam 
umas em relação às outras ou em relação a elas mesmas por noções 
de luta, de festa e de confraternização. O simultâneo toma o lugar do 
homogêneo. Em termos específicos de ação direta, os acontecimentos 
de Praga puderam ser considerados bem sucedidos na medida em que 
atingiram o objetivo a que se propuseram. Todavia, a condição de 
existir como multiplicidade simultânea ora se apresenta como força e 
ora não, o que contribui para a dificuldade de estabelecer propostas 
coesas para uma mudança social a partir dessas insurreições.

A ideia de que a gestão da heterogeneidade, pela autonomia e 
horizontalidade, possa funcionar plenamente é utópica, sabemos. 
Ela parece revelar antes e bem mais um desejo do que, de fato, um 
modelo, estrutura coesa, de ação e relações; a subjetividade em lugar 
da objetividade. Essa forma de gestão, que parece forçar os limites 
das relações pessoa-pessoa, pessoa-espaço, pessoa-tempo, não resulta 
em algo passível de ser apreendido, compreendido em plenitude; o 
que há são dimensões, linhas de onde se pode assimilar níveis de 
compreensão.

Na medida em que força os limites, a insurreição estabelece relações 
complexas entre aqueles envolvidos na sua dinâmica, direta ou 
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indiretamente. Dizemos “força” porque há, nesse contexto de levante, 
uma série de traços, convicções e posicionamentos que não são 
compartilhados por todos, mas que, dada a coexistência, se relacionam 
e se tensionam. A imagem midiática do Black Block, de maneira geral, 
é sintomática nesse aspecto: existe uma crítica ao sistema capitalista 
que, em nível de discurso, é mais palatável, especialmente para aquela 
parcela da sociedade que recebe sobre si o vigor bruto de um sistema 
econômico e cultural. Para além do discurso, existe a reverberação nas 
ruas desse posicionamento e dessa crítica. Aí então o limite se força: 
na experiência estética vivenciada nos espaços insurgidos.

Desde antes do N30 até depois dos protestos contra a reunião do 
G20 em Hamburgo, são muitos os momentos em que espectadores 
e manifestantes se opõem: aos atos de protesto que envolvem a 
destruição de uma agência bancária, de uma concessionária e de 
outros símbolos do sistema capitalista e da lógica de propriedade 
privada; ou à agressividade como forma de lidar – respondendo e 
provocando – com os mecanismos de poder e suas múltiplas formas 
de se exercer. E esse posicionamento, antagônico, resultado e estímulo 
de uma construção midiática que tem importante papel na opinião 
pública, contribui para uma deslegitimação desses levantes. A oposição 
à performance, à prática, rebate na forma de compreender e concordar 
(ou discordar) dos discursos e das demandas.

Todas as ‘greves selvagens’ e insurreições populares, dos 
communards aos zapatistas, sempre foram pelo menos em algum 
momento – até quando os defensores da ordem estabelecida 
puderam sustentar seus discursos – descritas como irrupções de 
violência, na tentativa de isolá-las, criminalizá-las e desqualificá-las 
moralmente. (LUDD, 2002, p. 12, grifo do autor)

Os atos do J20 em Gênova, em julho de 2001, são considerados por 
diversos ativistas como um momento de guinada para os movimentos 
anticapitalistas: ali, se encontraram mais de 200 mil manifestantes, um 
número inédito nos Dias de Ação Global; e também ali se acentuaram 
fortemente as tensões da dinâmica de coexistência entre os diversos, 
chegando-se de fato à ruptura. (ANDREOTTI, 2009; DI GIOVANNI, 
2007; KLEIN, 2006)
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Segundo Di Giovanni (2007), em Gênova, a estratégia combinou 
a heterogeneidade de manifestações simultâneas que tinham como 
objetivo comum cercar os chefes de Estado, assim como havia 
ocorrido em Praga. A ação policial também havia começado dias 
antes dos atos, dividindo a cidade por zonas de cores, restringindo 
o trânsito de pessoas, fechando aeroportos e realizando diversas 
blitze. (ANDREOTTI, 2009) Durante os atos, os confrontos entre 
manifestantes e policiais foram intensos, com uma violenta repressão 
– que, embora já característica dos Dias de Ação do Global, vinha 
aumentando gradativamente –, e atingiram seu ápice durante o J20, 
com prisões em massa, desaparecimentos, espancamentos e tortura.

Na medida em que, especialmente – mas não somente –, a violência 
e o vandalismo são atribuídos aos Black Blocks, eles passam a ser 
identificados como desencadeadores dos ataques promovidos pela 
polícia. Essa identificação tende a ser equivocada, uma vez que 
a primeira ofensiva policial se deu alheia a qualquer provocação 
vinda dos manifestantes e havia sido direcionada a grupos pacíficos. 
(ANDREOTTI, 2009, p. 94) Muitos desses grupos se posicionaram 
contra os Black Blocks, acusando-os de deslegitimar os protestos. 
Uma prática comum durante as ações de rua foi a de cercar o 
acesso a algumas vias na tentativa de impedir o avanço do bloco, 
“entregando-o” à polícia, que se aproximava. O posicionamento contra 
a agressividade das ações diretas não se inicia nem se encerra em 
Gênova. Evidentemente, essa rixa segue acompanhando os levantes 
ainda hoje e é uma importante tônica da cobertura midiática, que 
vai, inclusive, contribuir decisivamente para esse discurso da “tomada 
de posição”, mas ali – especialmente se se considerar que, durante 
os atos de Praga, em 2000, havia sido possível se falar numa espécie 
de “harmonia” entre as diversas performances –, o conflito adquire 
traços de ruptura irreconciliável (ANDREOTTI, 2009, p. 95), tanto 
por parte dos acusadores quanto por parte dos acusados. A partir 
de Gênova, diante dessa ruptura, ganha força, especialmente entre 
os grupos “moderados” que pretendiam se afastar dos “violentos”, o 
discurso da necessidade de propor, debater e buscar efetivar propostas 
e agendas num diálogo mais institucionalizado. (ANDREOTTI, 
2009; LUDD, 2002)
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A reação à depredação e à agressão irá se amparar na conduta, no 
juízo de valor de “certos” e “errados” construídos e estabelecidos na 
sociedade, e encontrará respaldo no repertório visual atribuído ao belo 
na cidade, repertório que não comporta a destruição de mobiliário 
urbano, fachadas etc. A imagem da subversão é suja e libertina; logo, 
é um índice de algo a ser combatido. 

Na insurreição, recupera-se a escala do corpo, pois a mudança é 
operada no nível da ação. Uma vez que a insurreição existe como 
movimento, ela existe mesmo como ato que parte da consciência e na 
concretização e da relação entre corpo e espaço. Há sempre corpos; 
e há sempre que se lembrar dos corpos, pois há sempre múltiplas 
relações com a cidade que respondem a diferentes pontos de vista. 
Para que haja levante, algo ocorre ao indivíduo para que ele decida 
se mover, seja por urgência, raiva, desejo de lutar, por diversão, 
vontade de estar lá, reconhecimento nas redes sociais. O levante é a 
reunião de diversos movimentos e corpos. O que antes se adequava 
aos padrões de comportamento social, no momento da insurgência, 
se torna uma “anomalia”, corpos disruptivos e refratários, que criam 
falhas no funcionamento compassado da cidade na medida em que 
as leis e convenções são postas em suspensão.

O corpo que se levanta não é, imediatamente, corpo independente, 
liberto; é um corpo vivenciando experiências que dialogam com a 
desobediência, com a luta, mas no limite do significado, da possibilidade, 
da utilidade e do lucro que há em desobedecer, lutar. Independer-se das 
regulações não parece ser uma mudança operada num esquema binário 
de subordinação-sublevação: é processo, contínuo. Se a insurreição 
não faz surgir um corpo anômalo, é possível dizer que ao menos uma 
espécie de ensaio há ali. O corpo que se levanta é um corpo que 
tem em si a pretensão de não mais obedecer; e é também um corpo 
que tende a se submeter a condições que, em normalidade, não se 
submeteria: ele se dispõe a caminhar vários quilômetros sem descanso; 
morar numa praça com outros vários corpos e com toda a precariedade 
que essa morada acarreta; responder, com pedaços da metrópole, à 
repressão policial. Mas esse corpo, embora a estética de seus atos e, 
mais ainda, da descrição de seus atos possa indicar, não é um corpo 
heroico; é sim colérico, mas nos parece equivocado sugerir que, por 
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movimentar-se, se encontraria ele – moral, ideológica, politicamente 
– acima daquele corpo que se mantém, a contragosto ou não, peça 
da metrópole. Isso, pois, da mesma forma que um corpo se levanta 
por diversas razões, por diversos privilégios, por diversas privações, 
ele também se conserva no seu quotidiano por diversas razões, por 
diversos privilégios, por diversas privações.

No que tange ao modo de operação dos movimentos anticapitalistas, 
eles partem da escala do corpo, mas se desdobram em escala mundial. 

Enquanto continuarmos a identificar a nós mesmos e aos outros 
pelas táticas e não pelos objetivos ou idéias, corremos o risco de nos 
fixarmos tão rigidamente a essas táticas a ponto de transformá-las
na coisa mais importante na nossa luta. (LUDD, 2002, p. 216)

Desde os acontecimentos de Seattle em 1999, pode-se dizer que os 
NTIC, a intensa divulgação midiática das ações, teve papel fundamental 
para o desenvolvimento de um novo modo de pensar a organização 
dos movimentos desobedientes ao passo que também orienta a 
consolidação institucional e global das dinâmicas de luta. Há, contudo, 
uma dimensão estética do levante, na sua relação com a cidade, crucial 
em seu papel propulsor. Uma dimensão que parece nebular ainda 
mais quaisquer tentativas de se estruturar, racionalizar e delimitar 
a caracterização dos atores da insurreição. Os levantes capturados, 
reconstruídos e disseminados das mais diversas formas e nos mais 
diversos meios ampliam suas dimensões narrativas e discursivas.

Maio de 1968: novas sensibilidades, novas subjetividades

Os acontecimentos de Maio de 1968 configuram, antes de tudo, 
uma mudança cultural sem precedentes, cujas consequências serão 
experimentadas e vividas em todas as gerações posteriores. É nítido 
o quanto o panorama político da sociedade capitalista ocidental foi 
totalmente alterado, tendo em vista a crença de que a revolução pode 
sim acontecer sob o jugo da burocracia e do capitalismo. A prática 
revolucionária conseguiu se desenvolver justamente pela necessidade 
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de se revisar a teoria revolucionária e suas dinâmicas, reconhecendo-se 
a importância do envolvimento dos mais diversos sujeitos políticos. 
As causas dos movimentos de juventude nos anos 1960 abrangem 
o sistema capitalista e se colocam contra essa ideologia dominante 
e propunham outros valores e práticas que iam de acordo com as 
vontades dos grupos rebeldes naquele momento. As críticas eram 
feitas contra a burocracia, a tecnocracia, o consumo desenfreado, 
a cultura de massas enquanto elemento alienante, se enveredam 
pelos direitos dos jovens estudantes, do operariado, os direitos das 
mulheres, o combate ao racismo, à xenofobia, a luta antimanicomial 
e toda sorte de frentes que tiveram, enfim, voz.

Maio de 1968 e seus desdobramentos já foram discutidos, analisados 
e revistos de múltiplos ângulos. O objetivo aqui não é apresentar 
minuciosamente todos os acontecimentos; no entanto, nos propomos 
a discutir o eco de Maio de 1968 dentro de seus dois maiores âmbitos 
políticos e críticos: a cultura e o trabalho. Além disso, tentaremos 
compreender de que forma e em que nível o espaço urbano influenciou 
e foi influenciado nos levantes de Maio. Deteremo-nos, aqui, a uma 
análise mais aprofundada dos atos em Paris, porém não nos esquecendo 
da proporção global que Maio de 1968 tomou. A efervescência de 
Maio na França, apesar de profundamente importante e simbólica, não 
deve deixar em segundo plano a diversidade de lutas e movimentos 
que aconteciam simultaneamente no mundo durante a década de 
1960. Essa efervescência estava presente no Movimento Provos, 
formado por jovens anarquistas holandeses. Suas ações de caráter 
performático envolviam desde o transporte à habitação e ocupação 
do espaço público. Também em Portugal e Espanha, os movimentos 
estudantis entravam em conflito com seus regimes de origem fascista, 
semelhante à situação do Brasil e outros países da América Latina. Essa 
semelhança se deu em parte no apoio dos operários aos estudantes 
em suas reivindicações.

Maio de 68 foi a principal demonstração do potencial da onda 
mundial juvenil de criar um amplo movimento social e de colocar 
todo um sistema social em suspenso, através de uma contestação 
feita nas ruas no âmbito da cultura, dos comportamentos e 
valores. (GROPPO, 2000, p. 553)
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É importante observar que a França estava longe de ser um país 
emergente, onde as mazelas sociais assolavam sua sociedade. Pelo 
contrário, na década de 1960, era considerada uma das nações 
nas quais o capitalismo melhor se consolidou, contando com uma 
industrialização já desenvolvida, um exemplo de Estado livre. Maio 
de 1968 ocorreu em um momento aparentemente improvável, pois, 
à época, a França se firmava como “um país industrial avançado, 
em condições de paz, prosperidade e aparente estabilidade política”. 
(HOBSBAWM, 2005, p. 306) Além disso, com o fim da Segunda 
Guerra Mundial, a burguesia não acreditava que pudessem haver 
insurreições num horizonte visível, tanto que, de fato, houve algumas 
melhorias econômicas e sociais na época, como a redução da taxa 
de desemprego, melhoria nos serviços públicos, diminuição da 
mortalidade infantil, aumento da escolaridade básica, da proteção 
social aos idosos e relativo aumento dos salários.

Contudo, já estava claro há muito tempo que as contradições do 
capitalismo não se sustentavam e muito menos atenuavam o clamor 
das insatisfações coletivas. Maio não se deu como o início de uma 
série de greves por insatisfação coletiva, e sim como uma manifestação 
sintomática: a emergência das agendas sociais e culturais vinha há 
tempos na iminência de transbordar, e o espaço para isso eram as 
cidades. Dessa forma, fica clara a importância de tentar compreender 
de que forma a ocupação e o entendimento da cidade influenciam 
nesse transbordamento. A falência múltipla das cidades sob o jugo 
do neocapitalismo acontecia tal qual num corpo: uma a uma, as 
estruturas falharam até seu derradeiro suspiro, que, junto a outros, 
entregava um verdadeiro colapso das sociedades pós-industriais. Ernest 
Mandel (1971) discute as contradições das sociedades capitalistas e 
do movimento revolucionário da época. Ele conta que um incêndio 
no escritório da Federação Geral dos Estudantes de Artes no dia de 
2 de maio, na Sorbonne, parece ter sido o estopim para os insurretos. 
O fogo logo foi controlado pelos bombeiros, porém descobriu-se o 
emblema do Occident – movimento ligado à extrema-direita – na 
cena. Logo no dia seguinte, o Quartier Latin foi tomado por cerca 
de 200 estudantes de Nanterre em protesto aos acontecimentos do 
dia anterior e oito estudantes foram convocados para um comitê 
disciplinar na universidade. No mesmo dia, 300 alunos se reuniram 
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no pátio da Sorbonne e a polícia, com autorização do reitor, entrou 
para evacuar a universidade; muitos estudantes foram detidos ainda 
no dia 3 de maio. Os dias que se seguiram aglutinaram inúmeros 
confrontos e manifestações, levando jovens estudantes e um número 
crescente de operários às ruas. Em pouco mais de dez dias, o número 
de grevistas chegou a 10 milhões, parando dezenas de setores da 
indústria, da metalurgia pesada, passando pelo automobilístico, de 
energia, alimentício e aeronáutico.

Torna-se fundamental compreender os sujeitos políticos envolvidos 
na estruturação de Maio, visto que é a partir deles que se alinham as 
experiências, a forma cujo espaço foi apropriado e o tipo de insurreição 
que se estabeleceu nas ruas da Paris de 1968. Parece claro, num 
primeiro momento, o envolvimento dos estudantes e da classe operária. 
Porém, uma abordagem simplificada dos papéis e da atuação de ambos 
não esclarece em que nível esses sujeitos políticos transitaram nos 
espaços da cidade e nem de que forma suas ações desencadearam 
na ressignificação do espaço, na relação com a memória espacial, 
nas resoluções tomadas e nas reivindicações da vida cotidiana que 
se desenrolaram durante os atos.

A imagem de toda uma classe estudantil engajada e cada vez mais 
consciente de si e do papel político e social que tem em mãos acaba 
por determinar, erroneamente, uma fisionomia homogênea para a 
juventude. Sendo assim, para compreender de forma mais completa 
esse sujeito político, é necessário considerar o contexto não só da 
atribuição, como também dos indivíduos aos quais é atribuída essa 
classificação. Para Groppo (2000), a juventude pode ser definida como 
uma categoria social, isto é, vai além de limites etários restritos e não 
é composta por um grupo coeso em comportamento e representações. 
Nesse sentido, ela é uma concepção simbólica elaborada por seus 
integrantes que se reconhecem como jovens e também pelos outros 
grupos sociais que assim passam a os reconhecer a partir de suas ações 
e comportamento em situações sociais. No contexto de Maio de 1968, 
os estudantes se inserem na crítica ao sistema como futuros proletários, 
prestes a encarar um mercado de trabalho capitalista burocrático, 
hierárquico, e que se consolidaram com produto de um ensino 
anacrônico. Nesse sentido, as lutas dos estudantes e dos operários 
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podiam não ser, especialmente na instância das reivindicações, uma 
mesma; mas elas convergiam.

Em novembro de 1966, a IS, em conjunto com alguns estudantes de 
Estrasburgo, publicou o panfleto “A miséria no meio estudante” – 
“De la misère en milieu étudiant”. Esse panfleto considerou aspectos 
econômicos, políticos, psicológicos, sexuais e intelectuais da época e 
foi responsável por difundir as críticas situacionistas nas universidades 
francesas. Os slogans, cartazes, manifestos e quadrinhos da IS se 
difundiram por toda a França, foram traduzidos para outras línguas 
estrangeiras e inspiraram os protestos estudantis em apoio à classe 
trabalhadora dois anos depois de sua publicação, em maio de 1968. 
Com participação ativa dos jovens situacionistas, Maio de 1968 se 
manifestou contra a condição alienada da sociedade do espetáculo. 
Apesar de não ter alcançado o ideal de vida livre, o movimento dos 
jovens marcou o início de uma nova fase sob a perspectiva sociológica 
e cultural de revolução como uma celebração situacionista de jogo 
e liberdade.

De acordo com Guarnaccia (2015), o movimento holandês Provo, já 
citado anteriormente, foi o primeiro em que a juventude se organizou 
como grupo social independente na tentativa de influenciar as decisões 
políticas na esfera institucional, fazendo-o por meio de manifestações 
artísticas e provocações estéticas que defendiam um modo de vida 
autônomo e ecológico. Ao contrário dos jovens niilistas Jaquetas 
Pretas, que se negavam a participar da sociedade, os Provos queriam 
promover mudanças nos modos de vida urbanos nas instâncias de 
controle de comportamento partindo de manifestações artísticas 
vividas na cidade. Esse movimento de juventude é um exemplo que 
alcançou grande visibilidade graças à quantidade de pessoas envolvidas 
e à sua reverberação internacional. 

Entretanto, para os situacionistas, a mudança no cotidiano deveria 
partir da revolução do modo de produção e, portanto, a potência de 
suas manifestações residia no enfrentamento da ordem de consumo 
por parte da classe oprimida: o proletariado. Nesse sentido, a IS 
considerava as práticas dos Provos insuficientes, pois se satisfaziam 
com mudanças pontuais e fragmentadas no modo de vida urbano. 
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A argumentação teórica da IS evidencia os motivos pelo qual os 
movimentos estudantis e os trabalhadores se aproximaram nas 
manifestações de Maio de 1968.

Maio de 1968 é produto da urbanidade. Ali, as insuficiências da vida 
cotidiana sob a lógica burocratizada e hierarquizada do capitalismo, 
que envolve – mas não se limita – o consumo, enfim, se revelam na 
irrupção dos universitários, desencadeadores e igualmente produtos 
desse processo de urbanidade que se firmava. Antes da Segunda 
Guerra Mundial, havia apenas 60 mil estudantes universitários na 
França; em 1958, quando De Gaulle chegou ao poder, esse número 
passou a 175 mil; e em 1968, atingiu 600 mil. (ALI, 2005, p. 288)                                                                                                                   
A infraestrutura educacional, contudo, não acompanhou esse 
aumento: os prédios, os alojamentos estudantis e as instalações 
eram insuficientes e a qualidade da educação sofria com isso. Foram 
esses os fenômenos superficiais que deram base material à revolta 
que se seguia, somados à estrutura autoritária e à tentativa insensata 
de impor a disciplina da reitoria. (ALI, 2005, p. 288)

Maio de 1968 surgiu no meio universitário, mas a crítica ao modelo 
educacional arcaico das universidades era sintomática. O objetivo 
da contestação não era tão só uma modernização no ensino para a 
adequação à sociedade e ao mercado de trabalho, pois esses últimos 
eram igualmente rejeitados. Enquanto rede de influências, os 
acontecimentos de 1968 funcionam como importante ponto de 
inflexão no que tange às insurreições globais de crítica e combate ao 
capitalismo e à sujeição das instituições aos seus objetivos mercantis. 
A presença dos estudantes enquanto usuários e constituidores das 
universidades é sintoma da série de falhas presentes no sistema 
educacional: infraestrutura que deixava a desejar, sistema de 
funcionamento hierárquico e burocrático, ideologia tecnocrática 
etc. Tornou-se fundamental construir uma rede de comunicação que 
extrapolasse o trabalho que a imprensa da época vinha fazendo: mais 
do que corpos ocupando as ruas, vivenciando o espaço, a informação 
precisava ser construída e revista constantemente por estudantes e 
trabalhadores. Rádio, televisão e jornais pouco contavam da real 
dinâmica de funcionamento das manifestações, ocupações, greves e 
discussões nas universidades.
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A descentralização da discussão política trouxe para si estudantes 
e trabalhadores que nunca tiveram a dimensão de que seu 
posicionamento fosse importante e pudesse trazer renovação. Poder 
reivindicar, desconstruir e criticar renovou não só o pensamento 
dos participantes de Maio de 1968, como também trouxe fôlego e 
novo uso a espaços diversos na cidade. A cidade pode experimentar 
a pulsação da ocupação e da vivência – e seus usuários puderam 
experimentar de volta a sensação de pertencimento.

Numa tentativa de articulação com a contemporaneidade, 
especificamente no Brasil, foi nítido o poder da redescoberta em 
massa do jovem em relação ao seu papel na política e ocupação do 
espaço urbano em junho de 2013. As manifestações de 2013, que 
aglutinavam tantas pautas e frentes, traziam em si o embrião de Maio 
de 1968 enquanto potência de ocupação e intensidade das ações no 
espaço público. Maio de 1968 reside numa posição midiática e quase 
festiva das insurreições no século XX. Retomar as discussões acerca 
desse período exige mais do que uma compreensão de fatos isolados e 
acontecimentos, mas de uma articulação política, cultural e social com 
as irrupções que ocorreram posteriormente. Além disso, deve-se levar 
em consideração que Maio irrompeu, em vários lugares do mundo ao 
mesmo tempo, com escalas e lutas distintas, como já foi observado.

Arrancar os paralelepípedos para usá-los como armas no combate 
à polícia é um ato emblemático. Sinaliza não apenas o desmanche 
e a ressignificação da cidade – numa evocação da herança deixada 
pela apropriação da cidade nas revoluções históricas –, mas também 
a revelação culminante de uma postura antagônica e, mais ainda, 
combativa de que não estava deslocada à margem da sociedade, mas 
que, ainda assim, levanta-se contra o poder. Enfrenta-se a polícia 
subvertendo-se a cidade. O levante de 1968 reivindica, para além das 
demandas concretas que de fato existiam, uma mudança no nível 
da imaginação, abstrata. Uma nova forma de compreender a vida e 
a vida social, negando os sinônimos de progresso e modernidade.

É preciso que a imaginação tome o poder, que se realize uma 
verdadeira mutação do imaginário, dos desejos individuais e 
coletivos. O ano de 68 recusou o automóvel como sinônimo de 
modernidade, o trabalho industrial e o burocrático embrutecedores, 
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os meios de comunicação de massa e a publicidade como 
adestradores de desejos, o mundo científico e utilitário. Recusa, 
ainda, da pobreza espiritual da sociedade regida exclusivamente 
por determinações econômicas. (MATOS, 1998, p. 14)

O potencial criativo da imaginação, contestando as coisas dadas 
como certas, alcança o campo do real no espaço público, ocupado, 
retomado. A espontaneidade surge no vazio que, como disse Lefebvre 
(1968a, p. 100), está na lacuna resultante da dissociação entre o nível 
político e o nível da sociedade civil – performance como resultado de 
um pensamento. O ambiente insurgente instalado em 1968 força os 
limites dessa separação. Nesses tempos, nas ruas, nos anfiteatros, nas 
fábricas, as dicotomias desaparecem entre a atividade e a passividade, 
entre a vida privada e a vida social, o quotidiano e a vida política, entre 
a festa e o trabalho e seus locais, entre a palavra e o escrito, entre a 
ação e o conhecimento. (LEFEBVRE, 1968a, p. 102)

As implicações várias da vida se entremeiam, e viver a vida de todos 
os dias é vivê-la, simultaneamente, privada, social, profissional e 
politicamente. Na cidade desviada pela insurreição, a regência da 
sociedade desce dos parlamentos e afins. O campo político encontra o 
campo da liberdade e das vontades, até então distante, quase adverso, 
nas ruas e construções ocupadas; ocupações não apenas físicas, mas 
também, e talvez ainda mais, subjetivas – quando os estudantes 
ocuparam o Teatro Odéon, rebateram as críticas internas dizendo que 
se a Assembleia Geral convertera-se em “teatro burguês”; o Odéon 
se transformaria, então, em Assembleia Geral. (ALI, 2005, p. 293)

O Maio francês não atinge a instância da superestrutura política 
porque a luta não girava em torno dela, não era pelo poder ou contra 
o poder instalado; as “alternativas formais” que existiam – e às quais 
muitos do que se poderia chamar de “revolucionários tradicionais” já 
integrados ao sistema burocrático almejavam – não comportavam as 
aspirações e negações várias dos insurretos de 1968. Maio surgiu e se 
instalou no improviso, no caos, discursiva e espacialmente. E tomar 
os espaços urbanos não se trata, de fato, de uma agressão à coisa 
concreta, mas de uma agressão às convenções que, lhes atribuindo 
valores e representações de valores, afasta e categoriza de modo fictício 
as relações do indivíduo com seus locais de vivência e convivência. 
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Sob as convenções, as partes da cidade adquirem significados que não 
compactuam com as necessidades e desejos genuínos da existência. 
1968 se opõe à ordenação espacial da vida: a cidade se torna, toda, 
espaço inerente de produção, existência e manifestação política e 
cultural, sem que se precise delimitar onde uma termina e a outra 
começa. O direito “se afirma na rua, a céu aberto, não só como 
exigência do cumprimento dos direitos, mas da instituição de novos”. 
(MATOS, 1998, p. 8)

Se em sua completude a cidade se torna espaço potencial para que as 
pessoas – e em especial, a juventude –, tão heterogêneas em si mesmas, 
se manifestem política e culturalmente, o poder incontestavelmente 
alcançado em 1968 foi o poder da linguagem. Os corpos tomam a 
cidade, se libertando da prisão cotidiana, e liberam a palavra em forma 
de panfletos, pichações, cartazes, debates, discursos, performances. 
“Qualquer lugar podia se converter fugazmente em uma tribuna livre, 
em um espaço para discussão”. (SALAZAR, 2008, p. 122, tradução 
nossa) E conforme se compreendia a apropriação da cidade pelo levante, 
os espaços da “fala política” iam dos lugares mais prosaicos – as ruas, 
as praças – para as estruturas mais aptas a acomodá-la, como foi o caso 
do Teatro Odéon e das universidades (SALAZAR, 2008), profanados 
em proveito dos discursos, dos corpos e da ação insurgente.

Essa história de barricadas foi, antes de tudo, uma manifestação 
defensiva. Parece bastante ofensivo, quando, na realidade, o que 
estava posto era dar a volta ou não em torno da Sorbonne que 
tinha sido fechada, ou seja, defender a liberdade universitária. 
[...] Desse modo, como a Sorbonne estava ocupada pela polícia 
e a Universidade de Nanterre estava fechada, as barricadas 
foram, antes de tudo, um grande protesto democrático contra 
a repressão e pela reconquista do território universitário. Foi 
algo improvisado, espontâneo e não produto de uma estratégia 
militar. Mas pode-se interpretar simbolicamente. Parece estranho, 
mas ninguém poderia dizer quem teve a idéia de arrancar o 
primeiro paralelepípedo e de construir a primeira barricada. 
São barricadas simbólicas [...]. (BENSAID, 2008, p. 84)

Sobre os meios, tecnologias e linguagens nos quais os principais 
sujeitos políticos de Maio de 1968 se amparavam, a propaganda 
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tem papel comunicativo central. Através de panfletos, desenhos, 
exposições, fotografias, cartazes e diversos outros meios, Paris soube 
articular em seus muros sua expressão a respeito da revolução.                                    
O conhecimento e os anseios de jovens e proletariado romperam com 
os confinamentos da fábrica e da universidade e foram para as ruas. 
Pode-se dizer que Maio de 1968 não tenha ocorrido com um objetivo 
final, apesar de suas causas convergirem ao capitalismo como elemento 
causal principal. Por irromper em diversas localidades no mundo ao 
mesmo tempo, lugares esses com inúmeras diferenças históricas, sociais 
e econômicas, as condicionantes se multiplicaram e irromperam de 
diversas formas. Essa multiplicidade de frentes trouxe à tona discussões 
importantíssimas, muitas ainda inéditas, mas sempre de contestação 
às estruturas vigentes, como os movimentos feministas, estudantis, 
LGBT, contra o racismo, luta antimanicomial, contracultura, dentre 
outras. A política precisou se descolar de discursos reformistas e 
reestruturar o pensamento e a prática revolucionária, visto que o 
que vinha sendo feito pouco acrescentava na realidade da dinâmica 
cultural e trabalhista do Ocidente no pós-guerra.

Para Groppo (2000, p. 203), tão logo a poeira de Maio assentou, 
“[...] houve a absorção e desmontagem dos grupos e culturas juvenis 
pela cultura de mercado, pelos media e por outras instituições da 
sociedade de consumo e global”. Em sua visão, todo o aparato de 
propostas, símbolos e comportamentos foi cooptado e serviu de 
adaptação daquela sociedade para uma nova, moldada pelo capitalismo 
concorrencial e novas estratégias de consumo, não só nos termos 
da cultura, mas também do trabalho. A cooptação das lutas, seus 
modos de ação e símbolos são constantes nos movimentos sociais 
revolucionários, tanto pelas alas mais liberais quanto de seu opositor 
ideológico direto. Ernest Mandel (1971) discursa sobre como as lutas 
de Maio foram resultado direto das contradições do neocapitalismo, 
colocando-o como componente principal da cooptação das forças 
revolucionárias à lógica de funcionamento do sistema.

O que começou a se criar em 1968 foi uma cultura democrática 
de lutas, o que não era nada evidente antes. Hoje, sim. Ninguém 
imagina uma luta, nem estudantil nem operária, sem uma 
assembléia geral que vota, decide e controla seus ‘porta-vozes’. 
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Em 68, começou a ser o caso entre os estudantes. Entre os 
operários, as lutas democraticamente organizadas nas fábricas 
foram mais a exceção que a regra. (BENSAID, 2008, p. 87)

As grandes metrópoles, desde 1968, se viram continuamente face 
a face com a juventude. A ação insurreicionista renasce quando 
menos se espera, quando o pensamento reacionário parece dominar 
e aniquilar qualquer movimento que ousasse se levantar contra os 
dogmas vigentes. A voz da juventude toma o lugar urbano, que 
transita e habita as cidades. Essa nova representação simbólica ganhou 
significado aos poucos, visto que as diferenças étnicas, sociais e 
culturais influenciaram massivamente no poder de existência da 
juventude, que reconhece suas diferenças – rurais, não ocidentais, 
negras, amarelas e mestiças, femininas, LGBT etc. É inegável que 
as novas agendas políticas agregadas, mesmo com as diferenças de 
cada sociedade, fizeram toda a diferença no novo panorama de lutas 
que se estabeleceria dali pra frente. Maio de 1968 foi mais que um 
momento responsável pela difusão destas.

E à juventude também se junta o proletariado, pois grande parte dos 
jovens, para se manter nos estudos, precisa trabalhar paralelamente. 
Junta-se e torna-se, visto que um desenrolar direto da formação 
tecnocrática da juventude foi seu arrebatamento pela sociedade 
de mercado nas décadas seguintes: novos componentes, técnicos e 
capacitados, prontos para continuar a perpetuar a lógica das sociedades 
capitalistas. Ambos sujeitos políticos, bem como a cultura e o trabalho, 
incorporaram significados, ações e força ao longo do tempo. O valor 
simbólico da juventude nunca mais foi o mesmo. As cidades podem não 
ser produzidas para jovens, porém o jovem nunca mais deixou de habitar 
a cidade enquanto sujeito político relevante, crítico e reivindicante.

Práticas espaciais insurgentes:                                
desvio, insurreição de conduta, urbanismo de guerrilha

A discussão acerca das práticas espaciais insurgentes auto-organizadas 
será introduzida a partir da breve apresentação do movimento de 
jovens situacionistas que se propunha a experimentar o espaço 
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urbano cotidiano de modo a enfrentar a ordem capitalista entre as 
décadas de 1950 e 1970. Na presente seção, interessa-nos analisar 
a experiência da IS através da sistematização da prática do desvio 
elaborada pelo grupo, a fim de desdobrar a discussão da experiência 
vivida no espaço da cidade. O desvio, sob essa perspectiva, se relaciona 
a uma territorialização efêmera dos espaços por meio do uso que se 
desdobra em práxis urbana insurgente.

O desvio – tradução do termo francês “détournement” – é a prática 
situacionista que pretende ultrapassar a tradição da arte por meio da 
realização e da experimentação estética como ação política. O termo 
se refere ao modo não convencional de se apropriar de elementos 
pré-fabricados através da crítica de sua estrutura clássica por meio 
da construção de situações, com o objetivo de integrar a experiência 
estética em nível cotidiano e, assim, ampliar as possibilidades e modos 
de vida coletivos. O desvio é uma resposta à necessidade de uma nova 
relação de produção e prática de vida, em uma sociedade capitalista 
considerada ultrapassada por seus praticantes. Ele seria uma prática 
revolucionária no campo cultural e político, pois articula elementos 
existentes a fim de realizar novas experiências.

O “Manual do desvio”, cujo título original em francês é “Mode 
d’emploi du détournement”, de Debord e Wolman (1956), foi escrito 
no contexto da Internacional Letrista, movimento precursor da IS. 
A ação de fazer recortes e inventar situações por meio de códigos, 
letras, ideogramas e fotografias remete às obras do letrista Isidore 
Isou em 1950 e também se aproxima das colagens dadaístas de Raoul 
Hausmann, Kurt Schwitters ou John Heartfield durante o período 
das Grandes Guerras Mundiais.

O conceito de desvio é apontado pelos autores do “Manual do Desvio” 
como sendo a sistematização de um comportamento subversivo 
preexistente, praticado por artistas críticos à noção de obra de arte, e 
que busca a desvalorização dos elementos culturais desviados. Assim, 
a intenção seria sistematizar a noção de desvio como prática, mas 
sem o objetivo universalizante de desenvolver uma teoria a respeito 
dela. De acordo com Debord e Wolman (1956), o que é essencial 
em sua prática é a perda de importância, a ressignificação de um 
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elemento pré-existente em um novo conjunto crítico. O desvio nega 
as práticas sobre o absoluto. Os autores se referem à fragilidade das 
criações que se pretendem originais e referenciadas em si mesmas. 
Por não possuírem vínculo com elementos existentes, não são capazes 
de gerar memória daquilo que é superado, de modo que a principal 
força do desvio responde diretamente ao reconhecimento, consciente 
ou não, da memória.

O desvio é uma prática essencialmente provocadora e crítica que 
revela uma tendência ao jogo, pois os elementos articulados podem 
se transformar em outros elementos totalmente diferentes daqueles 
iniciais. “A ideia limite é que não importa qual signo, não importa qual 
vocábulo, é susceptível de ser convertido em outra coisa, até mesmo 
em seu contrário”. (DEBORD; WOLMAN, 1956) Os situacionistas 
propuseram uma nova forma de apropriação e percepção da arte, 
arquitetura e urbanismo a partir da criação de situações baseadas no 
cotidiano, buscando trazer à tona a paixão e a emoção relacionadas 
à cidade sob o aspecto lúdico.

Além do desvio, outras práticas situacionistas notáveis foram as 
caminhadas lúdicas das derivas e a representação das sensações 
provocadas pelo atravessamento de territórios da cidade por meio 
da elaboração de mapas psicogeográficos. Seus principais integrantes 
foram Guy Debord, Constant Nieuwenhuys, Asger Jorn e Raoul 
Vaneigem. Inspirados pela teoria marxista, os situacionistas se 
manifestavam em favor de uma revolução cultural crítica ao consumo 
da arte como mercadoria por meio da realização de um “um trabalho 
coletivo organizado destinado a um uso unitário de todos os meios 
de agitação da vida cotidiana”. (DEBORD, 1989, p. 8)

O objetivo do grupo era que o cotidiano fosse permanentemente 
permeado por jogos. Valorizava-se o caráter lúdico da cidade e 
incentivavam-se a participação e a vivência do espaço urbano pelos 
seus habitantes. A IS promovia situações de jogos na rua, com regras 
deliberadamente inventadas, na tentativa de fazer mudar o olhar 
dos jogadores sobre o espaço urbano, despertar sua atenção sobre a 
condição de alienação social em que se vive no cotidiano e, assim, abrir 
a percepção dos jogadores para outras experiências de vida na cidade.
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De acordo com a IS (1958), a alienação cotidiana seria a condição 
da sociedade de consumo moderna que favorece a representação das 
experiências de vida em detrimento de sua vivência diária plena, e 
a criação de situações de jogo seria uma maneira de escapar desse 
controle sobre a atenção. Ao caminhar pelas ruas em uma situação 
de jogo, os participantes se colocam em um estado de atenção aberto 
ao encontro do inesperado e, ao deixar o caminhante mais atento ao 
que se passa em seu entorno, os jogos são capazes de despertá-lo de 
sua alienação ao longo dos percursos cotidianos. Como jogadores, 
os participantes são capazes de perceber as limitações das regras 
impostas e de apontar coletivamente a necessidade de criar novas 
regras, mais adequadas a suas necessidades naquele tempo e espaço. 
O indivíduo que ocupa a cidade se coloca política e esteticamente 
contra a rotina de alienação e contra o modo de vida espetacular.

Levando em consideração a tendência ao jogo presente no desvio, 
o uso desviado do espaço seria uma maneira de se apropriar das 
estruturas existentes no espaço da cidade de maneira inventiva e 
crítica, que atualiza seus propósitos funcionalistas por meio do uso 
criativo que evidencia seus limites. O termo “uso desviado” se refere 
à experiência estética do desvio vivida através uso do espaço urbano. 
O ato de ocupar a cidade se mostra indispensável no esforço de 
percebê-la como manifestação cultural no cotidiano.

O uso desviado se coloca como uma prática de resistência 
por meio de apropriações inventivas das estruturas urbanas.                                                  
Os situacionistas se apropriavam da rua, de obras de arte tradicionais 
e de produtos pré-fabricados para evidenciar a necessidade de superar 
o funcionalismo moderno e a produção da cidade como mercadoria. 
De maneira análoga, os usos desviados na cidade contemporânea 
usam estruturas espaciais existentes, notadamente equipamentos 
públicos e mobiliários urbanos, como suporte para a ação crítica e 
atual do cotidiano.

Os modos de comportamento desviante da norma se manifestam 
em uma microescala de tempo e espaço e, muitas vezes, são 
despretensiosos no que tange à revolução dos modos de vida. Porém, 
seus desdobramentos revelam espertezas locais autônomas que 
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manifestam a diferença, desejam a liberdade e recusam criticamente a 
ordem disciplinar de conduta no espaço da cidade. (CASTRO, 2016) 
As cidades são o espaço da manifestação da diferença, da alteridade e 
da liberdade, mas também de racionalização e manutenção da ordem 
disciplinar. Esses atributos fazem com que a cidade se concretize na 
dialética entre diversidade e controle.

A diversidade radical da cidade, que faz surgir nos espaços trocas 
inovadoras, intercâmbios interpessoais e coletivos, sempre por 
meio de processos intensos, também é capaz de fazer emergir 
uma densa rede de controles institucionais desdobrados em 
protocolos para conter o caráter ‘selvagem’ da vida urbana. Nessa 
dialética urbana de contrários (a liberdade e o encontro versus o 
controle e a regulação), quando diferentes atores e organizações 
se defrontam com demandas e queixas comuns, mulheres e 
homens podem construir juntos conexões para aprimorar seus 
recursos de luta. (VELLOSO, 2016, p. 89)

Abordaremos, então, a questão da insurreição como levante localizado 
no espaço e no tempo contra a ordem reguladora do cotidiano. 
Sob esse aspecto, as noções foucaultianas de governamentalidade 
e contraconduta serão ativadas a fim de perceber as experiências 
urbanas da população que se coloca contra o conjunto de mecanismos 
e procedimentos disciplinares para a manutenção da segurança, ou 
seja, de situações de resistência ao exercício do poder configurado 
nos aparelhos de governo. Para Foucault (2008), governar é conduzir 
a população e, sob esse aspecto, o conceito de governamentalidade 
trata da condução dos indivíduos de acordo com os interesses de 
um complexo conjunto de instituições, procedimentos, protocolos, 
análises, reflexões, cálculos e táticas que regulam a vida e os interesses 
dos indivíduos.

A gestão da conduta da população pelas instituições é estratégia 
indispensável para o exercício da governamentalidade em um território 
e tem o Estado como forma fundamental da política de governo.                                                                                                                     
O Estado regula os temas da ordem pública por meio do 
desenvolvimento de tecnologias de controle e vigilância que atuam 
por procedimentos de monitoramento de usos e comportamento 
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da população no espaço urbano. As estratégias de racionalização 
mobilizam esforços constantes que se ajustam permanentemente na 
tarefa de governar a cidade, seu alvo e objetivo primordial.

Considerando-se que a cidade e sua população devem se organizar 
de acordo com normas e lei ao ponto que a imprevisibilidade mesma 
deverá estar inscrita na lógica reguladora, o planejamento surge como 
técnica responsável de se encarregar do território como objeto a ser 
controlado. Sob esse aspecto, a questão espacial corresponde tanto 
aos conceitos quanto às práticas de soberania, disciplina e segurança. 
“A soberania se exerce nos limites de um território, a disciplina se 
exerce sobre os corpos dos indivíduos, e por fim, a segurança se exerce 
sobre o conjunto de uma população”. (FOUCAULT, 2008, p. 15) 
A partir desses três conceitos, o autor se debruça sobre a questão 
da circulação como problema amplo que trata da distribuição de 
alimentos e doenças, do deslocamento de bens e pessoas, de trocas, 
contato e dispersão. Logo, toma-se a polícia como tecnologia política 
essencialmente urbana que tem como objeto a circulação.

Foucault (2008, p. 453) diz que policiar e urbanizar são a mesma 
coisa, pois “há cidade porque há polícia”. Assim, a discussão a 
respeito da regulação urbana se volta para a questão do controle dos 
corpos e da circulação de pessoas e mercadorias através das fronteiras 
das cidades. Nesse sentido, é interessante abordar o conceito de 
governamentalidade com o propósito de desdobrar os impactos 
das práticas insurgentes que tomam lugar no espaço urbano, pois 
é exatamente no momento em que se manifestam as resistências 
às práticas de poder configuradas nos aparelhos de governo que se 
torna possível delinear o problema de seu exercício sobre a população 
de um território. As insurreições, nesse sentido, se configuram 
como ação densa de espacialidade, que terminam por desenhar 
uma arquitetura bastante particular, aberta ao uso desviado e à 
territorialização efêmera.

Chamo de arquiteturas da insurreição a determinadas formas 
atuais de experiência política desempenhadas no espaço enquanto 
prática que implica corpos e comportamentos. O agir dos 
insurrectos implica certamente a ruptura de muitos laços, nenhum 
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deles apertados da cidade ou – pelo menos – dos resultados do 
urbanismo que desenha; por isso, toda insurreição é antes um 
despertar da ‘pequena hipnose’ ou ilusão (para lembrar, por 
exemplo, os nomes que deram ao urbanismo Raoul Vaneigem 
e Henri Lefebvre). (VELLOSO, 2016, p. 89)

Foucault afirma que onde há governo, necessariamente há revolta 
contra ele. No que se refere às revoltas em escala urbana, o que se 
percebe é que a maioria dos movimentos se baseia no conhecimento 
acumulado por vivências cotidianas e micropolíticas. Desse modo, 
estruturam-se as contracondutas: elas são revoltas e insubmissões de 
quem procura escapar do governo de outros sobre si, ou seja, elas 
são movimentos em que cada um procura definir a maneira de se 
conduzir diferentemente de uma expectativa firmada pelo poder.       
É importante salientar que as contracondutas são sempre específicas 
e sua origem se relaciona diretamente a conflitos ou problemas 
concretos e localizados. (VELLOSO, 2016) Desse modo, manifestam-se
como revoltas de insubordinação às relações de poder e seus efeitos; 
elas são reações desviantes que se apropriam dos recursos disponíveis, 
muitas vezes escassos e vinculados a uma ocasião específica, como 
meio de se fazer ouvir.

A liberdade, o correlato do exercício de poder, não configurará 
senão a luta, isto é, a política atenuada pelos homens e mulheres 
em sua vida urbana, para além do lastro das técnicas disciplinares e 
dos dispositivos de segurança implantados na cidade. A luta é, em 
outras palavras, a resposta ao leque de forças posto em ação pelo 
poder do governo. Submetida ao conjunto do Estado, a liberdade 
se configura em reação, sempre tática. (VELLOSO, 2016)

Para delinear a discussão da contraconduta enquanto insurreição 
urbana, analisaremos os acontecimentos de junho de 2013 sob a 
perspectiva da insurreição de conduta dos moradores das periferias 
pobres da Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH). À 
primeira vista, o que aconteceu em junho de 2013 é difícil de 
ver ou mesmo de compreender. Em primeiro lugar, deve-se notar 
que o que chamou a atenção dos jornais regionais entre junho e 
julho de 2013 foi o fato de que algo peculiar estava acontecendo 
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nas manifestações, mostrando um contexto muito específico: o 
modus operandi foi a ocupação do centro histórico da cidade de 
Belo Horizonte, onde as pessoas pareciam fazer uma festa. Apesar 
disso, os manifestantes alegaram que seu inimigo público número 
um era a Federação Internacional de Futebol (Fifa), por causa de 
seus projetos de construção para a Copa das Confederações de 2013 
no Brasil. Em Belo Horizonte, a rota de manifestações, até então, 
era sempre a mesma. Além das marchas em direção ao Estádio 
Mineirão, outras também foram realizadas no centro da cidade, 
junto com os espaços públicos mais conhecidos da Praça da Estação, 
da Praça da Liberdade e da Praça da Savassi. No início, não foram 
informadas pelos maiores jornais da cidade até o momento em que 
o principal canal de TV local (Rede Globo) foi forçado a relatar 
no noticiário da noite. No entanto, como as notícias começaram a 
surgir, inesperadamente, uma série de levantes ocorreu em toda a 
área metropolitana. (VELLOSO, 2018)

Para nossos objetivos de pesquisa, parecia importante coletar as 
notícias para depois pensar sobre esse material e sobre esses registros, 
porque, em primeiro lugar, parecia haver um movimento político com 
um impacto territorial significativo; e, em segundo, as insurreições 
se realizavam fora dos limites administrativos da cidade de Belo 
Horizonte, em cidades localizadas na RMBH. Entre 24 de junho e 
2 de julho, tornou-se cada vez mais claro que as manifestações que 
ocorriam nas 11 cidades localizadas na centralidade periférica da 
RMBH, que bloquearam as estradas estaduais e federais que davam 
acesso ao centro da cidade de Belo Horizonte, eram distintas daquelas 
do centro. Os bloqueios começavam de madrugada e as negociações 
entre os oficiais da polícia e os habitantes duravam normalmente 
até às nove horas da manhã, quando a passagem era recuperada. 

Com o avanço de junho, as estradas eram frequentemente fechadas 
por manifestantes, até o ponto em que estradas de 8 das 34 cidades 
nos arredores da RMBH foram simultaneamente bloqueadas. O que 
a princípio parecia ser um número de eventos irrelevantes ganhou 
ímpeto nos meios de comunicação, visto que os protestos bloqueavam 
as vias de circulação interestadual de bens, logo impactavam comércio, 
indústria e economia em escala nacional. Durante esse período, 
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era impossível prever quantas pessoas iriam participar diariamente, 
já que as revoltas ocorridas nos subúrbios de Ribeirão das Neves, 
Jaboticatubas e Sabará haviam sido muito desorganizadas. Se, em um 
dia, havia 20 pessoas, alguns sofás, galhos e algumas bicicletas sobre 
a estrada, em outros, havia centenas de pessoas locais, bem como 
motoristas de caminhão e motoqueiros aderindo ao movimento. 
Essa arquitetura do protesto se deu de maneira imprevisível ao longo 
das semanas seguintes e foi muito especial seu acontecimento ter 
sido relatado na mídia, visto que Belo Horizonte é uma cidade que 
tradicionalmente esconde sua população pobre. (VELLOSO, 2018)

Os objetivos da população da periferia de Belo Horizonte, através 
das insurreições que ocupavam o meio das vias de circulação, não 
eram simplesmente colocar o problema de substituir o governo 
local, mas recuperar o controle de seu próprio território. Sua luta 
foi travada pela transformação da lógica tradicional de planejamento 
urbano, centro-poder/margem-opressão, que geralmente define as 
grandes áreas metropolitanas. Os grupos insurgentes parecem ter 
compreendido a potência das manifestações como uma questão de 
práxis política ao colocarem dizeres em cartazes tais como “Como 
um bairro cheio de empresas tão ricas pode abrigar tanta pobreza?” 
e “A saúde está doente!”, questionamentos claramente politizados 
sobre oferta de serviços e infraestrutura urbana que vão além da 
crítica primeira acerca do evento de futebol.

As insurgências de junho de 2013 na RMBH configuraram levante 
efêmeros, mas que tiveram papel decisivo para que o centro 
reconhecesse sua relevância como “centralidade periférica”, pois 
a periferia que insurge é um “devir centro”. (VELLOSO, 2016) 
Enfim, sua pretensão era estabelecer novas linhas de fuga da pobreza 
urbana, ao mesmo tempo em que conquista a cidadania, começando 
a explorar novas formas de fazer política. (VELLOSO, 2018) “No 
Brasil, protesta-se diante da crise da representação e da fragmentação 
política localista da administração urbana; há uma inegável retração 
do espaço público”. (VELLOSO, 2016, p. 100)

Dessa maneira, as insurgências atuam como táticas que se desenvolvem 
no território da cidade e que resistem ao controle estratégico 
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determinado pelas relações de poder. Logo, têm papel importante 
na manifestação das diferenças e atuam como ativismos urbanos 
que podem ter consequências a longo prazo. Na modernidade, as 
contracondutas que se opõem à governamentalidade, com efeito, 
têm como objeto os mesmos elementos dessa governamentalidade, 
ou seja, as experiências de insurreição questionam o modo como o 
espaço é regulado e organizado. “Ainda que permanecendo como 
correlato da governamentalidade, essa dimensão de contraposição 
nova é vital e indisciplinarizável”. (VELLOSO, 2016, p. 114)

O conceito de urbanismo de guerrilha (HOU, 2010) dá-se como 
possibilidade de produção do espaço por meio de um processo auto-
-organizado de intervenção baseada na contestação ativa das formas 
de organização espacial. Também discutido como “urbanismo faça 
você mesmo” – em inglês, “DIY Urbanism” –, “urbanismo pop-up”, 
“urbanismo tático” (LYDON, 2015) e “urbanismo heurístico”, o 
que se pretende é a atuação direta da população sobre a cidade de 
maneira a subverter as normas de produção e planejamento impostas 
no espaço público pelo poder ordenador do Estado.

Desenvolvem-se ações locais efêmeras capazes de reverberar mudanças 
a longo prazo no que diz respeito à produção do espaço. No urbanismo 
de guerrilha, grupos ou indivíduos se engajam na reconfiguração do 
espaço para atender necessidades da comunidade local; por exemplo, 
fazem pintura de ciclofaixas, construção de parklets sobre vagas de 
estacionamento, instalação de mobiliário urbano e manifestações 
culturais. As ações geram impacto local com potência de ampliar 
a discussão à escala da cidade a partir da experiência prática.                                                                                                                        
O urbanismo de guerrilha se manifesta de formas múltiplas e seria 
uma tentativa de produzir o espaço urbano de maneira a representar 
as lutas das comunidades que o habitam, a fim de redefinir os limites, 
significados e organização da esfera pública. Pequenos grupos e 
indivíduos se engajam ativamente na contestação e na reconfiguração 
dos espaços a partir de atos que, a princípio, operam em pequena 
escala, mas que, todavia, promovem mudanças na paisagem urbana 
hegemonicamente orientada em favor de interesses heterônomos.

Suas ações não demandam grandes investimentos financeiros nem de 
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infraestrutura e, por isso, são capazes de articular agentes em torno do 
estabelecimento de relações de troca e crítica capazes de desestabilizar a 
orientação estratégica dos espaços públicos que respondem a interesses 
governamentais em prol da possibilidade de novas interações e usos do 
espaço. (HOU, 2010) Os modos de ação do urbanismo de guerrilha 
incluem desde jardinagem a dança, em ações efêmeras de pequena 
escala que buscam provocar a discussão do uso que se faz do espaço 
por meio de seus aspectos de função e significado.

A autoprodução desses espaços urbanos se dá por meio da apropriação 
de espaços de uso comum, eventos temporários, smart mobs e lugares 
de encontros informais organizados predominantemente por 
comunidades marginais, de modo que essas insurgências desafiam a 
noção convencional, normalizada e codificada de produção do espaço 
e não limitam seu aspecto público a ações localizadas em parques 
e praças. Apesar de se articular por meio de iniciativas locais auto- 
-organizadas de pequena escala, o urbanismo de guerrilha configura 
uma ferramenta de planejamento e redesenho urbano que permite a 
experimentação de uma proposta sobre a estrutura espacial existente, 
o reconhecimento das falhas de sua própria ação de guerrilha e a 
abertura para possibilidade de correção e reestruturação.

Assim como em um desvio, as táticas do urbanismo de guerrilha 
evidenciam questões atuais por meio da apropriação inventiva 
da cidade. As ações, por exemplo, dos arquitetos anarquistas do 
coletivo Space Hijackers, de Londres, e suas festas na linha circular 
de metrô, a criação dos parklets de San Francisco e a ocupação da 
Praia da Estação em Belo Horizonte não alteram profundamente a 
infraestrutura física da cidade no momento em que se realizam, mas 
revelam novas possibilidades de uso capazes de subverter as normas 
de comportamento no espaço público e, notadamente, articulam 
a comunidade local como jogadores na elaboração coletiva de uma 
crítica à governamentalidade.

O urbanismo de guerrilha se dá através do engajamento da população, 
dos vizinhos e da mídia na crítica das políticas públicas existentes, 
a fim de elaborar propostas que se articulam em iniciativas práticas 
que agem sobre a realidade cotidiana, de baixo para cima no que 
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se refere às relações de poder atuantes na cidade. Assim, as diversas 
formas do urbanismo de guerrilha operam a partir da característica 
do espaço público de promover encontros e discussões cotidianas e a 
potencializa como local para o acontecimento de fóruns de discussão, 
expandindo a noção de público presente no espaço. (HOU, 2010)

Seria necessário aprofundar a discussão no que tange ao papel dos 
agentes engajados na produção do espaço urbano, no que se refere ao 
ativismo, à governança e ao modo como essas ações se desdobram na 
produção e no planejamento urbanos, uma vez que são apropriadas em 
esfera institucional para reprodução em outras comunidades. Enfim, 
a presente discussão suscita perguntas relativas ao uso desviado do 
espaço como apropriação de elementos urbanos existentes enquanto 
meio de manifestação de contraconduta no espaço urbano cotidiano 
e também apresenta o urbanismo de guerrilha como possibilidade de 
as comunidades locais experimentarem soluções espaciais e fazerem 
críticas à conduta do Estado.

Considerando a análise de situações de levante, quais seriam os efeitos 
e os limites das insurgências localizadas na cidade contemporânea? 
Como o desvio e a insurreição de conduta no território seriam 
capazes de enfrentar a lógica institucional de produção do espaço? 
Quem são os agentes que se engajam no desenvolvimento de práticas 
espaciais insurgentes? Em que grau o uso desviado do espaço e o 
urbanismo de guerrilha, como insurgências autônomas de escala local, 
poderiam expandir o sentido público da cidade contemporânea? E, 
finalmente, o que podemos aprender a partir da análise de situações 
de resistência como estratégia em processos de auto-organização?

Urge colocar no lugar dessa lógica a política como práxis, isto 
é, o campo onde acontecem as lutas, as estratégias, os conflitos 
reais de resultado contingente. Assim, talvez comecemos a 
considerar a periferia objeto de um pensamento  urbano que não 
gentrifica. Talvez recorrendo a uma lógica da desordem, essa radical 
exigência insurreicional, que seja capaz de criar novos circuitos de 
comunicação, novas formas e modos de interação, novas linhas 
de força assimétricas e desestabilizadoras que deixem ver num 
protesto [...], mas não apenas nele. Talvez pensando o plano urbano 
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e estratégias que permitam construir incansavelmente as mediações, 
simulando coerências, jogando diversos jogos táticos, almejando 
compreender a multiplicidade irredutível desses territórios por 
meio de seus nomes: criatividade, privação, inquietação, destruição, 
sujeição, arte, revolta. (VELLOSO, 2016, p. 126)

Se apresentamos mais questões do que respostas fechadas é porque 
nosso objetivo é, mais do que propor conclusões, abrir caminho 
para novas análises referentes à produção do espaço por meio da 
insurgência. Para quem se dedica a pensar o planejamento das periferias 
metropolitanas desde as insurgências, qualquer trabalho implicará 
reelaborar as agendas territoriais a partir de uma institucionalidade 
transformada, no esforço de lidar com múltiplas autonomias que se 
põem como exigência nas mais diversas escalas e nas interrelações 
policêntricas. Deve-se perguntar em que medida o momento de 
um levante é capaz de transformar os planos para uma metrópole, 
agora que ela demonstra ser um espaço policêntrico de produção 
multifacetada. (VELLOSO, 2016)

Concluímos que a questão das práticas desviantes e de insurgência 
lidam diretamente com o risco de enquadramento e apaziguamento 
de seu caráter crítico, uma vez que estão inseridas na lógica 
neoliberal da cidade contemporânea. No entanto, esse aspecto é 
inerente aos processos de reivindicação espacial. A cada conquista 
de uma reivindicação, a cada uma das demandas que é respondida 
ou conquistada, ações de protesto e movimentos tendem a uma 
acomodação.

A tática de combate a essa apatia pode se dar através de um método 
de narração e partilhamento coletivos dos processos vividos, 
mais que do que de resultados acabados, visto que, na metrópole 
orientada pelo capital, o indivíduo estará constantemente exposto 
ao insólito e a mudanças repentinas. A contínua proposição de 
questões e sua atualização através do tempo, como um desvio que 
se coloca espacialmente a partir da experiência de uso das cidades 
contemporâneas, se articula como um modo de análise crítica. Por esse 
caminho, seria possível considerar um modelo coerente de engajamento 
que articule a experiência vivida a outras situações futuras.
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Modos de fazer: historiografia da capital planejada – 
uma estratégia de investigação

O trabalho realizado pelo Programa de Educação Tutorial da Escola 
de Arquitetura e Urbanismo (PET-Arquitetura) da UFMG como 
parte da pesquisa conjunta Cronologia do Pensamento Urbanístico tem 
como enfoque o estudo da criação e do crescimento urbano de Belo 
Horizonte por meio de um método de pensamento por montagem 
que associa três elementos: memória, narrativa e história. Esta 
tem como objetivo principal apreender a história, o contexto e a 
planificação da cidade por meio de uma visão abrangente e complexa. 
Desse modo, os eventos historiográficos associados à concepção, 
à fundação e ao crescimento de Belo Horizonte conformam uma 
nebulosa, que permite conexões para além de um único sentido 
temporal. A compreensão da história por meio da linearidade de fatos 
e acontecimentos é, em verdade, substituída por um entendimento 
mais difuso, interdisciplinar e cultural.

O PET-Arquitetura UFMG tem sua participação assegurada na 
pesquisa Cronologia do Pensamento Urbanístico desde ano de 2016. 
Essa possibilidade, de interesse dos coordenadores gerais, propiciou 
a criação de um eixo narrativo amparado pelos autores clássicos da 
historiografia mineira protagonizada pela moderna capital republicana, 
denominada incialmente como Cidade de Minas. A fim de contribuir 
para uma melhor compreensão e divulgação dos ideais e princípios 
urbanísticos no contexto nacional, o desenvolvimento da pesquisa 
adotou técnicas elucidadas pela transversalidade e especificidades 
da história, cultura, política e economia. O estudo de uma cidade 
resultante de uma planificação intencionou também colaborar para 
que os dados reconhecidos, tratados e registrados ao longo desta 
investigação estivessem disponíveis e compilados de forma organizada 
para demais pesquisadores.

O trabalho destaca o entendimento dos processos de criação e 
crescimento urbano de Belo Horizonte sob a ótica da Comissão 
Construtora da Nova Capital de Minas Gerais (CCNCMG), a qual 
se torna o objeto-chave, que direciona o andamento dessa investigação 
historiográfica. Nesse primeiro momento, limitou-se ao estudo de fatos 
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históricos relevantes entre os anos de 1893 e 1897, nesse contexto da 
construção da nova capital. Essa escolha parte do questionamento 
principal do estudo, que é compreender se esse processo da formação 
da cidade, desde o seu projeto seminal até a sua construção, é 
primordial para o entendimento de realidade urbanística atual de 
Belo Horizonte. Pretende-se, ademais, que as análises das ações, 
deliberações e proposições advindas da CCNCMG venham a ser 
priorizadas, ao invés daquela de preceitos projetuais. A abordagem, 
nessa primeira fase, priorizou contribuir mais com recursos e dados 
técnicos e teóricos inseridos no campo urbanístico e histórico do que 
propriamente arquitetônico.

Sob o comando da Comissão Construtora e das deliberações do 
Estado, nos âmbitos legislativo e executivo, a pesquisa intencionou 
analisar como operacionalizaram a organização e a delegação de 
serviços, a realização dos estudos preliminares, a concepção da 
implantação do plano urbanístico, o planejamento e a execução das 
obras, como também seus impactos urbanos, sociais, econômicos 
e políticos no recém-fundado espaço urbano. Para cumprir essa 
complexa meta, o método qualitativo envolveu estudos sobre as 
motivações que justificaram os projetos engendrados, as estratégias 
adotadas e as situações que tornaram essas decisões possíveis. Um 
dos preceitos analisa os fatos históricos dentro de seu contexto e 
sob a compreensão do diálogo que exercem entre si. A mudança da 
capital de Ouro Preto para a Belo Horizonte pode ser detalhada por 
meio de diferentes aspectos que compõem ao arcabouço urbanístico 
próprio da modernidade da recém-criada república brasileira.

Na formatação da pesquisa Cronologia do Pensamento Urbanístico 
configurada por verbetes, o eixo temático de reponsabilidade do 
PET-Arquitetura UFMG representa parte dessa organização, de 
modo a incorporá-los na reconstituição historiográfica do período 
de estudo determinado. Os verbetes surgem, portanto, como uma 
ferramenta de transmissão de informações e conformam informações 
densas sintetizadas, que caracterizam a situação descrita. No seu 
corpo descritivo, condensa também informações adicionais que 
contribuem para o aprofundamento do tema, para o conhecimento 
de documentos relativos ou ainda de visões que propõem uma 
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outra abordagem daquela proposta pelo verbete. Os verbetes têm 
sido produzidos a partir da leitura de bibliografias essenciais para 
a compreensão do objeto de estudo e produzem um panorama 
historiográfico com o enfoque definido.

A obra homônima de Abílio Barreto,4 Belo Horizonte: memória histórica 
e descritiva (1995), surge como uma das principais bases historiográficas 
para a recomposição de Belo Horizonte na época determinada.                
A escolha da obra, considerada seminal para os estudos sobre a nova 
capital, se deu devido ao conjunto de informações que congrega e 
analisa, dotada de relevância para a reconstituição historiográfica.          
O embasamento do autor em documentos históricos e arquivos, tanto 
oficiais como meios de comunicação da época, produz um livro rico 
em informações factuais, as quais demonstram fielmente a atuação 
da Comissão Construtora em Belo Horizonte. Além disso, a obra se 
destaca como uma fonte primária que procurou registrar a história 
da nova capital e seu desenvolvimento inicial.

A elaboração de verbetes sintéticos a partir da extensa obra de Abílio 
Barreto seguiu uma metodologia de identificação e produção, aplicada 
durante todo o processo da pesquisa. Primeiramente, a pesquisa 
sobre os conteúdos do livro dividiu-se em duas partes de análise: a 
gestão do primeiro chefe da CCNCBH, o engenheiro Aarão Reis 
(1853-1936); e a gestão do segundo chefe da referida comissão, o 
engenheiro Francisco Bicalho (1847-1919). Devido à importância e 
ao valor histórico da obra, a divisão de conteúdos proposta pelo autor 
foi mantida, uma vez que ambos os gestores representam os únicos 
engenheiros-chefes da Comissão Construtora. Cada uma dessas gestões 
indica, no desenvolvimento da capital, uma fase com características e 
desafios próprios. Analisar o período histórico subdividido em dois 
tempos permite uma melhor compreensão de contexto e de gestão 
política e urbana de cada época.

A partir da instituição dessa divisão do tempo histórico analisado, a 
realização de leituras dinâmicas de cada capítulo do livro procurou 
entender quais detalhes delas demonstravam efetivamente fatos 
importantes para a compreensão do panorama histórico e de 
acontecimentos que poderiam influenciar a conformação atual de 
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Belo Horizonte. Após essa leitura e discussão em grupo, definiram-se os 
capítulos que seriam abordados pela pesquisa. Os capítulos trabalhados 
individualmente por cada pesquisadora do PET-Arquitetura UFMG 
identificaram informações relevantes no sentido de compor, em 
conjunto, um cômpito informativo sintético do fato ocorrido.

Após as leituras, a sistematização das informações em fichamentos 
se organiza da seguinte maneira:

1.	 Síntese do capítulo: consiste na estruturação dos fatos 
destacados do capítulo no formato proposto do verbete, 
sintetizando em sentenças objetivas fatos importantes para 
constituição do panorama histórico proposto;

2.	 Informações importantes: tópicos referenciados com as 
páginas, de modo a destacar outros pontos complementares 
ao assunto principal;

3.	 Documentos históricos importantes: documentos históricos, 
citados no livro de Barreto ou não, que complementam 
também a discussão do verbete. A inserção dos documentos 
poderia ser feita a partir de imagens digitais, principalmente 
quando consistia em retratos da época, ou descritivas textuais, 
quando consistiam em documentos oficiais, por exemplo.

Para complementar aos verbetes produzidos a partir da obra de 
Abílio Barreto (1995), procuraram-se arquivos disponíveis, tanto os 
colecionados no Museu Histórico Abílio Barreto (MHAB)5 quanto 
no meio digital da Assembleia Legislativa de Minas Gerais.6 Estes 
contribuíram para uma compreensão do panorama histórico embasada 
por arquivos históricos e administrativos, ratificando a historiografia 
realizada pelo historiador Barreto em sua obra base.

Após o levantamento de uma complexa base bibliográfica, organizada 
em fichamentos feitos a partir dos capítulos anteriormente definidos 
como base para a compreensão do panorama histórico proposto, o 
próximo passo para a pesquisa deveria ser inserir o material produzido 
no site da pesquisa Cronologia do Pensamento Urbanístico.7 De modo 
a revisar o trabalho realizado e promover a inserção dos dados 
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na ferramenta da pesquisa, realizou-se uma reunião com outros 
membros – dentre eles, bolsistas e coordenadores. Nesta, realizou-se 
a apresentação dos fichamentos e o modo de organização da pesquisa 
e, a partir de uma discussão geral, chegou-se à conclusão de que, 
para o meio de veiculação proposto e de seus objetivos teóricos e 
pedagógicos, seria mais interessante sintetizar os verbetes produzidos 
em informações-chave para a compreensão do objeto de estudo.            
A criação de verbetes aglomerados facilitaria o acesso à informação e 
teria o enfoque apenas nos eventos-chave da temporalidade analisada.

Posteriormente, no XVII Encontro Nacional da Associação Nacional 
de Pós-Graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano e Regional 
(Enanpur) 2017, as pesquisadoras do PET-Arquitetura UFMG tiveram 
a oportunidade de conhecer os demais eixos da pesquisa Cronologia 
do Pensamento Urbanístico. A experiência foi importante no sentido 
de compreender a fundo as diretrizes gerais da pesquisa, os modos 
de pensar e de fazer propostos e os trabalhos desenvolvidos até então.

Desse modo, a partir da reunião e do evento, a pesquisa do eixo 
PET-Arquitetura UFMG se propôs a sintetizar novamente as vastas 
informações da obra de Abílio Barreto (1995), sem negligenciar, 
contudo, informações que poderiam influenciar na compreensão 
do objeto de estudo. Assim, foram realizadas reuniões entre os 
participantes da pesquisa PET-Arquitetura UFMG de modo a se 
determinar os verbetes-chave e os verbetes complementares. Nessas 
reuniões, foi determinada uma metodologia que estruturaria o 
pensamento e facilitaria elencar os eventos-chave. Primeiramente, 
definiram-se categorias de divisão dos verbetes, que contribuíram 
para a aglomeração futura destes. A partir do estudo das ações da 
Comissão Construtora e da obra de Abílio Barreto, dividiram-se os 
verbetes em:

1.	 Projetos: esse eixo aglomerou os verbetes relativos às construções 
realizadas pela Comissão Construtora, suas tipologias, materiais 
utilizados, seu caráter privado ou público, as habitações de 
operários, entre outros;

2.	 Infraestrutura: esse eixo aglomerou os verbetes relativos ao 
desenvolvimento e construção da infraestrutura da cidade, 
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como, por exemplo, o estabelecimento de sistemas de esgoto e 
a construção do ramal férreo de Belo Horizonte;

3.	 Administração: esse eixo aglomerou os verbetes relativos tanto 
a decisões administrativas tomadas pela Comissão Construtora, 
como a decretos que influenciaram a dinâmica da cidade e seu 
tecido urbano, além das exonerações dos engenheiros-chefes da 
Comissão Construtora.

A partir da criação desse sistema de divisão temática dos verbetes, 
foram criados os verbetes-chave, que sintetizam, por fim, as informações 
essenciais para a compreensão da dinâmica de estudo proposta na pesquisa. 
Dessa forma, obtiveram-se como produto final os seguintes textos:

1.	 “Promulgada a lei que estabelece Belo Horizonte como Nova 
Capital de Minas Gerais”: esse verbete foi produzido com o intuito 
de sinalizar o início do período pesquisado pelo PET-Arquitetura 
UFMG. Nele, são apresentadas, além das deliberações especificadas 
pela lei, tal como a construção da nova capital mineira em um 
período de quatro anos, as diferentes receptividades da população 
mineira frente a essa mudança;

2.	 “Criação da Comissão Construtora de Belo Horizonte e a gestão 
de Aarão Reis”: esse verbete, assim como o anterior, marca o início 
do período pesquisado, uma vez que inclui a criação da Comissão 
Construtora. Além disso, apresenta os trabalhos do primeiro 
engenheiro-chefe da Comissão, Aarão Reis, durante todo o seu 
período de gestão (1894-1895). Fatos tais como a organização 
dos trabalhos da comissão, o diálogo desta com a população 
do Arraial Bello Horizonte8 e as dificuldades enfrentadas pelo 
engenheiro, bem como seu pedido de exoneração do cargo, são 
apresentados e complementados com citações da obra de Abílio 
Barreto e documentos históricos;

3.	 “O andamento das medidas administrativas enquanto Francisco 
Bicalho é engenheiro-chefe da Comissão Construtora”: nesse 
verbete, faz-se um panorama da gestão do doutor Francisco 
Bicalho, nomeado engenheiro-chefe da Comissão Construtora 
após a exoneração de Aarão Reis. São relatadas as reações da 
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população mineira com relação à mudança da chefia da comissão 
e as medidas tomadas por Bicalho, desde assumir o cargo até a 
inauguração da cidade, em 1897;

4.	 “Trabalhos referentes à construção da infraestrutura de Belo 
Horizonte”: nesse verbete, é feito um panorama geral dos trabalhos 
de construção da infraestrutura da nova capital (de 1894 a 1897), 
constituída pelo ramal férreo, pelos serviços de abastecimento de 
água, de coleta de esgoto e águas pluviais, de iluminação e força 
elétrica. Além disso, são destacados alguns detalhes relevantes 
do processo, tais como a necessidade de exportação de materiais 
para a construção dos sistemas e a delimitação da área que iria 
ser provida de infraestrutura naquele momento inicial;

5.	 “Espaços públicos e novas centralidades na construção de Belo 
Horizonte”: nesse verbete, apresentam-se o projeto e a construção 
de importantes edifícios e localidades de Belo Horizonte, tais 
como o parque municipal e o primeiro centro de comércios 
da nova capital. Além disso, expõe-se também a questão da 
construção de moradias para os operários, que se mostrou 
ineficiente e foi uma das causas para a presença de habitações 
provisórias e bairros não planejados;

6.	 “Relatório de Francisco Bicalho sobre edifícios construídos 
durante sua gestão na Comissão Construtora de Belo Horizonte”: 
complementar ao verbete anterior, esse tem como conteúdo o 
projeto e a construção de importantes edifícios públicos, tais 
como o Palácio do Congresso, bem como de edifícios privados, 
como hotéis. Apresentam-se também estratégias adotadas por 
Francisco Bicalho com o objetivo de seguir o prazo estipulado 
para as obras da capital, tais como a convocação de imigrantes 
para complementar a mão de obra.

A investigação acerca dos trabalhos da CCNCBH e a aglomeração de 
todo o material produzido em seis verbetes resultou em um produto ao 
mesmo tempo detalhado e conciso. Por um lado, a leitura desses textos 
permite a apreensão de importantes decisões e ações da comissão. Por 
outro lado, tais informações são organizadas de forma esquemática, 
pertencentes a determinadas categorias que dizem respeito a um 
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período de tempo específico – tal como a gestão de Aarão Reis 
– ou a diferentes eixos de atuação da comissão – construção das 
infraestruturas e elaboração projetos de edifícios, por exemplo. Essa 
organização permite a divulgação de dados extremamente importantes 
para a compreensão do processo de criação de Belo Horizonte em uma 
plataforma mais didática do que as fontes primárias recorridas durante 
a pesquisa, como a obra de Barreto (1995) e variados documentos 
históricos de Minas Gerais.

Além disso, acredita-se que a metodologia utilizada pelas pesquisadoras 
a fim de produzir os verbetes se mostrou de acordo com as diretrizes 
da pesquisa. Utilizar como base uma obra completa e primordial 
como a do historiador supracitado permite a garantia de informações 
confiáveis, detalhadas e variadas que, complementadas pelos outros 
documentos históricos utilizados, cumprem a proposta da abordagem 
do objeto de estudo de se fazer a partir de um pensamento por 
montagem que associa a memória, a narrativa e a história.

No que concerne à hipótese lançada pela equipe de trabalho 
do PET-Arquitetura UFMG, conclui-se que a compreensão da 
dinâmica atual de Belo Horizonte pode ser auxiliada pelo estudo do 
desenvolvimento da cidade desde a sua construção e a atuação da 
Comissão Construtora. Durante o trabalho de pesquisa e elaboração 
dos verbetes, as pesquisadoras tomaram conhecimento de diversas 
ações da comissão que possuem implicações atuais. Como exemplo, 
pode-se citar a opção da Nona Divisão da Comissão Construtora – 
encarregada dos serviços de canalização de esgotos, de águas pluviais 
e do regime dos rios – por construir o sistema de captação de águas 
pluviais, tendo em vista apenas o regime normal de chuvas, de forma 
a não resultar em uma construção onerosa que seria necessária 
somente em situações extraordinárias. Atualmente, a ocorrência 
de enchentes é frequente em Belo Horizonte e constitui um dos 
principais problemas de planejamento da cidade. Naturalmente, a 
decisão da Nona Divisão não é a única causa de tal problema, mas 
certamente é um de seus principais propulsores.

Apesar de esclarecedores, acredita-se que os verbetes produzidos 
poderiam ser melhorados a partir da complementação das fontes 
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bibliográficas já utilizadas – a obra de Abílio Barreto, documentos 
e fotografias históricas – por materiais produzidos recentemente, 
tais como reportagens e artigos que discutem problemáticas atuais 
de Belo Horizonte. Considera-se também que seria interessante 
acrescentar aos verbetes materiais que explorassem todas as facetas 
que as informações sobre a criação e o desenvolvimento da nova 
capital podem suscitar, tais como conceitos teóricos de projetos 
arquitetônicos e urbanísticos. Dessa forma, os verbetes produzidos 
explorariam ao máximo a capacidade interativa da nebulosa da 
Cronologia do Pensamento Urbanístico.

Na apreensão de todos os verbetes produzidos, destaca-se que o 
material final extrapola a constrição acadêmica exclusiva do urbanismo 
e atinge outras áreas, como a arquitetura, a política, a econômica e a 
social. Esse processo se dá de forma natural, uma vez que a construção 
e o desenvolvimento de uma cidade não consistem apenas no desenho 
e projeto estritamente urbanísticos. Estes também se dão de acordo 
com o contexto econômico e político registrado em âmbito nacional, 
com a coexistência de diferentes segmentos sociais em um mesmo 
local, bem como a ocupação que estes fazem do território e com 
determinados conceitos e manifestações arquitetônicos.

O primeiro verbete produzido, por exemplo, referente à promulgação 
da lei que determina a mudança da capital de Minas Gerais para o 
Arraial Bello Horizonte, abrange as áreas urbanística, social, política e 
econômica. A perspectiva urbana, em primeiro lugar, porque envolve 
o planejamento e a construção de uma nova cidade, um centro 
urbano de grande importância para o Estado. Política, porque se trata 
de um ato político que reflete o contexto vivido pelo Brasil: após 
a Proclamação da República, era necessário que as grandes cidades 
do país refletissem as suas condições e aspirações de uma nação 
modernizada e avançada, diferentemente de suas condições imperiais 
e coloniais anteriores. A Nova Capital de Minas Gerais, portanto, 
foi concebida a partir de princípios modernos do urbanismo e da 
arquitetura. Esta abrange a área econômica, porque apresenta causas 
e desdobramentos econômicos – dentre eles, a posterior decadência 
econômica da cidade de Ouro Preto após a mudança da capital, 
fator que se somou à já anterior decadência da exploração aurífera. 
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Além disso, esta se mostra modulada pelo social, porque teve causas 
inseridas nesse arcabouço, tais como o apoio do governo aos ideais 
da burguesia, que aspirava uma nova realidade modernizante do país 
e negligenciava seu passado colonial 

Além disso, destacam-se também suas consequências sociais, que 
dizem respeito, por exemplo, às reações da população mineira frente 
à mudança da capital: enquanto grande parte dos ouro-pretanos se 
afirmavam contrários à solução, conscientes das duras consequências 
que sua cidade iria vivenciar, grande parte do estado apoiava a ideia, em 
consonância com os ideais da república que acabara de ser proclamada.

A partir dos resultados da pesquisa realizada nos anos de 2016 e 
2017, o propósito de seu prosseguimento em 2018 foi de trazer 
mais referências e correlações de outras áreas do conhecimento aos 
verbetes produzidos. Adiciona-se a isso associar cada um deles a 
demais eventos historiográficos da nebulosa rede do site, de modo a 
alimentar a dinâmica de fluxos, conexões e trocas entre ideias e eventos 
urbanísticos. Em um segundo momento, pretende-se determinar uma 
nova bibliografia primária para guiar os próximos passos da pesquisa, 
em que se deseja estudar a cidade de Belo Horizonte nas décadas de 
1930 e 1940 a partir de um enfoque urbanístico, arquitetônico e social. 
Outra intenção, nesse sentido, é o aprofundamento nessas décadas e 
a associação delas com o período atual, de modo a se fundamentar o 
trabalho também a partir de visitas de campo e análises fotográficas, 
além de leituras teóricas.

Paralelamente à produção de verbetes para o site da Cronologia do 
Pensamento Urbanístico, as pesquisadoras do PET-Arquitetura UFMG 
desenvolveram, no ano de 2017, sob a orientação da professora 
doutora Celina Borges Lemos, o artigo científico “A Tríade Mineira: 
repercussões arquitetônicas, urbanísticas e sociais no processo de 
conformação da Nova Capital de Minas Gerais”. Sua produção foi 
feita a partir dos conhecimentos adquiridos a partir da pesquisa do 
processo de criação de Belo Horizonte e seu propósito foi entender 
a conformação urbana da nova capital como um processo no qual as 
características de traçado urbano, de arquitetura e de uso poderiam ser 
apreendidas por meio de regionalismos. Nesse sentido, a investigação 
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parte da procura de analogias entre três núcleos urbanos: Ouro Preto, 
Arraial Bello Horizonte (antigo Curral del Rei) e a Nova Capital de 
Minas Gerais, a fim de reconhecer suas semelhanças e influências sob 
a perspectiva de seu processo de formação. Parte-se do pressuposto 
de que, embora essas cidades sejam distintas em espaço e tempo 
históricos, há uma essência de espacialidade mineira que as une.                                                                                                                          
O estudo se deu por uma base teórica a partir de autores com 
propriedade no assunto, mas também se utilizou da análise e 
comparação de fotografias, documentos e informes a partir de arquivos 
disponíveis no Arquivo Público Mineiro e no acervo do MHAB.
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N O TA S 

1  A discussão da extensão do que Antonio Negri denominou “novo ciclo global 
de luta” quanto à dimensão espacial constitutiva dos recentes fenômenos 
de revoltas urbanas em muito excederia os limites deste trabalho. Para uma 
referência inicial, descritiva e cronológica, remete-se ao site <www.agp.org, 
archive of global protests>, 1994-2009. Para esses desdobramentos posteriores, 
entre 1999 e 2013, há uma extensa bibliografia crítica, na qual se destacam 
os textos de Negri, David Harvey, Tariq Ali, Noam Chomsky, Slavoj Zizek e 
Giuseppe Cocco. 

2  Foucault constrói o conceito de biopolítica a partir da sua argumentação 
de que o Estado é uma prática de controle do território, de ação da polícia 
e a regulação da população. Nesse sentido, a biopolítica, que designa uma 
mobilizacão da vida baseada em perspectivas e aparatos técnico-políticos, deve 
ser compreendida necessariamente em relação às estratégias do Estado.

3 No trabalho coletivo de elaboração do macrozoneamento para a Região 
Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), realizado entre 2013 e 2014, demos 
início à reflexão sobre a institucionalidade instituinte, referindo-se aos processos 
participativos em que os grupos de moradores construíram uma esfera de 
produção de conhecimento acerca dos territórios e de prospecção de problemas 
e questões urbanas em conjunto com a equipe de técnicos. Naquelas ocasiões, 
ficavam evidentes o aprofundamento e o amadurecimento das populações em 
termos de conhecimento dos fluxos e circuitos de tomada de decisão no interior 
da máquina estatal relativos ao planejamento metropolitano. Era certo que isso 
se deveu ao intenso debate sobre a questão metropolitana instalado na RMBH, 
desde quando fazíamos o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado (PDDI) 
– Plano Metropolitano, entre 2009 e 2011, e mesmo que esse engajamento dos 
moradores não redundasse em participação efetiva, era inegável o ganho na 
cultura política. Foi a partir desse saber aumentado que começamos a refletir 
sobre esse outro lado da institucionalidade: não a que está formalizada nos 
aparatos de governo, mas a que instala espaços de diálogo da sociedade com 
seus governos.

4  Abílio Velho Barreto (1883-1959) nasceu em Diamantina e se mudou para 
Belo Horizonte em 1895, onde consolidou uma atuação profissional extensa 
e produziu obras literárias de temas variados, dentre elas Belo Horizonte: 
memória histórica e descritiva – história antiga e média. De acordo com Faria 
(1995), “Integrante da chamada ‘elite intelectual mineira’, Abílio Barreto era 
um historiador autodidata preocupado, através de sua escrita, em descrever as 
características do antigo arraial e do processo de edificação da nova capital”.
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5  O MHAB, de acordo com o site da instituição, “tem por função recolher e 
preservar itens que contribuam para a compreensão das transformações sociais 
e históricas de Belo Horizonte. O local reúne um acervo múltiplo e revelador 
das trajetórias da capital”. Disponível em: <http://belohorizonte.mg.gov.br/
atrativos/museus/museu-historico-abilio-barreto>.

6  No site da Assembleia Legislativa de Minas Gerais, foi possível ter acesso a 
transcrições de leis e decretos datados do período estudado. Disponível em: 
<https://www.almg.gov.br/home/index.html>.

7  Disponível em: <http://www.cronologiadourbanismo.ufba.br/>.

8   Pouco antes da construção da nova capital, o nome “Curral del Rei” foi alterado 
para “Arraial Bello Horizonte”, uma vez que se desejava romper com a tradição 
colonial, e o nome “curral” evocava uma essência rural e atrasada.
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Históricos e Culturais, 1995. 2 v. 1, p. 27-32.

FERGUSON, P. P. Paris as revolution: writing the nineteenth-century city. 
Berkeley: University of California Press, 1994. 

FOUCAULT, M. Segurança, território, população: curso dado no Collège de 
France (1977-1978). Tradução de Eduardo Brandão. São Paulo: Martins 
Fontes, 2008.

GOETHE, J.W. Resenha sobre as belas artes de Sulzer (1772). In: GOETHE, 
J.W. Escritos sobre arte. São Paulo: Imprensa Oficial, 2005. p. 47-61.

GOMES, M. A. A. de Figueira. Escravidão e cidade: notas sobre a ocupação 
da periferia de Salvador no século XIX. Revista de Urbanismo e Arquitetura, 
Salvador, v. 3, n. 4/5, p. 7-17, 1990.

GOULD, R. V. Insurgent identities: class, community, and protest in Paris 
from 1848 to the commune. Chicago: The University of Chicago Press, 1995.

GROPPO, L. A. Juventude: ensaios sobre sociologia e história das juventudes 
modernas. Rio de Janeiro: Difel, 2000.

http://sami.is.free.fr/Oeuvres/debord_wolman_mode_emploi_detournement.html
http://sami.is.free.fr/Oeuvres/debord_wolman_mode_emploi_detournement.html


325

FAZER POR CONSTELAÇO ES   COSMÓPOLIS  .  UFMG

GROPPO, L. A. Uma onda mundial de revoltas: movimentos estudantis 
nos anos 1960. 2000. 701 f. Tese (Doutorado em Ciências Sociais) – 
Universidade Estadual de Campinas, Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas, Campinas, 2000. 2 v. Disponível em: <http://www.repositorio.
unicamp.br/handle/REPOSIP/280786>. Acesso em: 11 ago. 2018.

GUARNACCIA, M. Provos: Amsterdam e o nascimento da contracultura. 
Tradução de Leila de Souza Mendes. São Paulo: Veneta, 2015. (Baderna). 

HARVEY, D. Consciousness and the urban experience. Baltimore: John Hopkins 
University Press, 1985.

HAZAN, E. L’Invention de Paris. Il n’y a pas de pas perdus. Paris: Seuil, 2002.

HOBSBAWN, E. Cidades e insurreições. In: HOBSBAWN, E. Revolucionários: 
ensaios contemporâneos. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2003. p. 221-234.

HOBSBAWM, E. Maio de 68. In: HOBSBAWM, E. Pessoas extraordinárias: 
resistência, rebelião e jazz. 3. ed. Tradução de Irene Hirsch, Lólio Lourenço 
de Oliveira. São Paulo: Paz e Terra, 2005. cap. 15, p. 305-316. 

HOU, J. (Ed.). Insurgent public space: guerrilla urbanism and the remaking of 
the contemporary city. Nova York: Routledge, 2010.

HISTORYPORN. Barricades in the streets of Paris (French Revolution of 
1848) 6-25-48. 17 jan. 2016. Disponível em: <https://www.reddit.com/r/
HistoryPorn/comments/41fe8v/barricades_in_the_streets_of_paris_
french/>. Acesso em: 10 ago. 2018.

IGNACE, E. A revolta dos Malês (24 para 25 de janeiro de 1835). Afro-Ásia, 
Salvador, n. 10/11, p. 121-135, 1970. 

KLEIN, N. Sem logo: a tirania das marcas em um planeta vendido. Rio de 
Janeiro: Record, 2006.

LEFEBVRE, H. Critique of everyday life. New York: Verso, 1991.

LEFEBVRE, H. Le droit é la ville. Paris: Anthropos, 1968a. LEFEBVRE, H.  
De l’Etat. Paris: Anthropos, 1976-1978.

LEFEBVRE, H. La révolution urbaine. Paris: Gallimard, 1970.

LEFEBVRE, H. La significacion de la comuna. 1962. Disponível em:      
<http://afavordarua.webnode.com.br/news/la-significacion-de-la-comuna-
henri-lefebvre>. Acesso em: 10 jul. 2012.



N EBULOSAS DO PENSAM EN TO URBANÍSTICO  MODOS D E  FAZER

326

LEFEBVRE, H. La somme et le reste. Paris: La Nef de Paris Éditions, 1959.

LEFEBVRE, H. La Vie quotidienne dans le monde moderne. Paris: Gallimard, 1968b.

LE GOFF, J. História e memória. Campinas: Ed. UNICAMP, 1994.

LE GOFF, J.; NORA, P. História: novos problemas, novos objetos, novas 
abordagens. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1988.

LEPETIT, B. Por uma nova história urbana. São Paulo: EDUSP, 1996.

LOJKINE, J. O Estado capitalista e a questão urbana. São Paulo: Martins 
Pontes, 1997.

LÖWY, M. Revoluções. São Paulo: Boitempo Editorial, 2009.

LÖWY, M. Utopias: ensaios sobre política, história e religião. Lisboa: Ler 
Devagar: Unipop, 2016.

LUDD, N. (Org.). Urgência das ruas: black block, reclaim the streets e os dias 
da ação global. São Paulo: Conrad, 2002.

LYDON, M.; GARCIA, A. Tactical urbanism: short-term action for long-term 
change. Washington: Island Press, 2015.

MANDEL, E. Ensayos sobre el neocapitalismo. México: Era, 1976.

MANDEL, E. Lessons of may. Londres: IMG, 1971.

MARCUS, S. Apartment history: city and home in nineteenth-century Paris 
and London. Berkeley: University of California Press, 1999

MARSTON, S. The social construction of scale. Progress in Human Geography, 
London, v. 24, n. 2, p. 219-242, 2000.

MATOS, O. C. F. Tardes de maio. Tempo Social, São Paulo, v. 10, n. 2, 
p. 13-24, out. 1998. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1590/S0103-
2070199800020000>. Acesso em: 4 nov. 2018.

MERRIMAN, J. A comuna de Paris. Rio de Janeiro: Rocco, 2015.

NEGRI, A. Dispositivo metrópole: a multidão e a metrópole. Lugar 
Comum, Rio de Janeiro, n. 25/26, p. 201-208, dez. 2010. Tradução de: 
Coletivo attravesso. Disponível em: <http://uninomade.net/wp-content/



327

FAZER POR CONSTELAÇO ES   COSMÓPOLIS  .  UFMG

files_mf/110810120930Dispositivo%20metr%C3%B3pole%20-%20A%20
Multid%C3%A3o%20e%20a%20metr%C3%B3pole%20-%20Antonio%20
Negri.pdf>. Acesso em: 25 set. 2017.

NEGRI, T. O poder constituinte: ensaio sobre as alternativas da modernidade. 
Rio de Janeiro: DP&A, 2000.

NICHOLLS, W. J. The Urban Question Revisited: The Importance of Cities 
for Social Movements. International Journal of Urban and Regional Research, 
London, v. 32, p. 841-859, 2008.

NICHOLLS, W. Place, networks, space: theorising the geographies of social 
movements. Transactions of the Institute of British Geographers, [London], v. 34, 
n. 1, p. 78-93, 2009.

NICHOLLS, W.; MILLER, B. Social movements in urban society: The city as a 
space of politicization. Urban Geography, Palm Beach, v. 34, n. 4, p. 452-473, 2013.

NICHOLLS, W.; UITERMARK, J.; LOOPMANS, M. Cities and social 
movements: theorizing beyond the right to the city. Environment and Planning. 
A, London, v. 44, p. 2546-2554, 2012.

PRENDERGAST, C. Insurrection. In: PRENDERGAST, C. Paris As revolution:
writing in the nineteenth-century city. Oxford: Blackwell, 1992. p. 102-125.

REIS, J. J. A greve negra de 1857 na Bahia. Revista USP, São Paulo, n. 18, 
p. 6-29, 1993. Disponível em: <https://www.revistas.usp.br/revusp/article/
view/25988>. Acesso em: 28 mar. 2018.

RESTREPO, O. J. Mayo de 1968: el automóvil como “víctima” de la protesta 
social francesa. El Carro Colombiano, [S.l.], 14 mayo 2018. Disponível em:
 <https://www.elcarrocolombiano.com/clasicos-del-mundo/mayo-de-1968-el-
automovil-como-victima-de-la-protesta-social-francesa/>. Acesso em: 10 ago. 2018.

ROCHE, Daniel. O povo de Paris: ensaio sobre a cultura popular no século 
XVIII. São Paulo: EDUSP, 2004.

ROSS, K. Communal Luxury: the political imaginary of Paris Commune. New 
York: Verso Books, 2015.

ROSS, K. The emergence of social space. Rimbaud and Paris Commune. 
London: Verso Books, 2008.

ROUGERIE, J. La Commune de 1871. Paris: PUF, 2009.

https://scholar.google.com.br/scholar?oi=bibs&cluster=14247829127370212889&btnI=1&hl=en
https://scholar.google.com.br/scholar?oi=bibs&cluster=14247829127370212889&btnI=1&hl=en
https://scholar.google.com.br/scholar?oi=bibs&cluster=6565561595459851930&btnI=1&hl=en
https://scholar.google.com.br/scholar?oi=bibs&cluster=6565561595459851930&btnI=1&hl=en
https://www.elcarrocolombiano.com/clasicos-del-mundo/mayo-de-1968-el-automovil-como-victima-de-la-protesta-social-francesa/
https://www.elcarrocolombiano.com/clasicos-del-mundo/mayo-de-1968-el-automovil-como-victima-de-la-protesta-social-francesa/


N EBULOSAS DO PENSAM EN TO URBANÍSTICO  MODOS D E  FAZER

328

ROUGERIE, J. Tradição e criação na comuna de Paris: continuacão 
da revolução burguesa ou início da revolução operária? Crítica Marxista, 
Campinas, n. 13, p. 122-147, 2001.

SALAZAR, P. B. Affiches y pintadas: la “verdadera” revolución del mayo 
francés del 68. Dossiers feministes, Castellón de la Plana, n. 12, p. 121-136, 2008.

SANTOS, M. S. O espaço do cidadão. 7. ed. São Paulo: EDUSP, 2007.

SCHEFER, R. Mãos erguidas no movimento das imagens: a representação 
fílmica dos movimentos políticos contemporâneos (Europa e Estados 
Unidos). In: ENCONTRO ANUAL DA AIM, 3., 2014, Coimbra. Atas... 
Coimbra: AIM, 2014. p. 431-443.

SERRANO, E. El poder de las palabras: glosario de términos del 15M. 1 ago. 
2011. Disponível em: <http://www.uninomade.org/el-oder-de-las-palabras/>. 
Acesso em: 10 out. 2017.

SHANGHAI CENTURY DIGITAL NETWORK CO. Disponível em: 
<http://www.guji.com.cn/books/zt/zt42.asp?name=%C2%ED%BF%CB%
CB%BC%BB%AD%B4%AB>. Acesso em: 10 ago. 2018.

TERRA, Paulo Cruz. Cidadania e trabalhadores: cocheiros e carroceiros no Rio 
de Janeiro (1870-1906). 2012. 313 f. Tese (Doutorado em História) – Instituto 
de Ciências Humanas e Filosofia, Universidade Federal Fluminense, Niterói, 
2012. Disponível em: <http://www.historia.uff.br/stricto/td/1404.pdf>. 
Acesso em: 25 mar. 2017.

TOPALOV, C. Fazer a história da pesquisa urbana: a experiência francesa 
desde 1965. Espaço e Debates, São Paulo, ano 8, v. 1, n. 23, p. 5-30, 1988.

TOPALOV, C. A history of urban researdch: the french experience since 
1965. International Journal of Urban and Regional Research, London, v. 13, n. 4, 
p. 25-651, Dec. 1989.

TOPALOV, C. La urbanization capitalista: algunos elementos para su análisis. 
México: Edicol, 1979.

TRAUGOTT, M. The insurgent Barricade. Berkeley: University of California 
Press, 2010.

VALERY, P. Analecta. Paris: Gallimard, 1935.

VANEIGEM, R. A arte de viver para as novas gerações. São Paulo: Conrad, 2002.

http://www.uninomade.org/el-oder-de-las-palabras/
https://onlinelibrary.wiley.com/journal/14682427
https://onlinelibrary.wiley.com/toc/14682427/1989/13/4


329

FAZER POR CONSTELAÇO ES   COSMÓPOLIS  .  UFMG

VELLOSO, R. Contraconduta, sublevação: insurreição urbana no interior e 
nas bordas da governamentalidade. In: SOLIS, D. E.; MORAES, M. (Org.). 
Políticas do lugar. Porto Alegre: UFRGS, 2016. p. 86-129. (Coleção Querências 
de Derrida: Moradas da Arquitetura e Filosofia).

VELLOSO, R. Moment, flow, language, non-plan: the unique architecture 
of insurrection in a Brazilian urban periphery. In: FERRETTI, F. et al. (Ed.). 
Historical geographies of anarchism: early critical geographers and present- day 
scientific Challenges. New York: Routledge, 2018. p. 165-178.

VIDLER, A. The scenes of the street: transformations in ideal and reality, 1750-
1871. Cambridge: MIT Press, 2013.

VIÉNET, R. Enragés and situationists in the occupations movement. Paris: 
Gallimard, 1968.

VIRNO, P. Gramática da multidão. São Paulo: Annablumme, 2013.

WATKINS, P. Notes on the media crisis. [S.l.]: MACBA, 2010. 

WATKINS, P. Peter Watkins on La Commune (Paris, 1871). 16 Oct. 2016. 
Disponível em: <http://www.documentfilmfestival.org/peter-watkins-on-la-
commune-paris-1871/>. Acesso em: 31 out. 2018.

WETHERELL, J. Brasil: apontamentos sobre a Bahia. Tradução de Miguel P. 
do Rio Branco. Salvador: Banco da Bahia, 1972.

http://www.documentfilmfestival.org/peter-watkins-on-la-commune-paris-1871/
http://www.documentfilmfestival.org/peter-watkins-on-la-commune-paris-1871/

	_41wyill1n0lg
	_v2klkltdlqel
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_Hlk521063041
	_Hlk517975900
	_GoBack
	_GoBack
	_Hlk524001429
	_Hlk524523043
	_Hlk498888148
	_Hlk521595655
	_Hlk523999906
	_Hlk523988737
	_GoBack
	_GoBack
	_gjdgxs
	_GoBack
	__DdeLink__52_493437218
	_GoBack
	_3xmzqvfxoqje
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack

